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Analisa-se aqui a Violência contemporânea na Colômbia do ponto de vista da totalidade. 
Utilizamos o conceito de formação social e econômica, no intuito de compreender a estrutura 
e a dinâmica do Estado colombiano. No percurso, tratamos da diferenciação social, além da 
estrutura de poder do pais, assente no latifúndio. Consideramos a evolução da República 
(1819), na busca de dar consistência histórica. Mostramos o regime de poder que se 
consolidou na Colômbia na virada do século XIX para o século XX, caracterizado pelo 
predomínio de uma burguesia oligárquica que se inseriu no mercado mundial a partir da 
exportação de matérias-primas e produtos primários. Na análise da Violência contemporânea, 
nos ocupamos das origens e dos cursos das trajetórias das forças armadas legais e ilegais que 
combateram entre si entre 1982 e 2010. Aliás, apresentamos os contextos em que estas forças 
armadas atuaram. Comparamos homicídios, deslocamentos internos, expropriações e 
expulsões não explicitadas, na Violência e na Violência contemporânea, na procura de 
contornar melhor esta última. Esta comparativa revelou um padrão sócio-espacial comum, que 
depende da violência para se materializar. Como consequência, é possível asseverarmos que a 
violência na Colômbia corresponde à racionalidade da economia política do capital. 
 
 









Contemporary violence in Colombia is analyzed here from the point of view of totality. We 
use the concept of social and economic formation in order to understand the structure and 
dynamics of the Colombian State. In the course, we deal with the social differentiation, 
besides the power structure of the country, based on the estate. We consider the evolution of 
the Republic (1819), in the quest to give historical consistency. We show the regime of power 
that was consolidated in Colombia at the turn of the nineteenth century to the twentieth 
century, characterized by the predominance of an oligarchic bourgeoisie that entered the 
world market from the export of raw materials and primary products. In the analysis of 
contemporary violence, we deal with the origins and courses of the trajectories of the legal 
and illegal armed forces that fought each other between 1982 and 2010. In addition, we 
present the contexts in which these armed forces acted. We compare homicides, internal 
displacements, expropriations and unexplained expulsions, in Violence and Contemporary 
Violence, in an attempt to better circumvent the latter. This comparative revealed a common 
socio-spatial pattern, which depends on violence to materialize. As a consequence, it is 
possible to assert that violence in Colombia corresponds to the rationality of the political 
economy of capital. 
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Sou antropólogo. Obtive minha graduação na Universidade da Antioquia no ano de 
1998, no departamento da Antioquia, na Colômbia. A seguir, nos ocuparemos com as 
circunstâncias em virtude das quais terminei confrontando-me com o paradoxo que precipita a 
pesquisa cujo desenvolvimento empreenderemos.  
Para tanto, apelaremos para a normatividade destinada à reparação das vítimas do 
conflito armado interno colombiano. Logo depois, trataremos da concepção da Violência 
contemporânea colombiana que tínhamos a princípio. Neste percorrido, mostraremos a 
pertinência de nossa escolha quanto a uma metodologia menos afeta à “descrição densa”, 
própria da Antropologia, do que à análise de uma formação social e econômica, como no caso 
da Geografia orientada pela teoria do valor e pelas preocupações atreladas à produção e às 
apropriações territoriais. 
Em fins de 2011, foi expedida pelo Congresso da República da Colômbia a Lei de 
Vítimas e Restituição de Terras. A implementação desta lei supôs por parte do governo 
central a criação de uma institucionalidade destinada ao restabelecimento dos direitos das 
vítimas do conflito armado interno colombiano. Duas foram as instituições delegadas na 
procura deste propósito: a Unidade de Atenção e Reparação Integral às Vítimas e a Unidade 
de Restituição de Terras Expropriadas e Abandonadas pela Força. Eu trabalhei nesta última, 
de setembro de 2013 a dezembro de 2014. Nela, fui encarregado de assessorar os assuntos de 
tipo étnico na jurisdição da Direção Territorial da Antioquia, que abarcava, além dos 
municípios pertencentes ao departamento da Antioquia, os municípios que compõem o Urabá 
do Chocó: Acandí, Unguía, Riosucio e Carmen do Darién. 
 A primeira de nossas tarefas foi inventariar e localizar na jurisdição da Direção 
Territorial da Antioquia as violações padecidas pelos indígenas e pelos afrodescendentes, 
sendo o seguinte a identificação no espaço dos grupos armados legais e ilegais que violaram 
seus direitos fundamentais, menos como sujeitos individuais do que como sujeitos coletivos 
de direito. Desta maneira, geramos uma caracterização que nos deu a dimensão do trabalho a 
efetivar, nossa atenção ficando centrada igualmente nas confrontações daqueles grupos 
armados entre si. 
 Nesta exploração, duas zonas ressaltaram: o Urabá da Antioquia e a bacia baixa do rio 
Cauca, na Antioquia. Ambas as zonas estão nas imediações do Nó de Paramillo, um maciço 
rochoso a partir de onde a cordilheira ocidental se divide nas serras de Abibe, São Jeronimo e 
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Ayapel, após as quais a paisagem no horizonte são uma série de planícies recortadas por rios 
caudalosos, além de pântanos diversos e extensos. 
Foi na identificação das violações de direitos de indígenas e de afrodescendentes como 
sujeitos individuais e não como sujeitos coletivos de direito que percebemos a dinâmica do 
conflito armado interno na jurisdição da Direção Territorial da Antioquia. 
 Indígenas e afrodescendentes, na qualidade de sujeitos individuais, estavam 
submetidos aos assassinatos seletivos e aos massacres, aos deslocamentos internos e às 
expropriações e às expulsões não explicitadas que aconteciam nos corredores de mobilidade 
ao longo dos quais circulavam guerrilheiros e paramilitares, ao passo que, na qualidade de 
sujeitos coletivos de direito, estavam constrangidos às zonas mais empobrecidas, não 
importando que fossem os proprietários das terras pelas quais estes grupos armados 
transitavam.  
Para nossa surpresa, nestes corredores de mobilidade não ocorria o grosso das 
confrontações entre grupos armados legais e ilegais. Não. Elas se concentravam nas cidades, 
que reportavam assim mesmo o número maior dos homicídios, mas não o número maior dos 
deslocamentos internos e das expropriações e expulsões não explicitadas. Portanto, não 
estávamos diante de uma “guerra”, tanto quanto diante de um controle do território exercido 
na sua maneira por guerrilheiros e paramilitares, dada a escusa, no caso dos primeiros, de 
estarem libertando o povo colombiano de um Estado injusto e corrupto e, no caso dos 
segundos, de estarem combatendo delinquentes comuns que alegavam ser insurgentes. 
  Acima de tudo, descobrimos que naqueles corredores de mobilidade guerrilheiros e 
paramilitares sustentavam uma divisão territorial do trabalho atrelada à produção e à 
comercialização de cocaína, os guerrilheiros produzindo pasta de cocaína nas partes altas e os 
paramilitares cristalizando-a e distribuindo-a, nas partes baixas. 
 Não à toa, inquietamo-nos por aquilo que constituía, desde a Lei de Vítimas e 
Restituição de Terras, a função do exército nacional, visto que na Colômbia o exército 
nacional mantém a ordem no campo, enquanto que a polícia nacional faz o mesmo nas 
cidades. 
Na sua missão, é de se supor que a Unidade de Reparação Integral às Vítimas e a 
Unidade de Restituição de Terras Expropriadas e Abandonadas pela Força são assistidas pela 
Unidade de Consolidação Territorial, que abarca e comanda o exército nacional, uma 
assistência de que depende a reparação integral procurada em geral, na medida em que é 
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necessário que haja controle do território para que haja um restabelecimento efetivo das vidas 
e das economias dos camponeses, dos indígenas e dos afrodescendentes vítimas do conflito 
armado interno. Mesmo assim, a Unidade de Consolidação Territorial falava em Zonas de 
Consolidação do Território, em que o objetivo primordial correspondia à viabilização de 
capitais pertencentes a empresas multinacionais estrangeiras. Ficamos surpresos mais uma vez 
e foi então que tomamos conhecimento das limitações da institucionalidade que o Estado 
tinha provido para a realização de justiça às vítimas, sem fazer menção às suas prioridades. 
A este respeito, cabe asseverar que é precário o acordo de paz subscrito em novembro 
de 2016 entre o governo central e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC). 
Nele, não são asseguradas condições melhores para as vítimas de conflito armado interno, em 
razão da existência da normatividade e da institucionalidade que foram criadas no seu 
benefício.  
Por outra parte, é de se sublinhar que as vítimas não têm consciência de sua 
importância histórica: nas mesas de trabalho que tiveram lugar em Cuba, na cidade de 
Havana, não foram para além da defesa dos recursos destinados ao funcionamento da 
institucionalidade tendente à reparação dos prejuízos que padeceram no psicológico, no 
econômico e no social, na sua qualidade como população cujos direitos fundamentais foram 
violados pelos grupos armados legais e ilegais que prejudicaram e sequestraram suas 
condições materiais de existência. Ao que tudo indica, a finalidade do Estado na Colômbia 
não parece ser a consolidação de uma nação, embora o país se apresente internacionalmente 
como uma República e haja um governo que execute suas ações levando em consideração 
uma divisão de poderes públicos, tripartite, garantidora da democracia por cuja materialização 
o Estado justifica todas suas atuações. 
A guerra supõe confrontações entre forças armadas adversárias. Ela é total, haja vista a 
luta entre dois países, no mínimo. É civil, haja vista a concorrência pelo poder público dentro 
de um país, entre duas ou mais facções. Na Colômbia, ela é civil e se explicita na virada do 
século XIX para o século XX, em meados do século XX e entre as décadas de 1980 e 2011. 
No entanto, o controle e a divisão territorial do trabalho de que guerrilheiros e paramilitares 
participam no Urabá da Antioquia nos conduziu a indagar sobre a natureza da violência 
colombiana, com ênfase em sua origem e em seus processos na contemporaneidade. 
Na tentativa desta compreensão, começamos estudando a instabilidade que surgiu na 
Colômbia quando da centralização do sistema financeiro nacional em fins do século XIX, o 
que foi possível pela justificativa de o Estado de ultrapassar o déficit das finanças nacionais. 
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Esta centralização envolveu uma usurpação de capitais de propriedade de liberais, mediante a 
emissão de um papel moeda de curso forçado. Este meio de troca não alavancado nem em 
reservas de ouro, nem em reservas de prata, pagou parte considerável da dívida interna 
colombiana, da qual os liberais eram os credores. Sendo assim, as tensões entre conservadores 
e liberais decorreram na Guerra dos Mil Dias (1899-1902), ganha pelos primeiros, que no 
governo central permaneceram até 1930 e por cuja retomada a Violência adveio (1946-1966). 
Acreditávamos que esta dinâmica estava por trás da Violência contemporânea na Colômbia, 
quer dizer, esta violência derivaria de uma legalidade que se legitimou sobre os cimentos de 
uma coerção física generalizada, enquadrada mais uma vez na inserção do país no concerto 
econômico internacional como exportador de matérias primas e produtos primários. 
 Porém, percebemos no nosso percurso que, do Estado, este raciocínio possuía uma 
concepção idealista, toda vez que o regime de poder não for considerado e os partidos 
políticos não forem reconhecidos em termos de mobilidade social. Isto foi advertido à 
proporção que nos adentrávamos nas particularidades da Violência e da Violência 
contemporânea e à proporção que nos perguntávamos pela violência colombiana na qualidade 
de força produtiva. Desta maneira, o funcionalismo de que nos utilizávamos foi ultrapassado. 
 Na atualidade, temos certeza de que é menos a partir da Antropologia do que a partir 
da Geografia que podemos apreender em sua complexidade como o Estado, na Colômbia, 
atua na produção e na apropriação territoriais. Portanto, a metodologia mais conveniente à 
análise do objeto que visamos pesquisar tem a ver com uma explicação do ponto de vista da 
totalidade: o processo pelo qual a formação estatal colombiana se concretiza, sob condições 
que mudam segundo a dinâmica vigente de acumulação e reprodução de capitais. Por 
enquanto, guerrilheiros e paramilitares seriam amigos na absorção de excedentes de capital e 





A Violência foi uma guerra civil que teve lugar na Colômbia em meados do século 
XX e foi gerada pela retomada do governo central por parte de conservadores, em detrimento 
de liberais, acirrando grupos de autodefesa camponesa e a delinquência comum de que os 
conservadores se serviram na sua investida contra os liberais. Este acirramento agravaria as 
contradições próprias da sociedade colombiana, com as atividades criminosas aumentando 
tanto no campo quanto nas cidades. Esta guerra civil não explica a Violência contemporânea 
colombiana, embora a partir dela sobrevenham o acordo da Frente nacional e as FARC, além 
do paramilitarismo, enquanto reação às FARC e ao restante das subversões, do ELN ao EPL e 
ao M-19. 
No entanto, é na Violência que é situada a origem da Violência contemporânea na 
Colômbia1, sendo esta explicação possível por uma “causalidade linear” (POULANTZAS, 
1970) que vê a fonte da violência na natureza excludente da política colombiana. Deste modo, 
basta uma abertura do aparelho burocrático, no intuito de incorporarem as expressões que, 
caso contrário, comprometeriam a legalidade e a estabilidade das instituições oficiais.  
É este o raciocínio que impeliu a constituinte que precipitou a Constituição de 1991 e 
o raciocínio que está por trás do acordo de paz assinado entre o governo central e as FARC, 
em Cuba, na cidade de Havana, em 24 de novembro de 2016.   
 Esta explicação tornou-se recorrente na historiografia colombiana pós-Violência pela 
figura de Luis López de Mesa, político da época para quem a Violência tinha induzido um 
colapso institucional de que o país se recuperou a partir da Frente nacional, em agosto de 
1958 (HENDERSON, 2006). 
 O acordo da Frente nacional foi a convergência de interesses de conservadores e 
liberais e aconteceu assim que o momento mais intenso da Violência culminou, de 1947 a 
1953. Esta convergência se consolidou na ditadura do General Gustavo Rojas Pinilla, de 1953 
para 1957, desempenhando um papel central na queda deste General e na sua substituição por 
parte de uma Junta Militar, de 1957 para 1958. Esta convergência propiciou o golpe de Estado 
contra Gustavo Rojas Pinilla quando os interesses dos industriais se viram ameaçados por um 
intervencionismo estatal generalizado, que fez eles temerem a perda da capacidade instalada 
                                                          
1 No capítulo 2, Violência e Violência contemporânea são definidas amplamente, tanto no referente a 




de que tinham se apropriado na década de 1940, desenvolvida pelo país para se satisfazer dos 
bens que não podiam se importar por causa da segunda guerra mundial (PÉCAUT, 2012; 
SÁENZ, 2002). 
 É sintomático que a ênfase desta explicação pese menos no poder do Estado do que no 
aparelho burocrático (POULANTZAS, 1970), que é o motivo de que na análise da violência 
na Colômbia a atenção se centre na violência subjetiva e não na violência sistêmica, segundo 
terminologia de Slavoj Žižek (2014), quer dizer, nas manifestações mais repudiantes e 
condenatórias da coerção física direta, materializada, no caso colombiano, tanto por grupos 
armados legais quanto ilegais. A violência subjetiva obedece somente a um corolário cujo 
aparecimento constante engendra uma realidade que oculta as violências simbólica e 
sistêmica, as quais estão por trás e constituem a matriz e o objeto que deveria se analisar e 
explicar em face de uma compreensão necessária à transformação social que a sociedade 
colombiana precisa. Desta maneira, é dissimulada a dominação de classe sobre que não se 
versa. A violência subjetiva corresponde a uma mistificação. 
É por esta explicação que seria acreditado em geral que o conflito armado interno 
colombiano acontece no campo e não nas cidades, a violência resultando do avanço de forças 
armadas ilegais do campo para as cidades, em atitude de invasão e arrasamento da civilização 
vigente. E é por ela igualmente que é estabelecida a distinção entre Violência partidária e 
Violência subversiva (CNMH, 2013)2, reduzindo-se a Violência contemporânea à Violência 
subversiva. 
Esta explicação decorre em mito na medida em que deixa de lado o papel do 
establishment na miséria humana que veio à tona quando da Independência e da inserção 
subsequente da Colômbia no mercado mundial. De sorte que na análise respectiva são citados 
partidos políticos e não classes e menos ainda fracções de classes sociais, apesar dos 
contornos dos partidos políticos advierem como consequência de posições mais ou menos 
progressistas no concernente ao liberalismo econômico (BERGQUIST, 1981; BUSHNELL, 
1992), e, portanto, à incorporação da Colômbia no concerto econômico internacional3. 
                                                          
2 A Violência partidária tem a ver com a guerra civil entre conservadores e liberais. A Violência 
subversiva está relacionada à guerra civil que aconteceu entre governo central e guerrilha, em que o 
primeiro se apoiou em paramilitares e cujo momento mais cruento foi entre meados da década de 1990 
e inícios da década de 2000. 
3 No capítulo 1, a origem dos partidos políticos é apresentada. No início, eles devêm partidos políticos 
devido a uma questão política antes que ideológica. É depois da Guerra dos Mil Dias que a sua 
definição ideológica acontecerá (DEAS, 1983). 
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1.2. Objetivo e objeto de estudo 
Nesta pesquisa, o objetivo consiste na análise da Violência contemporânea na 
Colômbia do ponto de vista da totalidade, quer dizer, segundo uma explicação que lida com 
uma origem complexa. Para tanto, nosso objeto de estudo são os homicídios, os 
deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas perpetradas por 
militares, guerrilheiros, paramilitares e delinquentes comuns, entre os anos de 1982 e 2010, no 
conjunto do país. 
Deste objeto de estudo, a persistência faz parte também, seja se estabelecermos o 
princípio da Violência contemporânea em 1958, que é o começo da Frente nacional, seja se 
estabelecermos seu princípio em 1966, quando as FARC transformaram-se em guerrilha 
comunista, seja se estabelecermos seu princípio em 1982, quando as FARC decidem se 
espalhar pelo território nacional, transitando da defensiva à ofensiva, o que tornou as FARC 
em FARC-EP (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia-Exército do Povo) (PIZARRO, 
1991)4. Este trânsito seria levado a efeito em 1983 pelo ELN (Exército de Liberação 
Nacional) (LAIR, 2004), o segundo dos grupos guerrilheiros colombianos em importância. 
O ano de 1982 marca o momento em que as FARC decidiram a tomada do governo 
central, baseadas na estratégia do desdobramento de suas frentes de batalha, pela qual 
cresceram e se disseminaram geograficamente, o que motivou o aparecimento do 
paramilitarismo (REYES, 2009; DUNCAN, 2015; HENDERSON, 2012), dada a intensidade 
bélica que esta estratégia comportou. Sendo assim, as FARC passaram na década de 1960 de 
umas poucas centenas de efetivos, para, em 2001, uma soma de 20.000 (vinte mil) 
combatentes (RICHANI, 2003b). Este desdobramento materializou-se a partir da maneira 
como as FARC definiram a tomada do governo central, visto a captura dos recursos que 
precisavam destinar à consecução desta finalidade, proporcionados pelo sequestro, o 
narcotráfico, a mineração e a extorsão (Ibid., 2003b), conforme uma combinação de todas as 
formas de luta (PIZARRO, 1991). 
Entretanto, o ano de 2010 testemunha o declínio das taxas de homicídios, 
influenciadas por um conflito armado interno menos intenso no campo do que nas cidades, 
onde é de se supor que não acorreu por causa das confrontações armadas entre exército 
nacional e guerrilha acontecerem fundamentalmente na periferia, no campo e não nos centros 
                                                          
4 Este trânsito das FARC da defensiva à ofensiva envolveu o desenvolvimento de uma capacidade 
organizativa maior. Não por acaso, membros das FARC receberam instrução militar na União 
Soviética e no Vietnã (RICHANI, 2003a). 
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urbanos. Desta maneira, as taxas de homicídios do ano de 1982 e do ano de 2010 são 
equivalentes, indicando o princípio e o término da economia política que nos propomos 
esclarecer. 
É importante observar que estas taxas apresentam uma queda, se comparadas ao 
comportamento dos homicídios em inícios da década de 1990 e em inícios da década de 2000, 
os momentos em que são mais elevadas as ocorrências a este respeito. Esta situação muda, 
caso sejam comparadas ao comportamento dos homicídios entre 1967 e 1981 (Figuras 6 e 11). 
Neste período, os homicídios apresentam um crescimento leve e constante que estoura em 
1982 e é constatado ainda em 2010.  
Cabe assinalar que a Violência contemporânea na Colômbia é contemporânea menos 
pela atualidade do que pela novidade dos sujeitos envolvidos e da confluência de suas 
trajetórias, além dos contextos que afetaram e em que sucederam suas atuações. O 
entrecruzamento destes elementos engendrou o momento histórico que analisamos, que é 
“histórico” por ser real, ou seja, concreto e singular (POULANTZAS, 1970). 
Neste sentido, é de se sublinhar que esta violência decorreu da ação de uma série de 
causas, que operaram concomitantemente. 
Primeira, a conversão de grupos de autodefesa camponesa e de um protesto popular 
urbano, radicalizado, em guerrilhas comunistas, uma mudança que sobreveio na afirmação 
hegemônica do establishment no campo (CNMH, 2013) e na cidade (ARCHILA, 1997), na 
finalização da Violência, na fase chamada de “violência tardia” (1958-1966) (OQUIST, 
1978). 
Segunda, a permanência dos grupos delinquenciais de que os conservadores se 
serviram na Violência, que entraram a renovar os poderes regionais e foram reciclados sob 
condições de Guerra Fria Internacional, advindo formalmente o paramilitarismo, que se 
aperfeiçoaria na década de 1980. 
Terceira, o trânsito da guerrilha, da defensiva à ofensiva, que fez com que fosse 
desenvolvido um poder de fogo superior, não importando mais a formação política de bases 
sociais. Desta sorte, houve menos um controle do território do que um controle estratégico 
(PÉCAUT, 2010; ECHANDÍA e BECHARA, 2006), ou uma “guerra de posições” (CNMH, 
2013). Foi assim que mudou a dinâmica da guerra contra o establishment pela ocupação do 
Estado e seus efeitos sobre a população civil colombiana, que começou a ser prejudicada nem 
tanto por confrontações entre as forças armadas adversárias, quanto por ataques calculados em 
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termos de propaganda militar (PALACIOS, 2012); daí o terror que cada uma implantava onde 
aparecesse, procurando estabelecer uma “reputação” (SUÁREZ, 2007). 
 Quarta, a modernização política fomentada na presidência de Belisario Betancur, de 
1982 a 1986, contestada no começo por fazendeiros e empresários agrícolas atrelados ao 
cultivo industrial de banana para exportação, que, sob o pretexto de erradicarem os grupos 
guerrilheiros que atrapalhavam seus interesses sociais e econômicos, formaram e/ou 
patrocinaram grupos paramilitares (ROMERO, 2004). 
Esta modernização sentou as bases para a eleição popular de prefeitos que aconteceu 
em 1988, na presidência de Virgilio Barco (1986-1990), conducente à descentralização 
política e fiscal que a Constituição de 1991 promulgou. 
 Quinta, a economia em que a Colômbia se empenhou em fins da década de 1960, na 
presidência de Carlos Lleras Restrepo (1966-1970) (ORTIZ, 2009). Daqui para frente, foi 
fomentada uma indústria que não transbordou a produção de matérias primas e bens de 
consumo, cujo círculo se fechou cada vez mais sobre si próprio em virtude de uma política 
que privilegiou umas empresas ao invés de outras, no que concerne a importação de 
maquinaria e equipamentos que não se fabricavam no território nacional. Este modelo 
econômico desencadeou um “estancamento estrutural” que se agravou com a globalização, 
uma vez que as barreiras alfandegárias foram derrubadas, a concorrência generalizada foi 
motivada e os fluxos internacionais de dinheiro e capitais foram permitidos. 
Em consequência, na Colômbia mineração, agroindústria e narcotráfico encontraram 
terreno propício. Guerrilheiros e paramilitares acabaram sugando, via extorsão, recursos da 
mineração e da agroindústria e apoiando-se nos recursos provenientes do narcotráfico, 
dirigindo uns e os outros à manutenção de seus exércitos e propósitos, donde incrementou-se 
a pressão sobre a população civil.  
A descentralização política e fiscal precipitada pela Constituição de 1991 contribuiu 
igualmente. Guerrilheiros e paramilitares capturaram os recursos enviados aos municípios 
pela Fazenda Pública Nacional, que se acreditava podiam abalar a natureza excludente da 
política colombiana, haja vista uma distribuição ampla, alentando e fortalecendo uma 
democracia, antes que representativa, participativa.  
 Não por acaso, a Colômbia é hoje em dia o primeiro no mundo em deslocamentos 
internos prolongados e o segundo em deslocamentos internos ocasionados por um conflito 
armado não internacional (IDMC, 2015). Na busca deste efeito, é suficiente a parceria entre –
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legitimados como forem–, uma coerção física terceirizada e um capitalismo dependente em 
grau extremo. 
Ao que tudo indica, estamos perante uma reprodução da sociedade e, portanto, uma 
produção e uma apropriação territoriais, pautadas pela concentração exponencial da 
propriedade, a primazia política e econômica do militarismo, e, por último, uma repressão 
progressiva materializada por terceiros e inclinada para o extermínio caso for necessário para 
os que têm o poder: uma forma de dominação de classe exportável a geografias diversas e 
cujas raízes mergulhariam profundo na submissão do capital produtivo por parte do capital 
financeiro. 
1.3. Roteiro 
Esta dissertação comporta a introdução presente e dois capítulos, além de uma seção 
dedicada às conclusões.  
 No primeiro capítulo, apontamos para a estrutura de poder que a República herda da 
Colônia, que se exacerbou na Guerra de Independência e na época do federalismo radical. 
Esta estrutura de poder é hierárquica, excludente, isolada e dispersa, e assenta-se no 
latifúndio. Ela é que faz com que haja uma reprodução definida da sociedade, e, portanto, uma 
produção e uma apropriação determinadas do território, sendo por ela que a Colômbia e as 
suas regiões são equiparáveis a arquipélagos.  
A centralização política que a instauração da República demandou teve que lidar com 
estas estruturas, que na Independência e na época do federalismo radical se afiançaram, 
acirraram e multiplicaram, visto a inserção colombiana no concerto econômico internacional.  
O espaço que o governo central colonizou nesta fragmentação territorial foi atingido 
por intermédio de um clientelismo que reconhecia que do local dependia o nacional e por 
intermédio de uma centralização financeira que levou à bancarrota muitos dos bancos 
regionais fundados na segunda metade do século XIX. Deste coquetel fizeram parte 
igualmente o fortalecimento do exército nacional e a concessão à Igreja da educação pública, 
um e outra debilitados de maneira intencional na época do federalismo radical, por serem os 
contrapesos mais estáveis, ou dizendo melhor, os obstáculos maiores a ultrapassar para uma 
liberdade completa se materializar. É deste coquetel que o regime de poder colombiano se 
manifesta. 
Este capítulo aporta afinal elementos para uma distinção entre violências simbólica e 
sistêmica, na medida em que mostra, na Colônia, a Diferença em que o poder se funda, 
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desvendando uma realidade que é excludente, que na República se estreita ainda mais; daí a 
pugna entre crioulos pela representação política ser tão intensa: o sistema de privilégios é 
mudado por um sistema de direitos, mas a Diferença permaneceu e se aprimorou. É de se 
relevar que na centralização política que sobreveio autoritarismo e partidos políticos 
outorgaram o meio e a linguagem para a concorrência na sociedade se efetivar, desta vez sob 
condições de liberalismo político e livre-troca. Logo, a violência na Colômbia decorreria da 
dialética entre a afirmação constante do disperso e a conjunção forçada e tendenciosa do 
separado, manancial do clientelismo e da corrupção. 
 No capítulo dois, as origens da Violência contemporânea são apresentadas e é feita 
uma descrição estatística dos homicídios, dos deslocamentos internos e das expropriações e 
expulsões não explicitadas, na temporalidade que nos interessa, de 1982 a 2010, apontando 
em escala nacional para os contextos que condicionaram e em que se encontram inseridos os 
dados mais significativos. Neste capítulo, os dados provêm de pesquisa bibliográfica e a 
ênfase paira sobre a Violência subversiva.  
 Nesta descrição justaporemos a Violência e a Violência contemporânea, a partir das 
variáveis que constituem nosso objeto de estudo, na busca de definir mais exatamente os 
contornos da Violência contemporânea. Esta justaposição demonstrará que, na Violência, os 
homicídios apresentam uma intensidade maior, ao passo que na Violência contemporânea são 
os deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas que apresentarão 
as intensidades maiores. Vislumbraremos aqui menos uma ruptura do que uma continuidade, 
explicita no uso que o Estado faz dos paramilitares, equivalentes, na Violência, a chulavitas e 
a pájaros5, e na Violência contemporânea, aos paramilitares, que consolidarão as zonas que o 
exército nacional libertará das FARC (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006), uma vez que o 
exército nacional incremente o número de seus efetivos e se renove tecnologicamente, no 
marco do Plano Colômbia6. É desta consolidação que se seguem, basicamente, os 
                                                          
5 No capítulo 2, estes paramilitares são apresentados. Por enquanto, é de ressaltar que os chulavitas se 
destacaram na Violência na fase mais cruenta, de 1947 a 1953. Entretanto, os pájaros se destacaram 
na fase subsequente, na ditadura do General Gustavo Rojas Pinilla (1953-1957), na qual o exército 
nacional orientava suas atuações (HENDERSON, 2006). Os pájaros serão mesmo recrutados anos 
depois no Magdalena Médio, em Porto Boyacá (AZZELINI, 2005). 
6 O Plano Colômbia foi uma estratégia militar dos Estados Unidos encaminhada, na Colômbia, à luta 
contra o narcotráfico e o terrorismo. Foi executado entre os anos de 1998 e 2013 e procurou, em sua 
primeira fase, de 1998 a 2006, a erradicação dos cultivos de coca e de amapola que as FARC 
protegiam, no sul do país, nos departamentos de Caquetá e de Putumayo, embora fosse seu objetivo 
principal a luta contra o narcotráfico e o terrorismo na Colômbia inteira. Este plano apresentou uma 
segunda fase, de 2007 a 2013, no final da qual foi assinado o Tratado de Livre Comércio entre os 
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deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas (RESTREPO et al., 
2006) características da violência que analisamos e nos interessa explicar.  
 A justaposição entre Violência e Violência contemporânea mostra mais uma 
continuidade: os homicídios em ambas as violências são sucedidos no tempo pelos 
deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas. Esta sequência 
cronológica cobra relevância na nossa análise quando observamos que a violência se espalha 
no campo procedente das cidades (GUZMÁN et al., 2010; BEJARANO, 1987; 
HENDERSON, 2006). A correlação que se configura a partir desta comparação é que os 
homicídios acontecem primeiro nas cidades e as expropriações e expulsões não explicitadas 
acontecem logo depois no campo. Na formação social e econômica colombiana, esta 
correlação, positiva, conferiria a violência como racionalidade da economia política do 
capital. 
 Nas conclusões, retomaremos o paradoxo que nos motivou. Nesta parte, a dominação 
de classe virá à tona e com ela as continuidades que são advertidas quando da justaposição 
entre Violência e Violência contemporânea, ou seja, tanto o apoio da legalidade em forças 
armadas ilegais, de “sociedades democráticas” a paramilitares, quanto o padrão sócio-espacial 
em que uma apropriação do território determinada se evidencia.  
Para fechar, explicitamos que é a urbanização na Colômbia o tema que teríamos que 
analisar a seguir, porquanto é desde as cidades que a violência é exercida. Para tanto, 
precisamos as fontes em que nos basearíamos e propomos uma temporalidade nova, 
condizente com um processo histórico mais amplo, para observarmos como a violência 
contribui na estruturação da sociedade colombiana contemporânea. 
Acrescentamos que escrevemos com maiúscula inicial palavras e expressões que são 
fundamentais na análise de nosso objeto de estudo e no desdobramento de nossa 
argumentação. Dentre elas, Violência e Violência contemporânea, Diferença, Colônia, Guerra 
de Independência, Independência, República, Violência partidária e Violência subversiva, 
Frente nacional e Guerra Fria Internacional. 
1.4. Análise crítica da violência subjetiva 
A análise da Violência contemporânea na Colômbia faz com que tomemos consciência 
dos alcances e das limitações da explicação da violência colombiana restrita à violência 
                                                                                                                                                                                     
Estados Unidos e a Colômbia, visto o fortalecimento do Estado colombiano e a neutralização das 
FARC (VEGA, 2015). 
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subjetiva. Esta explicação apresenta uns limites que não permitem que avaliemos o acordo de 
paz assinado entre o governo central e as FARC, em novembro de 2016, para além de uma 
anistia em que o objetivo fundamental é o desarmamento desta força armada ilegal. Sem 
sombra de dúvida, a guerra perde fôlego e fica desestimulada pela entrega por parte das 
FARC de suas armas de fogo. Mas na divisão territorial do trabalho da violência colombiana 
o lugar deixado vacante pelas FARC é já objeto de disputa entre grupos insurgentes e grupos 
delinquenciais, cujas confrontações armadas vem engendrando homicídios, deslocamentos 
internos e expropriações e expulsões não explicitadas, segundo informações de instituições 
oficiais e Organizações Não Governamentais (ONG’s).  
Acreditamos que na Colômbia a paz só pode ser construída se, a começar, é 
problematizada a violência sistêmica que encobre a dominação de classe no país. A memória 
histórica deve ir para além das estatísticas da dinâmica da guerra e do reconto da miséria e da 
destruição material que a guerra provoca por si própria. É nesta direção que gostaríamos que 
nossa pesquisa contribuísse. Desta maneira, a paz nem depende tanto de uma cessação 
definitiva de hostilidades bélicas, quanto da intervenção da maneira como na Colômbia a 
reprodução social se dá. 
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2. Violência: raízes e transformação 
Na Colômbia, a violência é precipitada por uma mobilidade social no seio de uma 
estrutura de poder hierárquica, excludente, isolada e dispersa, assente no latifúndio, 
desencadeada pelo liberalismo político que sobreveio assim que os Espanhóis foram expulsos. 
O autoritarismo que caracteriza a formação social e econômica colombiana se evidencia na 
rejeição à participação política e na submissão do social, o que faz com que a violência opere 
como estruturante da dominação de classe e como racionalidade da economia política do 
capital. 
 O impacto sofrido por esta estrutura de poder será aliviado episodicamente mediante 
uma ocupação conjunta de conservadores e liberais do aparelho burocrático, mesmo nos 
períodos de primazia de uns sobre os outros. No entanto, as guerras civis na segunda parte do 
século XIX e em meados do século XX obedecerão menos a este equilíbrio instável entre 
partidos políticos do que à adequação das contradições internas do país à pressão externa 
representada pela inserção colombiana ao mercado mundial.  
Esta adequação é efetivada desde um regime de propriedade, ou uma máquina de 
despossessão definida. Na Colômbia, na Colônia primava a dominação. Na República, passou 
a primar o domínio7. Neste período não só pesa a ideologia, mas também e mais ainda, a 
confrontação pela via das armas. A exclusão é militar e se transveste em acesso a diversidade 
de direitos, do reconhecimento de cidadania à capacidade de eleger livremente os dirigentes 
preferidos. Todavia, a Diferença é absoluta. Ademais, as decisões que norteiam o percurso do 
bem comum continuam a serem tomadas por aqueles que estão no poder, que não precisam de 
ocuparem plenamente o aparelho burocrático. A reprodução social ocorre sob estas condições, 
acontecendo, portanto, uma apropriação determinada do território. 
 Neste capítulo, faremos uma descrição esquemática da estrutura de poder a partir de 
que a formação do Estado colombiano se efetiva após a Independência, apoiados em pesquisa 
bibliográfica. Para tanto, apresentaremos os contornos da estrutura social que a República 
herdou da Colônia, tratando logo depois da fragmentação territorial deste país e sua incidência 
na configuração do regime de poder correspondente. 
Damos por certo que estamos perante um processo social que se expressa em termos 
políticos tanto quanto espaciais. No político, testemunharemos o fluxo e o refluxo de 
                                                          
7 A presença militar da Espanha na América não se destacava em fins do século XVIII. Duas razões 
contribuíram. A primeira, o extermínio na Conquista da maioria dos povos originários. A segunda, a 
participação da Espanha nas guerras europeias (CENTENO, 2014). 
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conservadores e liberais, um movimento que é possibilitado pelo liberalismo político que 
agravou a fragmentação territorial que da Colônia procedia e o pais pautou até a República 
advir. Esta fragmentação é cenário e catalisador da representação política que será disputada 
tanto entre crioulos quanto entre estes e mestiços, as mais das vezes de maneira sanguenta, 
alinhados em partidos políticos, radicais aqui, reacionários ali e moderados para além, que 
viabilizarão suas pretensões no que tange à retenção ou à conquista de prerrogativas. 
Agora bem, crioulos e mestiços não são grupos sociais senão, da classe, os avatares 
principais, juntos e separados pela Diferença, isto é, uma política da exclusão, que uns 
exercem e de que os outros evitam serem os alvos. Desta maneira, a identidade não recai no 
conjunto de uns ou dos outros, cujos contornos uma análise funcionalista visaria estabelecer. 
Ao contrário, a identidade paira sobre os princípios que garantem um processo que permanece 
no tempo, expressando-se territorialmente, até as regras do jogo mudarem. Daí o movimento e 
a continuidade, quando não a mobilidade social que observarmos no desenrolar dos 
acontecimentos, apesar da pertença dos sujeitos a tradições diferentes.  
A estrutura de poder de que trataremos é possível por uma dominação de classe 
específica, que na Colômbia é mistificada pela disputa do espaço da representação política. 
No entanto, a violência não é um efeito da dominação de classe. Não. É pela violência que a 
dominação de classe pode se materializar. 
No espacial, veremos uma recomposição do latifúndio, que foi concretizada a partir de 
bônus de dívida pública que os vencedores nas guerras civis expediram e de que se utilizaram 
para pagarem “terras vazias” que ficaram no seu nome, uma recomposição que apelou 
igualmente para as usurpações das terras que os camponeses abriram nas selvas do centro do 
país, nas partes médias e baixas, movimentados pela fragmentação territorial que acabamos de 
mencionar e/ou motivados por uma balança comercial favorável à exportação de tabaco, anil, 
quina, ou café. O latifúndio foi o patamar de que a Colômbia engrenou no concerto 
econômico internacional, a partir dele efetivando-se uma absorção de excedentes de capital 
que decorreu no país em exploração madeireira, agroindústria e mineração, conquanto a 
exportação de café desempenhou uma posição central no comércio exterior colombiano até a 
década de 1980. A luta pela terra é crucial na Colômbia devido ao fato que ela foi o meio pelo 
qual mobilidade social e inserção no concerto econômico internacional se concretizaram. 
 A centralização política que está presente do começo desta ordem de coisas, 
desatando-a e encaminhando-a, conseguiu se consolidar na segunda metade do século XX, 
dentro e com base na violência, considerada basicamente “política” embora a guerra civil a 
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que tanta importância se deu neste período da Colômbia constituiu só a manifestação 
superficial de uma dinâmica mais profunda e abrangente. Este encobrimento fez com que na 
década de 1950 os industriais afirmassem, ataráxicos, que não repletos de uma mesquinharia 
contida, “o país vai mal, mas a economia vai bem” (GUTIÉRREZ et al., 2007; 
HENDERSON, 2006), como se país e economia se referissem a realidades incomensuráveis, 
o país correspondendo exclusivamente ao âmbito da política e a economia ao âmbito do 
mercado.  
Esta asseveração é tanto mais grave se concebida como a renúncia definitiva a uma 
governabilidade de envergadura nacional que deixou a Colômbia exposta às veleidades do 
liberalismo econômico por si próprio (PALACIOS, 1996), conferida na contemporaneidade 
no afastamento de conservadores e liberais do espaço público, além da ascensão dos militares, 
que entraram a se encarregar dos assuntos sociais quanto questões de ordem pública. Este 
arranjo confirma que é suficiente o conluio entre poder civil e força pública, não fazendo falta 
uma ditadura declarada para uma repressão generalizada se concretizar. Não obstante, a 
Colômbia presume de ser a Democracia mais estável da América do Sul. A tranquilidade da 
superfície mascara tanto a força do caudal do rio quanto os escombros que trituram tudo 
aquilo que se insere na corrente. 
A História da Colômbia demonstra que o trânsito de uma ditadura para uma economia 
de guerra não precisa da primeira, a segunda podendo ser instalada de maneira direta e aberta. 
Sendo assim, a Colômbia representa um exemplo bem-sucedido do capitalismo de desastre 
(KLEIN, 2008), antes da instauração global do capitalismo de desastre, merecendo análise 
dado o muito que antecipa o porvir8. Decerto, muitos dos desafios que nos acossam na 
                                                          
8 Em inícios da década de 1940, os empréstimos outorgados à Colômbia pela banca internacional 
foram encaminhados basicamente à operação de empresas especulativas (HENDERSON, 2006). Entre 
1945 e 1950 as reservas do Banco da República se quadruplicaram e as reservas bancárias totais se 
incrementaram 40% (HENDERSON, 2006 apud KALMANOVITZ, 2003). Esta dinâmica gerou uma 
hiperinflação correspondente no tempo à fase mais cruenta da Violência, entre 1947 e 1953. A 
doutrina do choque está relacionada ao desencadeamento intencionado de uma hiperinflação pela qual 
a capacidade aquisitiva da população fica ressentida, até o ponto de advirem mobilizações e distúrbios 
que fazem com que a repressão sobrevenha, validando-se e consolidando-se. Na Colômbia, esta 
situação aconteceu três décadas antes da adoção propositiva desta fórmula por parte dos organismos 
financeiros a que a globalização deve a sua realização e o capitalismo de desastre a sua assinatura de 
destruição social e ambiental. A experiência colombiana parece augurar o futuro do mundo todo: a 
consolidação de uma economia marcada pela primazia do capital financeiro, em troca de cuja 
concretização os civis e nem tanto os combatentes de bandos adversários constituem o alvo de 
massacres e assassinatos seletivos, os primeiros sendo expulsos permanentemente de suas posses e 
propriedades. Este panorama piora ainda mais, se acrescentarmos a paramilitarização que acompanha 
o processo. Ontem haveria sido escrito o amanhã. 
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atualidade encontrariam uma alternativa nas formas de resistência que a sociedade 
colombiana tem e vem forjando. Estamos supondo que o meio determina a consciência e isso 
não é que acontece. Não há relação de necessidade entre um e a outra. As ordens são distintas 
apesar de se interpenetrarem, afetando-se mútua e complementarmente. Num sorriso, temos 
músculos faciais que intervêm na configuração do gesto, mas o sorriso é a confirmação da 
amabilidade que aguardamos constatar. Pelo contrário, a fraqueza das formas de resistência na 
Colômbia, avaliada a partir de seu grau de adequação e pertinência, nos remete à questão da 
“alienação”, e sua contraparte, o desinteresse calculado. 
 O conceito de “estrutura de poder” de que nos servimos provém da obra de Aníbal 
Quijano. Na definição deste autor, o “poder” é amálgama do disperso e do diverso, e, aliás, 
sustentáculo do social. O Estado-nação encarnaria uma sociedade possível, que interagiria 
com outras sociedades. 
Toda sociedade é uma estrutura de poder. É o poder isso que articula formas 
de existência social dispersas e diversas numa totalidade única; uma 
sociedade. Toda estrutura de poder é sempre, parcial ou totalmente, a 
imposição de uns, amiúde certo grupo, sobre os demais. Em consequência, 
todo Estado-nação possível é uma estrutura de poder [...]. Dito de um modo 
distinto, é a maneira em que ficaram configuradas as disputas pelo controle 
do trabalho, seus recursos e produtos; do sexo, seus recursos e produtos; da 
autoridade e sua violência específica; do conhecimento e da 
intersubjetividade. (QUIJANO, 2014, p. 807-808, tradução nossa). 
2.1. Diferença9 
A passagem da Colônia à República na Colômbia foi feita generalizando os privilégios 
da sociedade colonial. Desta sorte, habitantes de todos os povoados foram reconhecidos pela 
Lei na qualidade de cidadãos, e todos os povoados foram elevados à condição de cidades, o 
rei sendo substituído pela lei (COLMENARES, 1990). Foram fragmentadas as hierarquias, 
mas não houve equalização senão multiplicação das exclusões e das desigualdades prévias. 
Liberalização nem sempre significa equidade. 
O território implodiu assim mesmo, a institucionalidade atomizando-se. Foi terreno 
propício para o afinamento e o aparecimento de poderes locais, amplamente espargidos por 
uma geografia atravessada por caminhos que percorriam animais de carga e se encontravam 
menos orientados para o exterior do que inseridos nos circuitos de redes regionais.  
                                                          
9 Nos servimos desta palavra procurando sublinhar a concretude da sociedade colombiana. Sendo 
assim, “diferença” equivale a “alteridade radical”. A expressão “diferenciação social” poderia ser 
adotada. Mesmo assim, estamos interessados não apenas na dinâmica da iniquidade, mas também na 
particularidade pela qual os capitalismos terminam sendo excepcionais. 
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 A feira de vaidades estimulada por esta multiplicação de direitos marca a fase inicial 
da Independência na Colômbia. Neste momento, adveio a primeira guerra civil colombiana, 
decorrente de hierarquias que se atualizaram ou despontaram (PALACIOS, 1980). 
 A sociedade colonial pautava-se formalmente a partir de dois polos. De um lado, 
estavam os brancos, enquanto que no outro, e embaixo, estavam os indígenas. Este vínculo 
resultou da verticalidade da relação social que unia e separava conquistadores e conquistados 
(JARAMILLO, 1989). 
Brancos e indígenas foram atribuídos a povoados diferentes; os primeiros a cidades e 
os segundos a pueblos de indios (aldeias). Em ambos destes povoados existiam igrejas e terras 
encaminhadas a usos privados e públicos. As cidades representavam o modelo que as aldeias 
replicavam em termos de governo e administração pública, tanto quanto em termos 
urbanísticos. 
Os mestiços se destacavam no meio. Estes moravam em vilas, que eram locais em que 
eram fornecidos os bens e os serviços que as fazendas dos brancos precisavam na sua 
manutenção, a começar por uma mão de obra destinada à lavoura e à criação de gado. 
 Vilas surgiram nos interstícios entre as fazendas e os latifúndios e nas terras dos 
indígenas, que estes últimos alugaram muitas vezes aos chapetones (brancos pobres), 
espanhóis quem não contavam com propriedade no Novo Mundo, visto que fidalguia não 
tinham e na Conquista não participaram também.  
Palenques vieram à tona igualmente (quilombos), nas zonas mais afastadas da 
atividade política e econômica, ou seja, conglomerados formados por brancos pobres, 
indígenas renegados e escravos fugidos, além de suas misturas. Os mestiços moravam em 
vilas e quilombos, seu conjunto dando origem à categoria de castas, segundo terminologia da 
época. Cabe ressaltar que esta categoria não se refere a uma formação social fechada, devida a 
vínculos de natureza religiosa, caso da Índia, onde a sociedade se estrutura baseada na 
disposição das castas. Na Colômbia, os brancos encontraram nas castas um espelho invertido, 
necessário na atualização da discriminação em que o poder se fundava. As castas foram 
usufruídas e temidas: delas provieram o sustentáculo e a ruína que todos evitavam consciente 
e constantemente. 
Mestizo se tornou palavra depreciativa e os mestiços tentaram sempre fugir desta 
condição que justificava iniquidades. Isso posto, as castas procuraram cada vez que foi 
necessário atestados de “limpeza de sangue”, quer dizer, certificados emitidos pelas 
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autoridades competentes que faziam possível o acesso à sociedade e o afastamento da plebe 
(JARAMILLO, 1989). Desta maneira se retinham ou obtinham os privilégios que 
possibilitavam superar a desaprovação coletiva contra a discriminação rejeitada, cujas 
repercussões eram materiais, sobretudo falta de oportunidades a explorar, sem falar no muito 
que a gente ficava exposta à coerção física legal e ilegal.  
Esta estrutura de poder era excludente. Sua forma dependia de um statu quo cuja 
manutenção se concretizava via violência simbólica e corporal. A luta por um espaço no 
sistema de privilégios da Colônia derivou em luta por um espaço na representação política, no 
contexto da República. “A abolição dos privilégios da monarquia espanhola abriu 
oportunidades políticas que os crioulos aproveitaram principalmente, as condições sendo 
propícias para a cobiça se efetivar, havendo uma divisão interna que afetaria à sociedade 
inteira” (JARAMILLO, 1964 apud MCGREEVEY, 2015; tradução nossa). 
 Os brancos se dividiam em peninsulares e crioulos, ou brancos americanos. Os 
peninsulares eram a classe dirigente, ocupados no fundamental do governo e do 
funcionamento das instituições administravas e judiciárias. Tratava-se dos virreyes, após o rei 
os segundos e autoridades principais nos virreinatos (vice-reinados), as divisões territoriais 
maiores nas colônias10.  
Esta lista envolvia Governadores e Capitães Generais, estes últimos os poderes 
executivo e militar nas províncias, as divisões territoriais maiores nos vice-reinados.  
Por último, esta lista inclui as audiencias, quer dizer, os tribunais de justiça, onde se 
regulava o desempenho dos funcionários públicos e se dirimiam conflitos civis e processavam 
“limpezas de sangue”. Estas limpezas comportavam juízos adjetivados de “brancura”, nos 
quais se aportavam as provas da qualidade que se precisava constatar, dada a procura de um 
tratamento estatal preferencial ou a repreensão pública de uma ofensa contra o honor próprio. 
Nas mãos dos peninsulares estavam também as instituições eclesiásticas. De fato, o rei 
fazia a escolha de toda a hierarquia religiosa, sendo subordinado ao poder civil o poder 
                                                          
10 Os vice-reinados primeiros foram aqueles de Nova Espanha e Perú. O Vice-reinado de Nova 
Espanha foi estabelecido em 1536, sua sede sendo a cidade de México e sua jurisdição 
compreendendo o México atual e a América do Norte e Central. O Vice-reinado do Perú foi 
estabelecido em 1542, sua sede sendo a cidade de Lima e sua jurisdição compreendendo a América do 
Sul, excetuando o Brasil. Os vice-reinados da Nova Granada e do Rio da Prata foram estabelecidos em 
1717 e em 1776, a maneira de articular estas regiões, as mais periféricas no continente, com os centros 
urbanos mais importantes. 
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religioso. “A Igreja representava um instrumento político da Coroa na Hispano América.” 
(GARCÉS, 1972, p. 63, tradução nossa). 
 Por sua parte, os crioulos formavam a classe dominante. Eles eram os descendentes 
dos conquistadores e a eles pertenciam as fazendas e os latifúndios, as minas de ouro, o 
comércio interior e o comércio exterior, além dos escravos, “neles, a Igreja confiava parte dos 
dízimos, que a uma produção agrária eram encaminhados.” (LEAL, 1983, p. 202, tradução 
nossa). 
Os crioulos foram atribuídos aos cabildos (prefeituras) (GARCÉS, 1972). A presença 
dos crioulos nas prefeituras de cidades e vilas grandes em fins no século XVIII era 
predominante: nelas tendiam a convergir as elites política e social e a elite comercial, esta 
confluência correspondendo ao efeito de uma sociedade fechada sobre si mesma e isolada. 
Esta era uma característica que abrangia o restante do país, sobressaindo a este respeito as 
províncias da Antioquia e de Santander (JARAMILLO, 1989; PALACIOS, 1980).  
As cidades eram a sede de uma plutocracia que se legitimava no cume da sociedade, 
aproveitando os privilégios que se reconheciam a “fidalgos” e a “nobres”. Em época 
republicana, estes privilégios decorreram em direito a votar e em domínio legal sobre uma 
terra passível de ser explorada. 
Nas prefeituras os crioulos defenderam o poder que desenvolveram do século XVII em 
diante e nelas foi organizada a Independência na sua fase inicial (LYNCH, 1972 apud 
PALACIOS, 1980). 
A condição de “fidalgo” diferia daquela de “nobre”, única que cabia aos crioulos 
aspirar, na melhor das hipóteses. Porém, em fins do século XVIII a Coroa Espanhola começou 
a outorgar aos brancos americanos títulos de fidalgo e nobre, apressada por razões fiscais, sem 
estes títulos chegarem a constituir nem fidalguias nem nobrezas verdadeiras. Até então, esta 
condição se presumia por parte dos crioulos e das castas. Desta maneira, os “escândalos” se 
esquivavam, a saber, disputas que chegavam a comprometerem a autenticidade dos títulos que 
se ostentavam e em que se fundamentavam os privilégios pelos quais os demais tinham que 
assumir uma conduta submissa, exceto se titulares de privilégios (COLMENARES, 1990). 
A resistência da Espanha neste aspecto era por causa destas distinções diminuírem 
eventualmente ao Estado sua jurisdição, como sucedido quando da consolidação da 
Monarquia na Europa. Este temor fez com que as terras tituladas aos conquistadores por seus 
ofícios na ocupação inicial da Espanha da América não foram escrituradas a perpetuidade. 
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“Os conquistadores seriam ainda piores e mais desvergonhados, ainda mais cobiçosos e 
soberbos, e menos afetos ao rei, de quem nada teriam que aguardar já, caso a eles forem 
escrituradas as terras outorgadas por seus serviços.” (SOLÓRZANO, 1647 apud 
JARAMILLO, 1989; tradução nossa). 
Concessões nestes dois sentidos se evitaram tendo na conta a concorrência por um 
poder que se temia enfraquecesse, se fosse compartilhado. A obediência ao rei era o 
fundamento de uma ordem garantida pela outorga de títulos dos que derivavam os privilégios 
perseguidos. A sociedade correspondia a um encadeamento de hierarquias que assegurava a 
realização da autoridade régia, daí a compulsão pelo cuidado de uma verticalidade estrita e 
inalterável (COLMENARES, 1990). 
 A condição de fidalgo tramitava na Espanha. Pelo contrário, a concessão de nobrezas 
se efetivava nos tribunais de justiça nas colônias, que expediam os atestados de limpeza de 
sangue pelos quais seus titulares entravam a se catalogarem de Espanhóis ou descendentes de 
tais, embora decorressem mesmo de misturas entre indígenas e escravos africanos. Estes 
atestados se diligenciavam na busca de um tratamento estatal preferencial, caso uma 
concessão de terras, e a maneira de restaurar uma reputação que se dava por certa e se exigia 
publicamente, sendo confirmada somente até a defesa correspondente advir e o “juízo de 
brancura” ter falhado em favor da vítima de desprestígio. Então, se conferia que o branco era 
branco, apesar de ser resultado de uma mistura de raças.  
Era indispensável apresentar este certificado quando do interesse em acessar a uma 
escola, uma universidade, um seminário ou para celebrar matrimônio, na eventualidade de se 
suspeitar da pertença às castas de algum dos noivos. 
As profissões nobres só podiam ser praticadas por aqueles tidos como limpos de 
sangue, mesmo as mais modestas, por exemplo, escrivães, advogados e diáconos. As 
profissões plebeias cabiam exclusivamente às castas, a saber, mestiços, indígenas e escravos 
africanos, abrangendo ofícios manuais e nelas ficando comportados professores de escola e 
cirurgiões. Nos juízos de brancura, aos litigantes se perguntava invariavelmente se tinham 
desempenhado funções públicas, o que configurava prova automática de sua brancura, caso 
resposta positiva (JARAMILLO, 1989). 
Os peninsulares os indígenas protegeram da segunda metade do século XVI em diante, 
em virtude de uma Conquista que obrou sua redução demográfica e uma perda maiúscula de 
humanidade, a saber, civilidade. Para tanto, os indígenas foram confinados em aldeias e nestas 
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os mestiços não poderiam morar. Desta maneira, se evitou a utilização deles na qualidade de 
serventes e animais de carga.  
Nos documentos oficiais, os mestiços eram reputados como vagabundos, instáveis nos 
afetos e fazedores de agravos, dirigidos especialmente contra os indígenas, cujas mulheres 
seduziam e cujas terras roubavam, nestas deixando seu gado quando não se apossavam 
vantajosa e indevidamente. Mestizo tornou-se termo de teor insultuoso por causa deste 
vandalismo, a palavra legitimando já em meados do século XVII a instauração de processos 
judiciais em benefício do honor dos ofendidos e em detrimento daqueles que dela se 
utilizavam para difamar (Ibid., 1989). 
A divisão do trabalho diversificou e multiplicou, daí o espaço da sociedade colonial se 
espalhar e suas contradições internas acirrarem. Com efeito, “o comércio exterior expandiu 
[em fins do século XVIII]. A produção e as exportações de ouro cresciam a um ritmo anual de 
2 e 2.5%, aumentando um pouco mais rapidamente do que a população. Este crescimento foi 
o resultado parcial da liberdade do comércio dentro do Império e, fora, com potências 
europeias como a Inglaterra”. Até então, “a população colombiana não tinha desfrutado de 
condições de vida melhores”. Foi assim que imigrantes espanhóis fundaram na região dos 
Santanderes, na cordilheira oriental, em limites com a Venezuela, “muitos povoados novos.” 
(MCGREEVEY, 2015, p. 29, tradução nossa). 
Esta expansão aumentou a tensão entre crioulos e mestiços e o sumiço acelerado dos 
indígenas, provocado por uns e pelos outros. Não por acaso, os atestados de limpeza de 
sangue caracterizam o século XVIII, sendo testemunhas de um processo de diferenciação 
social que atingiu neste momento seu ponto máximo: as difamações estouraram, dada a 
concorrência entre aqueles titulares de privilégios presumidos e aqueles que procuravam um 
lugar na “sociedade”. Estes últimos se apoiaram em disposições legais vindas da Espanha, que 
com o intuito de abalar os crioulos –tão difíceis de governar– facilitavam o reconhecimento 
de nobreza aos mestiços. Ocupação de cargos oficiais e matrimônios foram obstruídos 
(JARAMILLO, 1989). Aos indígenas foram escrituradas terras que ficaram vazias haja vista o 
contato intenso entre eles e os mestiços, em cujas vilas e quilombos se dissolveram, tornando-
se andarilhos.  
Esta concorrência pelo poder foi alentada por reformas que a Coroa Espanhola 
ocasionou em fins do século XVIII. Desta sorte, houve uma reestruturação da administração 
pública tendente ao enfraquecimento das prefeituras, e por extensão, dos crioulos, e foi 
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promovida a mobilidade social dos mestiços, para completar o abrandamento dos primeiros 
(PALACIOS, 1980). 
Estas políticas foram implementadas na época em que a Coroa Espanhola estava 
ocupada pela Casa dos Bourbon. As mudanças começaram cancelando o domínio dos 
indígenas sobre as terras das aldeias carentes de títulos de propriedade. Eram ampliados assim 
os latifúndios e os indígenas andarilhos se tornaram uma força laboral barata. Estas políticas 
foram adotadas na República até meados do século XIX, sua implementação exacerbada 
(MCGREEVEY, 2015).  
Na virada da Colônia para a República, estas políticas ocasionaram resistências e 
desconformidades, em umas províncias mais do que em outras. Na Colômbia, o 
descontentamento estourou sobretudo nas cidades de Cartagena e Panamá. Nesta última, os 
crioulos condenaram beligerantemente a possibilidade dos mestiços acessarem a privilégios 
no que diz respeito a formatura militar, estudo em escolas e universidades, participação em 
comunidades religiosas e matrimônios com a nobreza local, além de exercer o varejo. Esta 
insatisfação não foi fortuita: na cidade do Panamá, os mestiços eram correspondentes a 90% 
da população (PALACIOS, 1980). Não à toa, a província de Panamá se sobressaiu entre as 
províncias colombianas nas guerras civis na segunda metade do século XIX (GARCÉS, 
1972). Na província de Cauca, as guerras civis neste momento foram precipitadas pelo 
igualamento formal de crioulos e mestiços, estes últimos reclamando-se liberais (ESCORCIA, 
1983). 
Os crioulos não partilhavam da fama dos mestiços, embora a expansão de seus 
latifúndios tivesse sido possível na maioria dos casos pela usurpação contínua das terras 
atribuídas às aldeias, tanto na Colônia quanto na República. 
A mestiçagem conseguiu em fins do século XVIII que as línguas indígenas no centro 
do país se extinguissem. Nas zonas em que permaneciam ainda, muitos indígenas se 
declararam mestiços para se libertarem do tributo que eram obrigados a pagar (JARAMILLO, 
1989). 
O censo de 1778 contabilizou uma população aproximada de 826.550 (oitocentos e 
vinte e seis mil e quinhentos e cinquenta) habitantes, os brancos equivalendo a 277.068 
(duzentos e setenta e sete mil e sessenta e oito), os mestiços a 368.093 (trezentos e sessenta e 
oito mil e noventa e três), os indígenas a 136.753 (cento e trinta e seis mil e setecentos e 
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cinquenta e três) e os negros a 44.636 (quarenta e quatro mil e seiscentos e trinta e seis) 
(SILVESTRE, 1778 apud JARAMILLO, 1989).  
Os brancos moravam principalmente nas partes altas, para além dos dois mil metros de 
altura. “Na época, a população na Colômbia se localizava na sua maioria nos centros urbanos 
das terras frias.” (DEAS, 1983, p. 55, tradução nossa). Os mestiços se distribuíam 19% nas 
partes altas, 39% nas partes médias e 41% nas partes baixas (ZAMBRANO, 1989). As 
tensões mais intensas entre crioulos e mestiços teriam lugar nas cidades das partes altas, dada 
a correlação entre ocupação espacial predominante e percentagem de mestiços nestas 
localidades, daí os juízos de brancura e a usurpação das terras atribuídas às aldeias chegarem 
até o paroxismo. Mesmo assim, a questão a ressaltar é que a obstrução à mobilidade social e 
as expropriações se efetivavam onde queira que os crioulos forem numerosos. A população 
colombiana se concentrava “em Bogotá, que era a sede do governo colonial, os povoados 
espanhóis nas províncias da Antioquia e de Santander, junto com alguns poucos territórios em 
que os indígenas abundavam.” (MCGREEVEY, 2015, p. 80, tradução nossa).  
Vilas e quilombos predominavam no restante da Colômbia, umas e outros constituindo 
sociedades de fronteira que ficavam fora do controle do Estado e das suas instituições civis e 
eclesiásticas. Vilas e quilombos iriam ser os cenários mais violentos nas guerras civis da 
segunda metade do século XIX (ZAMBRANO, 1998): o poder incorporaria os mestiços nas 
partes médias e nas partes baixas “a sangue e fogo”, sob o pretexto de diferenças 
irreconciliáveis entre conservadores e liberais e no marco da inserção do país a um concerto 
econômico internacional na qualidade de exportador de matérias primas e produtos primários, 
a propriedade da terra representando em toda parte o obstáculo a impor e a ultrapassar. 
2.2. Território 
Na Colônia, as cidades administrativas eram Bogotá, Tunja, Popayán e Cartagena 
(SAFFORD, 1983), isto é, nestes centros urbanos se concentrava a institucionalidade mais 
importante no que tange à administração do Vice-reinado da Nova Granada, que comportava 
os países atuais de Colômbia, Equador, Venezuela e Panamá. No entanto, em todas as 
prefeituras se desempenhavam funções de governo, justiça e regimento, a escala de suas 
atuações restringindo-se à magnitude do território que dominavam. 
Bogotá e Tunja se localizavam na parte alta da cordilheira oriental, bem como 
Popayán, na parte alta da cordilheira central, no sul-oeste da fronteira nacional. Estas três 
cidades foram fundadas onde a população indígena predominava (JARAMILLO, 1989). 
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Cartagena se encontrava no litoral do Mar do Caribe, correspondendo a porto marítimo a 
partir de que o centro da Colômbia se atingia, rio Magdalena águas acima. 
 Estas cidades, e outras de saliência, uniam regiões amplas, correspondentes a 
províncias diversas que se caracterizavam por seu isolamento. “As relações sociais e 
econômicas não abundavam nem entre nem dentro das divisões administrativas da Nova 
Granada.” (GARCÉS, 1972, p. 67, tradução nossa).  
Estas cidades resultaram de processos históricos alavancados nos privilégios que a 
Coroa Espanhola concedia e negava, cuja generalização a República efetivou 
(COLMENARES, 1990), os mesmos sendo concedidos e negados desta vez segundo critérios 
e atuações que o liberalismo político ditou.  
Bogotá e Tunja, cabeças das províncias de Cundinamarca e Boyacá, se consolidaram a 
partir da submissão da população indígena mais numerosa do país. Eis a razão pela qual suas 
capitais voltaram a ser os centros administrativos, em termos civis e eclesiásticos. Nelas e nas 
suas zonas de influência, as relações sociais estavam marcadas pela subserviência e o 
latifúndio preponderava no concernente à apropriação do território.  
Popayán representava o coração da província de Cauca. Esta província comportava o 
segundo dos núcleos maiores de população indígena colombiana. Nela prevaleciam lavoura e 
criação de gado, que se utilizavam de uma tecnologia rudimentar com produtividade baixa. Os 
interesses comerciais estavam atrelados à exportação e à importação; atividades cuja 
relevância se explica “pelo estado primitivo do setor bancário.” (MCGREEVEY, 2015, p. 
213, tradução nossa). A escravidão fazia parte da sociedade, destinada fundamentalmente à 
mineração de ouro. O latifúndio enquadrava o mundo que se experimentava. 
Cartagena articulava a província de Bolívar. Tratava-se de porto marítimo que ligava a 
Colômbia com o exterior. A estrutura social desta província assemelhava àquela de Cauca, “a 
escravidão condicionando fortemente à sociedade, até o ponto de imprimir-lhe uma natureza 
fechada e segregacionista.” (JARAMILLO, 1983, p. 191, tradução nossa).  
Santa Fé da Antioquia e Rionegro uniam no noroeste colombiano a província da 
Antioquia. Nesta província a submissão de indígenas e escravidão de africanos foram 
importantes, embora não preponderantes. Comércio e mineração de ouro se destacaram, de 
seus primórdios para frente a sociedade, caracterizando a sociedade por abertura e dinamismo. 
Ocaña e Cúcuta amalgamavam no nordeste colombiano a província de Santander. 
Nesta província a presença indígena foi mínima. Nela prosperaram comércio, agricultura e 
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produção manufatureira. Na sua base, os Espanhóis constituíam maioria. “A sociedade que se 
configurou nesta região sobressaia por democrática e individualista.” (Ibid., 1983, p. 192, 
tradução nossa).  
Ocaña ligava Bogotá, Tunja e Cartagena, a cidade sendo atravessada por viajantes e 
mercadorias que se dirigiam ou provinham do alto da cordilheira oriental, o porto marítimo no 
Mar do Caribe correspondendo ao ponto de partida ou ao ponto de chegada. Na província de 
Santander nasceram muitos dos radicalismos que desencadearam as guerras civis do século 
XIX. Nela principiou o cultivo de café encaminhado à exportação. A cidade de Cúcuta 
obedecia a passagem obrigatória da Colômbia à Venezuela e vice-versa, localizando-se 
justamente na fronteira entre estes países. 
 Ibagué e Neiva formavam no centro do país a província de Tolima. Nesta 
predominavam indígenas e mestiços, cujas atividades gravitavam em torno da criação de gado 
no contexto de latifúndios, por cuja formação foram deslocados indígenas da bacia do rio 
Magdalena para a bacia do rio Cauca. Estas cidades estavam no caminho entre Bogotá e 
Popayán, na bacia alta do rio Magdalena. Mediavam entre a Colômbia e o Equador. Em 
especial, Neiva garantia o atrelamento entre o centro do país e o pie monte da Amazônia 
colombiana (FRIEDE, 1974), incorporando as bacias altas dos rios Caquetá e Vaupés no 
território nacional. No Brasil, o rio Vaupés corresponde ao rio Negro. 
 Santa Marta vinculava a província de Magdalena. Nesta cidade, no litoral do Mar do 
Caribe, muitos dos vizinhos deslocaram-se para Cartagena, devido aos ataques frequentes que 
sofriam por parte dos indígenas assentes na Serra Nevada de Santa Marta e imediações 
(ZAMBRANO e BERNARD, 1993), pacificados somente em fins do século XVI (Figuras 1 e 
2). 
Nestas cidades, se concentravam os ricos. Todos os administradores e terra-
tenentes de Bogotá. Os terra-tenentes de Tunja. Os mineiros de Popayán. Os 
comerciantes, administradores e militares de Cartagena. Nestas cidades 
estavam fincadas as fundações que originaram as universidades e a educação 
secundária. Estas localidades estavam favorecidas, porquanto seus habitantes 
tinham a possibilidade de ascender social e politicamente, mais do que 
aqueles de cidades menos centrais. Esta particularidade aconteceu durante a 
Colônia e na Independência na fase inicial. O acesso à elite política 
precisava do ingresso à universidade. (SAFFORD, 1983, p. 17, tradução 
nossa). 
Estas províncias tendiam à autarquia, estando mais isoladas do que integradas, muito 




































































Fonte: Bergquist, C. (1981, p. 27) 
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transporte de mercadorias entre Bogotá e Medellín resultava em fins do século XIX mais caro 
do que entre esta cidade e Londres (OSPINA, 1955 apud PÉCAUT, 2012). 
Aliás, as chuvas deterioravam os caminhos pelos quais percorriam gentes e 
mercadorias, dos portos no rio Magdalena até as cidades nas terras frias ou temperadas, 
espalhadas ao longo de toda a bacia média desta artéria fluvial central. Esta situação agravava 
uma precariedade que os tercios aproveitavam, quer dizer, transportadores pedestres os únicos 
a serem capazes de se movimentarem sob estas condições rudimentares, que impediam 
mesmo o deslocamento de bois e mulas. Os tercios podiam carregar nos seus ombros uma 
terceira parte do que um animal de carga conseguia suportar no seu lombo, daí a origem de 
sua denominação. Transportadores pedestres foram indispensáveis durante a segunda metade 
do século XIX, uma necessidade que explica suas oposições ao melhoramento de caminhos, 
“temerosos de serem substituídos irremediavelmente por bois e mulas.” (MCGREEVEY, 
2015, p. 56, tradução nossa) (Figura 3)11. 
As províncias se isolaram ainda mais na segunda metade do século XIX, quando da 
irrupção da Colômbia no mercado mundial, enquanto exportador de tabaco, anil, quina e café. 
De fato, as províncias terminaram comerciando diretamente com o exterior, haja vista um 
governo central por cuja pobreza fiscal nem eram adequadas vias fluviais nem construídas 
vias férreas e estradas (PÉCAUT, 2012). Desta sorte, foram desenvolvidos territórios com 
vínculos próprios e independentes, o regional acima do nacional. 
 As províncias estavam isoladas. Mas os vice-reinados também. O comércio era 
proibido entres estes últimos, visto o desabastecimento que a metrópole podia padecer no 
concernente a matérias-primas e a perda de mercado para suas manufaturas, assegurado pela 
via da submissão e não por intermédio de uma concorrência atrelada a preços e qualidades. 
Esta restrição foi atenuada em 1768, com aprovação de as trocas entre partes diversas do 
Império. Na guerra entre a Espanha e a Inglaterra, de 1796 a 1802, o contato entre a Espanha 
e suas colônias foi impedido quase completamente pela marinha inglesa, “o que obrigou a 
Coroa a autorizar por primeira vez o comércio entre a América Espanhola e os países neutrais, 
além de suas colônias entre si.” (GARCÉS, 1972, p. 69, tradução nossa). Este consentimento 
                                                          
11 Nesta figura, o texto que aparece no rodapé da aquarela traduz “caminho pelas montanhas da 
Província da Antioquia, de seu acesso, que é o porto de Juntas, até sair no local da Celha, daí podendo-
se avançar em animal de carga”. Façamos uma observação instigadora: os rostos dos tercios e dos 
transportados em suas costas são iguais. Somos os mesmos, exceto pelas roupas e pelas relações 






















Fonte: Arquivo Geral das Índias, Espanha. MP-Estampas, 257
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legalizava parte considerável de um comércio frequente e impossível de refrear, concebido 
contrabando segundo as disposições legais oficiais. 
 A proibição de comércio entre colônias provocou uma conjuntura caracterizada por 
um estancamento econômico extensivo. Messia da Zarda explicitou esta situação em informe 
remetido à Coroa Espanhola em fins do século XVIII. O virrey apontava que a falta de ativos 
a trocar e o impedimento das transações, assunto tanto mais evidente nas províncias 
setentrionais, constituíam a fonte do estancamento econômico generalizado e do contrabando, 
tão temido e proscrito. 
A falta de comércio na Nova Granada é tão excessiva que ninguém tem 
ativo, exceto pelas manufaturas ordinárias que são consumidas onde queira 
que for. As manufaturas de Quito, que outrora foram estimadas e se 
enviavam ao Peru, não são prezadas agora, vista a presença de mercadorias 
procedentes da Castilha, que entram atravessando o Cabo de Hornos, 
odiadas neste vice-reinado [...]. Cacaus, madeiras, tabaco, anil, couros, 
algodões e outros frutos da terra que estão disponíveis na Nova Granada não 
são comerciados, nem na Espanha nem países distintos no ultramar, isentos 
os cacaus que recolhem em Maracaibo e viajam para Veracruz, no México, 
além daquilos que transporta a Companhia Guipuzcoana de Caracas. As 
províncias de Santa Marta e Rio do Machado conseguiriam florescer, caso 
contrário. É assim que nelas estes gêneros são vendidos aos estrangeiros, que 
aproximam-se do litoral, as trocas que entre todos são feitas sendo por estas 
razões difíceis de controlarem” (NIETO, 1966 apud GARCÉS, 1972, p. 68-
69, tradução nossa). 
É de se acrescentar que o Vice-reinado da Nova Granada ficava em meio à Jamaica e 
ao Vice-reinado do Peru, primando menos por um desempenho notável no que concerne ao 
comércio do que por uma insularidade pela qual a província de Panamá se encontrava sob a 
influência direta dos Ingleses estabelecidos nas Antilhas Maiores, correspondendo a um dos 
apêndices da Jamaica no século XVIII “no abastecimento dos portos da América do Sul no 
Oceano Pacífico: Buenaventura, Tumaco, Guayaquil, Paita.” (PALACIOS, 1980, p. 1670, 
tradução nossa). Por outra parte, no Equador o Vice-reinado do Peru possuía uma presença e 
interesses superiores (GARCÉS, 1972). 
Esta insularidade é maior se considerado que é só em fins do século XVIII que os 
limites do Vice-reinado da Nova Granada foram demarcados na Amazônia, em zona que os 
Portugueses conheciam de dois séculos atrás (REQUENA, 1991). Sendo assim, este vice-
reinado esboçava um triangulo que no seu vértice superior acolhia a Bogotá, no fundo e no 
alto do centro da cordilheira oriental colombiana. Esta cidade se projetava para o litoral do 
Mar do Caribe, a partir do rio Magdalena e do lago de Maracaibo, receptáculo do rio 
Catatumbo, nascido na Colômbia na região dos Santanderes. 
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Não é por acaso que no Vice-reinado da Nova Granada, na região dos Santanderes, 
que é uma zona de transição entre a Colômbia e a Venezuela atuais, a população se 
concentrasse, decorrendo em epicentro político e comercial até que a província da Antioquia 
se sobressaiu, dado o surgimento de uma burguesia oligárquica dependente de um capital nem 
tanto produtivo quanto financeiro (TIRADO, 1995): a região dos Santanderes estava 
equidistante de Bogotá, Cartagena e Caracas. 
Este vice-reinado se localizava no norte dos Andes. Porém, sua influência provinha 
menos do mundo andino do que do litoral setentrional da América do Sul. Esta influência 
procederia dos Andes, desde o primeiro milênio da Era Cristã, a julgar pela tipologia da 
cerâmica característica da época, encontrada de antes no Equador. A influência caribenha 
dataria de fins do primeiro milênio da era Cristã, considerando-se a genealogia das línguas 
dos grupos indígenas principais no momento da invasão espanhola, remontantes à tradição 
cultural maia, além das cerimonias celebradas para atrair o favor do sol, recorrentes na 
América Central do rio Bravo no norte até o Golfo de Urabá, no sul. O período em que os 
Maias atingem o desenvolvimento máximo abrange de 250 a 550 d.C., a cidade de Tikal, na 
Guatemala, materializando o esplendor desta civilização, que haveria incidido nos derredores 
imediatos e mediatos, afetando governos, línguas e estéticas. 
2.3. Regime de poder 
Os peninsulares vencidos, os crioulos enfrentaram na Independência o desafio de 
dirigir o que outros controlavam. Porém, houve primeiro um afinamento de hierarquias, 
atualizadas segundo as condições novas, e, aliás, com aparecimento de poderes locais, 
forjados “a sangue e fogo”. Eis aqui a origem da primeira guerra civil colombiana, travada de 
1810 a 1815, que justificou o batismo do país de “pátria boba”. Este adjetivo se explica pela 
tolice de uma confrontação armada entre aqueles que tinham se congregado para a libertação 
da Espanha, a conquista de um objetivo que se suponha abrangente e não admitia, pelo 
mesmo, desavença nenhuma. 
Esta guerra civil foi entre e dentro de cidades e entre cidades e vilas grandes. As 
disputas intra-regionais precederam às disputas inter-regionais (OCAMPO, 1983), que 
sobrevieram na segunda parte do século XIX e tiveram a ver com a recuperação da Colômbia 
das mãos de um liberalismo político e econômico irrestrito, que abandonou o país a um déficit 
fiscal ultrapassado a partir de decisões que foram tomadas na década de 1880 e influíram no 
desdobramento da Guerra dos Mil Dias, de 1899 a 1902. 
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Fragmentação territorial adveio mais uma vez e existiria até o fôlego das reformas 
liberais radicais expirar. As cidades administrativas de Bogotá, Tunja, Popayán e Cartagena 
diminuíram em termos demográficos, mas Bogotá cresceu de 1810 a 1825 por ser a capital da 
Grande Colômbia, embora seu crescimento tenha estagnado entre 1825 e 1870. A população 
destas cidades diminuiu de 1800 a 1810 e de 1850 a 1870 (PALACIOS, 1980). Em ambos os 
momentos, deslocamentos das cidades para o campo aconteceram, motivados por uma 
apropriação de terras dos peninsulares, terras das aldeias e “terras vazias”, além de, na época 
das reformas liberais radicais (1850-1870), das terras pertencentes à Igreja. 
As terras dos peninsulares eram poucas: a Coroa Espanhola não permitia que a 
burocracia monárquica permanecesse muito tempo num lugar. “Uma das bases da política 
administrativa da monarquia era a rotação contínua do pessoal burocrático com o intuito dele 
não chegar a se identificar com os pontos de vista e os interesses locais.” (MCGREEVEY, 
2015, p. 83, tradução nossa). Mesmo assim, as terras deste tipo existentes foram incorporadas 
ao patrimônio nacional na procura de recursos tendentes à consecução da autonomia política 
que se pretendia via armada. 
A Colômbia assumiu as despesas da libertação da Espanha da Venezuela, do Equador, 
do Peru e da Bolívia. O inventário do patrimônio deixado pelos peninsulares nestes países foi 
feito em 1827, na Colômbia concentrando-se 5.25%, na Venezuela 93.3% e no Equador 1.5% 
(ARANGO, 2014). 
Os crioulos se concentraram então nos alvores da Independência sobre as terras das 
aldeias. Para tanto, a Junta da Revolução aboliu legalmente a titularidade coletiva que pairava 
sobre terras semelhantes e dispôs que fossem distribuídas entre os membros das comunidades 
indígenas, as repartições efetivadas sendo consideradas propriedade privada individual. Esta 
ordem de coisas foi declarada constitucional no decreto do 5 de julho de 1820. No entanto, 
seu aperfeiçoamento foi no governo liberal de José Hilario López, de 1849 a 1853, quem 
expediu o decreto do 22 de junho de 1850. Na maioria dos casos, os indígenas venderam, de 
maneira que suas “propriedades privadas individuais” terminaram incrementando o tamanho 
de fazendas e de latifúndios “nas proximidades de centros urbanos e terrenos férteis.” 
(PÉCAUT, 2012, p. 48, tradução nossa). 
Este ataque contra as terras das aldeias foi fraco no sul da fronteira nacional, onde, em 




Aos crioulos foram entregues “terras vazias” como retribuição por seus serviços na 
guerra de libertação. O acesso destas terras a mestiços enquanto propriedade foi obstaculizado 
por normas que exigiam a demarcação do terreno possuído, uma tarefa técnica cujo preço não 
podia se sufragar as mais das vezes (LEGRAND, 2016). Outros requisitos demandavam que o 
pagamento se realizasse a partir de bônus de dívida pública, os quais se encontravam 
normalmente em poder de especuladores que por eles fixavam preços impossíveis de 
liquidarem (MCGREEVEY, 2015). É calculado que, entre 1820 e 1874, 3.300.000 (três 
milhões e trezentos mil) hectares de “terras vazias” foram adjudicadas, um montante de que 
foram escrituradas a “ocupantes e cultivadores” somente 100.000 (cem mil) (GALINDO, 
1880 apud MCGREEVEY, 2015). 
Nem todos os crioulos aceitaram o desafio de dirigir a República nascente. A tarefa de 
posicionar o poder civil foi deixada àqueles que comandaram a Guerra de Independência, os 
militares, cujas diferenças engendraram os partidos políticos. Estas diferenças tiveram a ver, 
sobretudo, com as licenças que cabiam às presidências que assumiam, que se precisavam 
restritas com o intuito dos poderes ditatoriais serem evitados, e com o ritmo a que a Colômbia 
convinha se engrenar à livre-troca, o que motivou arranjos e confrontações atrelados à política 
fiscal mais apropriada, preferida fraca por aqueles que comerciavam com o exterior na 
qualidade de importadores. 
A centralização política seria tão forte quanto o poder das regiões permitir. Na época 
da Grande Colômbia, os próceres da Independência assistiam já a lutas de galos e festas 
patronais que financiavam, nas que prometiam auxílios regionais caso fossem eleitos 
(BUSHNELL, 1994). No terreno dos civis os militares foram incorporados aos poucos, os 
primeiros “fornecendo-lhes as redes oligárquicas urbanas e provinciais e com eles acordando 
coalizões.” (PALACIOS, 1996, p. 10, tradução nossa). As tensões entre centralistas e 
federalistas importavam menos do que a posição vantajosa adquirida, haja vista a pertença, 
que podia ser provisória, a algum destes alinhamentos administrativos. 
A controvérsia que suscitou a maioria dos debates públicos foi a pugna entre 
centralistas e federalistas. Mas a discussão não versou sobre o princípio de 
um Estado forte, porquanto todas as elites no governo apoiavam os 
postulados do laissez-faire. A bem da verdade, as opiniões se dividiam entre 
aqueles que teriam sucesso se obterem o controle do governo central e 
aqueles que encontravam no poder dos estados o mais eficaz dos meios para 
afinar seu poder e seus interesses individuais. (MCGREEVEY, 2015, p. 113, 
tradução nossa). 
A Grande Colômbia adveio em 1819, mas iria se dissolver em 1831. À Colômbia e à 
Venezuela foram anexados logo depois o Panamá e o Equador, em 1821 e 1822, de maneira 
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respectiva. Simón Bolívar ocupou a presidência e Francisco de Paula Santander a vice-
presidência, preferindo um poder menos centralizado.  
Na Convenção de Ocaña, entre abril e junho de 1828, Bolívar foi obstaculizado 
constitucionalmente por Santander e seus partidários, a fim de Bolívar ser abalado e o poder 
das regiões fortalecido. A resposta de Bolívar foi a instauração de uma ditadura que procurava 
resgatar uma ordem que a Grande Colômbia precisava. A ditadura de Bolívar proclamada em 
agosto de 1828 foi contestada por Santander, segundo na hierarquia marcial, tentando um 
assassinato contra o libertador, o que conseguiu se conjurar e assegurou para o último o exilo. 
Esta ditadura atiçou a aversão contra presidências transvestidas em tiranias, daí as 
licenças outorgadas às presidências serem restritas em diante. Bolívar tentou superar esta 
fissura no Congresso Admirável. Mesmo assim, a dissolução da Grande Colômbia se 
materializou um ano após, terminando pela separação da Colômbia, da Venezuela e do 
Equador. 
Bolívar morreu em dezembro de 1830. No ato, Santander voltou do exilo e assumiu a 
condução da Colômbia, de 1832 a 1837. Nesta presidência, surgiu a diferença entre aqueles 
que consideravam importante a inclusão na administração pública dos bolivarianos e aqueles 
que rejeitavam a mesma, argumentando que eram afetos ao autoritarismo e a República exigia 
um constitucionalismo que tinha de se consolidar, porquanto o povo correspondia ao 
constituinte primário. Foi desta maneira que na Colômbia vieram à tona os partidos políticos. 
O primeiro destes grupos, os conservadores, se definiu “moderado”, pela sua tolerância no 
que dizia respeito a excluídos cujo afastamento “nem convinha a nação nem a política”. 
Entretanto, o segundo, os liberais, se referenciou “progressista”, em virtude da vontade 
popular que vigiavam e objetivavam instaurar. “Esta dinâmica causou dois partidos, que se 
validaram ideologicamente para se legitimarem. Mas a sua origem foi política, ao invés de 
ideológica.” (SAFFORD, 1983, p. 42, tradução nossa). 
Estes partidos políticos apresentavam fracções. Entre os conservadores se destacavam 
personalidades “civilistas [...], os friamente racionais, que viajavam à Europa e conheciam de 
Bentham e da vanguarda política e econômica”. Dentre estas personalidades, exemplos foram 
“Lino de Pombo, José Manuel Restrepo, José Vicente Martínez e José Ignacio Márquez.” 
(Ibid., 1983, p. 20, tradução nossa).  
Os conservadores comportavam também os soldados de infantaria, de um sentido da 
vida e uma cultura general prenhes de religião católica ortodoxa, a saber, imbuídos em culpas 
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nascentes no além e ávidos de transcendência divina, para serem perdoados; brinquedos 
perfeitos movimentados por um destino alheio12.  
Nos conservadores, os civilistas se opunham ao fanatismo dos soldados de infantaria. 
Porém, neste fanatismo se inseriram na procura de vantagem política, quando da perda da 
eleição de 1849, vencida pelo General José Hilario López (SAFFORD, 1983). Sendo assim, 
se utilizaram das maiorias, estas concentrando-se nas áreas rurais e organizando-se segundo 
critérios próprios do exército nacional e da Igreja (DEAS, 1983). 
Nas fileiras dos liberais a divisão foi entre civilistas e militaristas, os primeiros afetos 
basicamente a uma redução do tamanho do exército, que os segundos rejeitavam na defesa 
dos privilégios que na Guerra de Independência conseguiram. Os civilistas decorreriam em 
liberais radicais, sendo por eles que a Colômbia transitou do Estado colonial à Modernidade 
(TIRADO, 1995).  
Os liberais radicais, dos crioulos descendentes, obedeciam a uma geração formada em 
universidades nacionais, “que se abriram passo através das supervivências coloniais, 
arremetendo contra o prestígio dos militares e a influência do clero.” (COLMENARES, 2008, 
p. 25, tradução nossa). Estes liberais estavam instruídos nas Revoluções de 1848 na Europa, 
de que tentaram uma versão, ao preço de acentuar a pobreza de uma Fazenda Pública 
raquítica e fixar a vocação macroeconômica colombiana, que voltou agrícola e exportadora 
(MCGREEVEY, 2015). Neles, “a luta pelo controle do Estado significava a luta pela 
liberdade.” (COLMENARES, 2008, p. 25, tradução nossa). 
 As reformas liberais radicais foram favorecidas pela autonomia que as províncias 
reivindicaram, que voltou soberana na Carta Política de 1863, onde foi consagrado que as 
províncias se tornariam Estados e se federariam, a Colômbia advindo os Estados Unidos da 
Colômbia. Estas reformas começaram na presidência do General Tomás Cipriano de 
Mosquera, de 1845 a 1849, e na presidência de Mariano Ospina Rodríguez, de 1857 a 1861, 
tentaram de serem refreadas, a principiar justamente pela independência que as províncias 
estavam conseguindo e seria plena uma vez a guerra civil que Mosquera desencadeou desde a 
província de Cauca, e ganhou, conduziu a expedição da constituição mencionada. 
                                                          
12 É provável que na Guerra as indulgências que compravam a entrada ao Reino do Céu fossem 
conseguidas aos milhares. Havia assim mortos que esquivavam muito trabalho na sua propensão por 
uma permanência eterna. Os soldados de infantaria chegaram a receber dos padres insígnias que estes 
asseguravam manteriam seus corpos sãos e salvos, “porquanto as balas [dos inimigos] se tornariam de 
algodão” (MEJÍA, 1960 apud ORTIZ, 1998). 
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 Estas reformas envolveram a eliminação do monopólio do tabaco e a transferência às 
províncias do imposto à fabricação de licores. Estas medidas acabaram com a fonte principal 
de arrecadação do governo central, representando o primeiro dos passos no seu 
enfraquecimento. É de se ressaltar que seus ingressos diminuíram 47% entre 1849 e 1851 
(MCGREEVEY, 2015). 
Estas reformas libertaram o ensino superior dos privilégios que eram exigidos com o 
intuito de ingressar a universidade. A liberdade de pensamento foi declarada absoluta daí para 
frente, na medida em que este último fosse expresso na imprensa. “Assim, era outorgada a 
faculdade de caluniar, de difamar a honra alheia, sem nenhuma sanção nem responsabilidade 
[...], contanto que o escritor se manifestar por intermédio de imprensa.” (HENAO e 
ARRUBLA, 1987, p. 195, tradução nossa). O matrimônio foi libertado da moral religiosa, 
legitimando-se os casamentos de tipo civil. Os jesuítas foram expulsos do país, apesar da 
importância de suas missões na Amazônia, que asseguravam o domínio colombiano de uma 
porção desta região imensa. Dentre as funções das prefeituras começaram a fazer parte a 
escolha dos sacerdotes que iriam orientar a cidadania no espiritual. Os impostos alfandegários 
foram suprimidos na sua maioria, levando a decisão a desconformidades por parte de artesãos 
nacionais cujas associações apoiaram o golpe de Estado do General José Maria Melo em 
1854, deposto poucos meses depois por uma coalizão de conservadores e liberais radicais 
tanto civilistas quanto militaristas (MCGREEVEY, 2015). 
A redução do exército nacional foi paulatina e notável: seu número passou de 5.000 
(cinco mil) homens em 1842 a 800 (oitocentos) em 1854 e 511 (quinhentos e onze) quatro 
anos mais tarde, atingindo o paroxismo na terceira presidência de Mosquera, em 1866, 
quando foi diminuído a uma fração de tropa, por temor dos excessos desta personagem 
castrense (Ibid., 2015). Em contraste, todos os habitantes adquiriram a liberdade para 
“comerciarem com toda espécie de armas e munições e além de portarem as mesmas, se 
instruírem em seu uso.” (TIRADO, 1995, p. 22, tradução nossa). Como consequência, nas 
províncias os exércitos privados pulularam (Ibid., 1995). 
 Estas reformas prejudicaram especialmente a Igreja, fazendo com que o total de seus 
bens móveis passassem a pertencer à nação, entre 1861 e 1865. Esta alienação buscava uma 
distribuição das terras do clero benéfica a camponeses, a circulação comercial de um capital 
que se encontrava congelado e o cancelamento da dívida internacional, dada a venda das 
propriedades confiscadas. Não obstante, estes propósitos não foram conseguidos: estas terras 
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foram monopolizadas pela classe dominante, decorrente nesta altura do século XIX em classe 
dirigente.  
Mosquera pretendeu o ressarcimento desta situação em 1866, invalidando os títulos de 
todos aqueles cujos latifúndios aumentaram a partir da usurpação das terras do clero. Em 
resposta, sua derrocada foi concretizada por uma coalizão de conservadores e liberais radicais 
tanto civilistas quanto militaristas. 
 Esta coalizão se expressou na derrocada de Melo, em 1854, tanto quanto na derrocada 
de Mosquera. Esta convergência evidenciou uma continuidade: estamos na frente dos 
crioulos, transvestidos em comerciantes, especuladores e personalidades de ambos os partidos 
políticos. 
É importante sublinhar que, quase sem nenhuma exceção, empresários 
agrícolas e latifundiários são igualmente os comerciantes maiores e os sócios 
das instituições financeiras incipientes. Em suas mãos se confere a 
acumulação de capitais, que atinge um momento culminante na empresa 
capitalista tabaqueira; em suas mãos são recebidos quase todos os ingressos 
da nação. Aliás, é óbvio que controlam e tiram proveito de todos os 
mecanismos do poder político em cada um de seus níveis” (GUILLÉN, 1974 
apud TIRADO, 1995, p. 190-191, tradução nossa). 
As reformas liberais radicais sobrevieram em uma época em que a balança comercial 
era favorável à exportação de tabaco, um produto primário que constituiu entre 1850 e 1875 
80% do comércio exterior colombiano (MCGREEVEY, 2015). Porém, a exportação de tabaco 
caiu abruptamente para 1875, “por causa da diminuição da demanda na Alemanha e o 
abastecimento deste país de fontes alternativas na ilha de Java.” (Ibid., 2015, p. 128, tradução 
nossa). Nesta época, houve igualmente balança comercial favorável à exportação de anil e de 
quina, conquanto o auge destes produtos primários foi breve demais, quer por concorrência 
externa, quer por desenvolvimentos tecnológicos que precipitaram o sumiço dos mercados 
respectivos, como no caso da quina. 
O crescimento das exportações trouxe consigo um crescimento das importações entre 
1845 e 1864. As exportações não aumentaram entre 1865 e 1885, ao invés das importações. O 
estancamento das exportações e o incremento das importações provocou um déficit na 
balança comercial colombiana pelo qual a saída de ouro foi profusa, a maior parte 
abandonando o território nacional (BUSTAMANTE, 1980). Desta maneira, aconteceu uma 
escassez de dinheiro e uma abundância no que tange à fundação de bancos regionais, que 
supriam o crédito para as despesas do setor público e para a compra dos gêneros que se 
importavam, fornecendo igualmente o numerário para o restante das transações no comércio 
51 
 
interno, em troca de taxas de juros elevadas. No entanto, as importações diminuíram. As 
importações por habitante no período entre 1870 e 1874 superaram duas vezes as importações 
por habitante no período entre 1890 e 1894 (MCGREEVEY, 2015). 
A queda das exportações de matérias primas e produtos primários foi superada com o 
predomínio da exportação de café, na década de 1920. Entretanto, a terra se tornou o ativo 
predileto, encaminhando-se à criação de gado, assim como à absorção de excedentes de 
capital (GARCÉS, 1972), o gado representando na primeira metade do século XX a riqueza 
principal do país (VAN AUDAL, 2008). 
 As reformas liberais radicais fragmentaram o território ainda mais. O enfraquecimento 
do governo central significou o fortalecimento das províncias, independente da inscrição no 
partido político que for por parte daqueles que lidavam na arena pública. Neste sentido, a 
política antecedeu à ideologia. Os crioulos fecharam logo o círculo em torno deles próprios. 
“A democracia era representativa, mas não extensa: é estimado que no século XIX o direito 
de sufrágio abrangia só 5% da população.” (BUSHNELL, 1975 apud TIRADO, 1995, p. 18, 
tradução nossa). A estrutura de poder da Colônia se reproduziu na República, sob condições 
diferentes. O autoritarismo piorou. O montante das terras monopolizadas foi superior 
(MCGREEVEY, 2015). 
O clientelismo foi inicialmente o vínculo entre governo central e províncias. Mesmo 
assim, é de se ressaltar que um vínculo a mais foi engendrado pelas decisões que 
enfraqueceram o primeiro e fortaleceram paulatinamente as segundas. O estancamento das 
exportações e o aumento das importações suscitou uma saída de ouro, profusa, a maneira de 
equilibrar a balança comercial nacional. Uma escassez de dinheiro sobreveio, resolvida 
fundando bancos regionais, quer dizer, por intermédio de uma expansão avolumada do 
crédito. Não por acaso, a terra se tornou um ativo financeiro, encaminhando-se à criação de 
gado e à absorção de capitais. 
O déficit fiscal foi superado fazendo com que o sistema monetário colombiano se 
centralizasse. Para tanto, foi fundado o Banco Nacional e foi emitida uma moeda de curso 
forçado, que pagou parte considerável da dívida interna pública. Desta dívida os crioulos da 
província da Antioquia eram os credores fundamentais. Da presidência de Santander, eles 
figuravam já como os banqueiros do governo central, tendo vínculos estreitos com os 
empresários de Bogotá (SAFFORD, 1963 apud PÉCAUT, 2012). Eles controlavam as 
exportações, principalmente de tabaco, de modo que tinham o domínio dos meios de 
transporte. No negócio da mineração de ouro predominavam igualmente, de modo que eles 
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tinham o numerário que faltava em toda parte (LÓPEZ, 1970 apud PÉCAUT, 2012). Do 
noroeste desta província, em Buriticá, foi extraído, desde o primeiro milênio da Era Cristã até 
a invasão dos Espanhóis, o ouro comerciado no sul da Centro América, da Costa Rica ao 
Panamá. No norte da Colômbia e da Venezuela. E no sul da Colômbia (TRIMBORN, 2005). 
É assim que a banca evitou um colapso e perpetuou uma dominação, “mediante uma 
concentração extrema dos recursos financeiros, que ficaram em mãos do Banco Nacional e de 
um número reduzido de bancos aliados, o que contribuiu à ruina de muitos dos bancos nas 
províncias” (GUILLÉN, 1974 apud TIRADO, 1995). Esta manobra foi legitimada 
politicamente como luta contra a oligarquia que levou o país à bancarrota, ao passo que se 
afiançava (HENAO e ARRUBLA, 1987), esta iniciativa surgindo dos mesmos liberais 
radicais, batizados agora de “independentes”. Esta recomposição do establishment se apoiaria 
no exército nacional, que se fortaleceu, além da Igreja, que recuperou seus privilégios a partir 
da Constituição de 1886. 
A centralização política que se suscitou em fins do século XIX apelou para o 
clientelismo, com uma centralização financeira ruinosa para muitos, um exército nacional 
revigorado e, à Igreja, uma devolução dos privilégios de que foi privada em nome da 
liberdade e como ditado pela potência irrefreável da vontade popular.  
A tensão que se seguiu explodiria na Guerra dos Mil Dias, entre 1899 e 1902. Nesta, o 
governo central começou a preponderar sobre as províncias, mas a dominação que se 
instaurou politicamente não significou domínio. Triunfadores e perdedores concordavam 
antes desta guerra civil. E não deixaram de concordarem após a confrontação armada. Na 
República, a reprodução da sociedade, e, como consequência a apropriação do território, 
ocorria na convergência entre a pugna por um espaço na representação política, a 
consolidação de latifúndios, as importações, a absorção de excedentes de capital e a criação 
de gado. As guerras civis deste século foram pelas diferenças que entre os crioulos 
sobrevinham e foram consideradas irredutíveis. O país não coincide com o mapa político e 
suas divisões administrativas. A democracia é vinculada àqueles que tomam as decisões que 
garantem a permanência, o tamanho desta possibilidade dependendo das oportunidades de 
expressão e do escopo abertos às forças sociais, no caso da Colômbia no século XIX restrito à 
burguesia oligárquica.  
A Guerra dos Mil Dias fortaleceu em termos de dominação o governo central e 
constituiu ainda o primeiro dos passos para a consolidação estatal. O país era conservador nas 
suas maneiras, a Igreja ministrava as clarezas na vida e os objetos de instrução coincidiam as 
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mais das vezes com soldados de muitas das guerras. Na instauração da democracia liberal, os 
conservadores se apoiaram neste povo, enquanto que os liberais apelaram para a conformação 
de “sociedades democráticas”, consistentes em agrupações de sujeitos graduados de 
universidades e artesãos. Estas sociedades apregoavam a necessidade de uma liberdade 
completa, que não todos aceitavam. Em Bogotá foram derrotadas militarmente em 1854. Na 
Província de Cauca se radicalizaram até o ponto do vandalismo, de modo que os mestiços 
assaltavam as fazendas dos crioulos com frequência. A Guerra dos Mil Dias foi o desenlace 
da convergência, desde a presidência de Rafael Núñez (1880-1882), batizado de “o 
Regenerador”, da estrutura de poder da Guerra de Independência e daquela própria na 
Colômbia, uma fragmentação territorial tendente a se exacerbar cada vez mais. A burguesia 
oligárquica conseguiu a hegemonia política nesta confrontação armada, quer dizer, o regime 
de poder que administrou este país até o presente atingiu o domínio. Não à toa, desta guerra 
em diante é de “neoconservadorismo” que se trata, de conformidade com Frank Safford e 
Marco Palacios (2002). 
A balança comercial favorável à exportação de café se consolidou a partir de 1920. 
Esta burguesia decorreu também da indústria, se utilizando das divisas deixadas por este 
produto no desenvolvimento de empresas associadas sobretudo à cadeia produtiva cafeeira, 
além de algumas empresas de bens secundários. Indústria pesada não foi representativa. Não 
obstante, este desenvolvimento não foi suficiente para abranger o 60% da informalidade que 
adveio (MISAS, 2002). E mais, esta porcentagem aumentou para 80% sob condições de 















“A expropriação dos meios de produção  
e a apropriação dos meios de exercício da força  
são condições  
para a formação do capital e da constituição do Estado,  
que se desenvolvem em paralelo.” 
 




3. Violência contemporânea na Colômbia 
A formação do Estado na Colômbia abarcou dois processos. No primeiro, as 
confrontações armadas acontecidas no século XIX entre crioulo sobressaíram, delas o regime 
de poder colombiano emergindo, dada a atualização da Diferença haja vista o liberalismo 
político e a livre-troca. 
Este regime se destacou por um governo central que conseguiu se posicionar mediante 
um clientelismo pelo qual os poderes regionais foram incorporados e mediante uma 
centralização do sistema financeiro nacional, decorrente da guerra e da emissão de uma 
moeda de curso forçado que sufragou parte considerável da dívida interna contraída pelo 
funcionamento de um aparelho burocrático rejeitado justamente nas províncias. 
 O vínculo entre governo central e clientelismo foi possível por uma permissividade 
pela qual o Estado derivou em negócio privado. Esta permissividade é histórica e estava 
relacionada à restrição ao governo central de intervir nas transações internacionais levadas a 
efeito por comerciantes, tanto exportadores quanto importadores, nas províncias. No entanto, 
em fins do século XIX se explicitou por um déficit das finanças nacionais que precisava ser 
superado e uma balança comercial que começava a ser favorável à exportação de café. Como 
consequência, a centralização política se materializou. Neste processo, os fatores principais 
foram a guerra e o sistema de transportes que foi desenvolvido, a principiar por ferrovias cujo 
crescimento se prolongou até a década de 1950, as ferrovias aumentando pelo crescimento das 
exportações de café e vice-versa (MCGREEVEY, 2015).  
Esta permissividade amadureceu até configurar um “corporativismo liberal”, que em 
meados do século XX se concretizou na usurpação dos industriais da infraestrutura que o 
governo central desenvolveu na década de 1940, para se satisfazer dos bens que não podiam 
ser importados por causa da segunda guerra mundial (PÉCAUT, 2012). Este corporativismo 
se recriará na globalização, os ativos que a Colômbia vendeu ficando sobretudo em mãos de 
empresas nacionais as mais sólidas e experientes, pelo qual houve uma concentração da 
propriedade; sendo os donos das empresas nacionais que na década de 1940 concentraram 
bens públicos aqueles que neste período concentrarão bens semelhantes (MISAS, 2002). 
A propósito, a globalização não é a redução das funções do Estado, segundo “reza a 
vulgata de certa esquerda ou pregam os delírios da direita obtusa”. Pelo contrário, é “a 
apropriação do Estado pelas forças da corporação transnacional empenhada na concorrência 
global”. O acirramento da concorrência impôs às empresas de origens diversas a formação de 
56 
 
joint-ventures e a busca de cooperação e de alianças estratégicas. “Este movimento foi 
determinado fundamentalmente pelos custos de inovação e por exigências de escala 
relacionadas com a nova onda de progresso técnico –telecomunicações, informática, 
microeletrônica e automação industrial, química fina– de rápida difusão desde os anos 80”. A 
globalização obrou três transformações concomitantes: “a reorganização da estrutura 
produtiva; a onda de fusões e aquisições que transformou o sistema financeiro; e a 
centralização da propriedade.” (BELLUZZO e GALÍPOLO, 2017, p. 39-40). 
 Na formação do Estado na Colômbia, a Violência representaria o segundo dos 
processos, advindo quando da expansão de mercados internos que a ordem internacional 
precisava e os países houveram de desenvolver. 
 A formação do Estado na Colômbia é sucedida por uma consolidação em que o 
marcante é um regime de poder que se afiança militarmente, quer dizer, sob condições de 
Guerra Fria Internacional. Daí a Violência subversiva que estoura. As confrontações 
ocorreram aqui menos entre uma população civil que se arma a maneira de rejeitar uma 
“contra insurgência nativa” (VEGA, 2015) do que entre forças armadas legais e ilegais, 
encaminhadas à consecução de alvos estratégicos (GUTIÉRREZ et al., 2007). 
 Neste capítulo, as origens da Violência contemporânea são apresentadas e é feita uma 
descrição estatística dos homicídios, dos deslocamentos internos e das expropriações e 
expulsões não explicitadas, na temporalidade que nos interessa, de 1982 a 2010, apontando 
em escala nacional para os cursos das trajetórias e os contextos que condicionaram e em que 
se encontram inseridos os dados mais significativos. Os dados em que nos baseamos provêm 
de pesquisa bibliográfica e a ênfase pesa sobre a Violência subversiva. 
Nesta descrição justaporemos a Violência e a Violência contemporânea, a partir das 
variáveis que constituem nosso objeto de estudo, na busca de definir mais exatamente os 
contornos da Violência contemporânea. Esta justaposição demonstrará que, na Violência, os 
homicídios apresentam uma intensidade maior, ao passo que na Violência contemporânea são 
os deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas que apresentarão 
as intensidades maiores. Vislumbraremos aqui menos uma ruptura do que uma continuidade, 
explicita no uso que o Estado faz dos paramilitares, equivalentes, na Violência, a chulavitas e 
a pájaros, e na Violência contemporânea, aos paramilitares, que consolidaram as zonas que o 
exército nacional libertará das FARC (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006), uma vez que 
incremente o número de seus efetivos e se renove tecnologicamente, no marco do Plano 
Colômbia. É desta consolidação que se seguem, basicamente, os deslocamentos internos e as 
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expropriações e expulsões não explicitadas (RESTREPO et al., 2006) características da 
violência que analisamos e nos interessa explicar. 
 A justaposição entre Violência e Violência contemporânea revela mais uma 
continuidade: os homicídios em ambas as violências são sucedidos no tempo pelos 
deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não explicitadas. Esta sequência 
cronológica cobra relevância na nossa análise quando observamos que a violência se espalha 
no campo procedente das cidades (GUZMÁN et al., 2010; BEJARANO, 1987; GUILLÉN, 
1996 apud DUNCAN, 2015; HENDERSON, 2006). A correlação que se configura a partir 
desta comparação é que os homicídios acontecem primeiro nas cidades e as expropriações e 
expulsões não explicitadas acontecem logo depois no campo. Na formação social e econômica 
colombiana, esta correlação, positiva, conferiria a violência como racionalidade da economia 
política do capital. 
3.1. Frente nacional 
A Violência foi superada mediante o acordo da Frente nacional, em que houve 
alternância entre conservadores e liberais no que tange à ocupação das presidências e, em 
cada um dos períodos presidenciais, repartição pela metade dos cargos oficias, de 1958 a 
1974. Deste modo, deteve-se um derramamento de sangue que custou entre 1947 e 1953 a 
vida de 158.516 colombianos (OQUIST, 1978), e foram detidos, assim também, os 
assassinatos seletivos e os massacres feitos pela polícia nacional, na base de grupos 
constituídos por chulavitas e por assassinos que foram subtraídos de suas penitenciárias antes 
de que suas condenações se cumprissem. Uns e outros organizaram agrupações denominadas 
de “comissões” (GUZMÁN et al., 2010) ou “comissões de ordem pública” (PALACIOS, 
2012). 
A guerra civil entre alinhados nos partidos políticos conservador e liberal escalou tão 
rápido que um ano depois do assassinato do líder liberal Jorge Eliécer Gaitán, em 9 de abril de 
1948, a polícia nacional estava em confronto em toda a Colômbia com perto de 4.500 
homens, pertencentes às guerrilhas liberais (Ibid., 2010), integradas de maneira parcial por 
homens provenientes das guerrilhas do Partido Comunista da Colômbia (HENDERSON, 
2012).  
 Na Violência, a Frente nacional aliviou a Violência partidária (CEV, 1987). Contudo, 
este acordo não resolveu o vandalismo subsequente, de 1958 em diante. A bem da verdade, o 
establishment se fechou sobre si mesmo na procura de uma alternativa à confrontação armada 
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entre os partidos políticos conservador e liberal, encomendando aos militares o tratamento do 
protesto popular, que estes últimos reduziram a uma questão de ordem pública e 
terceirizaram. Daí o paramilitarismo colombiano tardio. Esta militarização da cotidianidade 
agravou a repressão que vinha-se efetivando desde a década de 1920, dirigida contra as 
mobilizações políticas no campo e nas cidades cujo número aumentou à proporção à 
modernização do país (HENDERSON, 2006; PÉCAUT, 2012; FAJARDO, 2015; VEGA, 
2015). 
3.2. Resistências armadas 
As guerrilhas liberais foram resultado de uma série de fatores. Elas estavam 
relacionadas a grupos de autodefesa camponesa que surgiram como reação às expropriações 
levadas a efeito por latifundiários, quando a balança comercial começou a ser favorável à 
exportação de café. Estas expropriações se baseavam na captura da terra mediante títulos de 
propriedade que a República expedia em favor de terceiros. Porém, o objetivo não era a terra 
mesma, senão a mão de obra daqueles que tinham trabalhado uma terra que iria passar a 
pertencer a terceiros, mas podia ser usufruída por seus ocupantes legítimos, caso estes 
permanecessem e trabalhassem parcialmente para os donos novos. Esta dinâmica nasceu de 
uma restrição estrutural: a tensão entre um território vasto e pouco povoado, além de uma 
legislação e uma institucionalidade benéficas aos interesses dos expropriadores, precisados de 
uma força laboral escassa e independente (MCGREEVEY, 2015). 
O número destas expropriações aumentou à medida que esta balança comercial 
afirmou-se, como ficou evidenciado pela quantidade de conflitos entre 1827 e 1930 devidos a 
escrituras de terras públicas expedidas oficialmente em benefício de latifundiários e em 
detrimento de camponeses, expropriados daquelas por falta de títulos de propriedade sobre 
terrenos que se destinavam principalmente ao cultivo de café. Com efeito, entre 1827 e 1869 
houve apenas um conflito nestas “terras vazias”, ao passo que entre 1870 e 1900 subiram para 
69, entre 1901 e 1917 subiram para 137 e entre 1918 e 1930 subiram para 241 conflitos 
(LEGRAND, 2016). 
No período entre 1870 e 1900, duas terceiras partes dos conflitos aconteceram em 
terras escrituradas a latifundiários, “enquanto que a terceira parte restante aconteceu em terras 
escrituradas a camponeses que cultivavam terrenos pequenos e independentes.” (SÁNCHEZ 
et al., 2007, p. 23, tradução nossa). Esta composição sugere que as expropriações constituíam 
uma prática generalizada, o que desvenda mesmo a Diferença ou o modo de reprodução da 
sociedade colombiana, concentrada basicamente no campo em fins do século XIX. A 
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dinâmica envolvida aqui representaria a contradição fundamental na formação social e 
econômica colombiana, daí a impossibilidade de uma reforma agrária e a reação extrema em 
face de suas tentativas de concretização. 
As guerrilhas liberais foram resultado também do refúgio que os camponeses acharam 
na luta armada, quando assaltados pelas “comissões” (GUZMÁN et al., 2010). Neste caso, foi 
aproveitada uma tradição de radicalidade que se exprimia por intermédio do uso das armas de 
fogo, remontante às guerras civis do século XIX que tiveram como contexto privilegiado os 
departamentos de Tolima e de Huila (ZAMBRANO, 1992), sendo aqui que a Violência, na 
sua fase inicial, manifestar-se-ia mais intensamente (OQUIST, 1978). 
 As fontes de que decorreram as guerrilhas liberais não são opostas. Pelo contrário, 
conseguiram se misturar nos departamentos de Tolima e de Huila, causando o surgimento da 
guerrilha das FARC (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia), que de grupo de 
autodefesa camponesa se transformou, em 1966 (RICHANI, 2003a), em guerrilha comunista, 
fixando a validez de sua existência política e a justificativa de sua mobilização armada na 
procura do governo central, com o propósito da realização de uma reforma agrária de 
cobertura nacional (OQUIST, 1978; RICHANI, 2003a). 
As FARC evoluíram de grupos de autodefesa de colonos e camponeses pobres, no 
intuito de defender suas posses das expulsões formais dos governos locais e das invasões dos 
latifundiários, efetivadas no caso destes últimos por seus exércitos privados. A princípio, 
localizavam-se no oriente do departamento de Tolima e no sudeste do departamento de 
Cundinamarca, nos arredores de fazendas cafeeiras vastas. A região comportada por estes 
departamentos vizinhos imediatos testemunhou uma luta intensa pela terra, desde a década de 
1930. Esta região obedeceu a uma frente de colonização atrelada ao cultivo de café para 
exportação, aberta logo depois da colonização cafeeira do Caldas Velho se concretizar. O 
Partido Comunista da Colômbia promoveu a formação de Ligas de Autodefesa na zona, assim 
que assassinado Jorge Eliécer Gaitán, em 1948. Estas ligas se apresentaram igualmente no sul 
do departamento de Tolima e no noroeste e oriente do departamento de Huila. 
 Os conservadores foram rejeitados por guerrilhas originadas desta mistura de grupos 
de autodefesa e de Ligas de Autodefesa, assim que a Violência se deslocou para o campo 
proveniente das cidades. Estas organizações se manifestaram em muitos dos departamentos 
colombianos, apresentando-se especialmente nas frentes de colonização interna. 
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Em nome da anistia declarada em 1953 pelo General Gustavo Rojas Pinilla a maioria 
dos membros destas organizações se desmobilizaram, exceto os combatentes das Ligas de 
Autodefesa. Em 1964, o exército nacional, na segunda das presidências da Frente nacional, 
bombardeou as Ligas de Autodefesa de Marquetalia, Riochiquito, El Pato e Guayabero, 
chamadas de “repúblicas independentes” (RICHANI, 2003a). 
Estas operações atendiam as recomendações do Exército dos Estados Unidos, contidas 
em informe que o presidente da época encomendou a este país em 1959 sobre a situação da 
ordem pública colombiana pós-violência em meados do século XX. Este informe foi entregue 
em 27 de janeiro de 1960 e, nele, a violência colombiana era descrita como um fenômeno 
criminal passível de se tornar em subversão. Estas operações foram concebidas no Pentágono 
no marco do LASO (Latin American Security Operation), uma sigla que os militares 
colombianos transvestiram em LAZO (PALACIOS, 2012). 
Duas foram as recomendações principais com o objetivo desta possibilidade não se 
manifestar. A primeira, a redução do vandalismo preponderante por intermédio de forças 
móveis contra insurgentes, que teriam que se compor. A segunda, a realização de reformas 
sociais, políticas e econômicas, tendentes à prevenção do nascimento e da consolidação de 
guerrilhas comunistas (REMPE, 1994 apud CNMH, 2013). Portanto, os bombardeios contra 
as Ligas de Autodefesa foram legitimados sob a justificativa de eliminação de comunistas. 
Os sobreviventes da ofensiva militar contra Marquetalia, Riochiquito, El Pato e 
Guayabero se reagrupariam um ano depois no sul do departamento de Tolima, numa 
assembleia na qual decidiram deixar de lado suas posições defensivas e empreenderem uma 
guerra de guerrilhas conducente a uma reforma agrária. As FARC se fundaram em 1966 
quando estes sobreviventes se reencontraram pela segunda vez, a maneira de implementarem 
a este respeito a estratégia militar mais conveniente e o plano político e agrário mais 
apropriado. As FARC misturaram as experiências da reforma agrária do liberal radical Juan 
de La Cruz Varela, no oriente do departamento de Tolima e no sudeste do departamento do 
Cundinamarca, e as experiências militares do Partido Comunista da Colômbia (RICHANI, 
2003a). 
A Violência contemporânea na Colômbia vai sobrevir de uma série de causas, que 
operaram concomitantemente. 
Primeiro, da violência associada às expropriações de terras dos camponeses, usurpadas 
por latifundiários em época de balança comercial favorável à exportação de café, manancial 
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de grupos de autodefesa camponesa que, junto com o protesto popular urbano radicalizado, 
decorreram em guerrilhas comunistas. Esta mudança sobreveio na afirmação hegemônica do 
establishment no campo (CNMH, 2013) e na cidade (ARCHILA, 1997), na finalização da 
Violência, na fase chamada de “violência tardia” (1958-1966) (OQUIST, 1978). 
Segundo, da violência desencadeada pelos conservadores na retomada do governo 
central em meados do século XX, que deixou exacerbada a delinquência comum de que se 
serviram na consecução de seu propósito, a qual entrou a renovar os poderes regionais 
(GUILLÉN, 1996 apud DUNCAN, 2015). Estes poderes seriam reciclados sob condições de 
Guerra Fria Internacional, advindo formalmente o paramilitarismo, que se aperfeiçoaria na 
década de 1980. 
Terceiro, da violência que aconteceu depois do acordo da Frente nacional, quando o 
establishment se fechou sobre si mesmo na procura de uma alternativa à confrontação armada 
entre os partidos políticos conservador e liberal, encomendando aos militares o tratamento do 
protesto popular, que estes últimos reduziram a uma questão de ordem pública e 
terceirizaram. Daí o paramilitarismo colombiano tardio. Esta militarização da cotidianidade 
agravou a repressão que vinha-se efetivando desde a década de 1920, dirigida contra as 
mobilizações políticas no campo e nas cidades cujo número aumentou à proporção à 
modernização do país (HENDERSON, 2006; PÉCAUT, 2012; FAJARDO, 2015; VEGA, 
2015).  
A intensidade desta repressão institucionalizada atinge seu máximo na presidência de 
Julio César Turbay (1978-1982), o que fez com que as guerrilhas comunistas passassem da 
defensiva à ofensiva, donde a Violência subversiva se incrementou. 
Quarto, a modernização política fomentada na presidência de Belisario Betancur, de 
1982 a 1986, contestada no começo por fazendeiros e empresários agrícolas atrelados ao 
cultivo industrial de banana para exportação, que, sob o pretexto de erradicarem os grupos 
guerrilheiros que atrapalhavam seus interesses sociais e econômicos, formaram e/ou 
patrocinaram grupos paramilitares com base na legislação existente (ROMERO, 2004). 
Esta modernização assentou as bases para a eleição popular de prefeitos que aconteceu 
em 1988, na presidência de Virgilio Barco (1986-1990), conducente à descentralização 
política e fiscal que a Constituição de 1991 promulgou. 
 E quinto, a economia em que a Colômbia se empenhou em fins da década de 1960, na 
presidência de Carlos Lleras Restrepo, de 1966 a 1970 (ORTIZ, 2009), em que foi fomentada 
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uma indústria que não ultrapassou a produção de matérias-primas e bens de consumo, cujo 
círculo se fechou cada vez mais sobre si próprio em virtude de uma política que privilegiou 
umas empresas ao invés de outras, no concernente a importação de maquinaria e 
equipamentos que não se fabricavam no território nacional. Este modelo econômico 
desencadeou um “estancamento estrutural” que se agravou com a globalização, uma vez as 
barreiras alfandegárias foram derrubadas, a concorrência generalizada foi motivada e os 
fluxos internacionais de dinheiro e capitais foram permitidos.  
Em consequência, na Colômbia a mineração, a agroindústria e o narcotráfico 
encontraram terreno propício para se expandir. Guerrilha e paramilitares acabaram sugando, 
via extorsão, recursos da mineração e da agroindústria e apoiando-se nos recursos 
provenientes do narcotráfico, dirigidos uns e outros à manutenção de seus exércitos e 
propósitos, donde a pressão sobre a população civil incrementou-se.  
A descentralização política e fiscal precipitada pela Constituição de 1991 contribuiu 
igualmente. Guerrilha e paramilitares capturaram os recursos enviados aos municípios pela 
Fazenda Pública Nacional, que se acreditava podiam abalar a natureza excludente da política 
colombiana, alentando e fortalecendo uma democracia mais participativa do que 
representativa. 
Três decênios depois, é de se advertir que esta abertura democrática se concretizou 
principalmente na interposição massiva de “tutelas” por parte da população civil, um recurso 
de tipo jurídico pelo qual os cidadãos exigem de maneira direta nas instituições oficiais 
correspondentes, a atenção que precisam, baseados na reivindicação de direitos fundamentais. 
O número das tutelas é tamanho que os juizados nem sempre estudam a fundo os casos dos 
reclamantes, daí pronunciamentos em seu detrimento. 
Talvez, o liberalismo político concede os benefícios que promete, só e somente só 
quando a estrutura de poder é equitativa. Do contrário, parece que se alimenta das iniquidades 
que ocasiona. 
Vale a pena acrescentar que é sob a égide da Guerra Fria Internacional que apareceram 
o restante das guerrilhas comunistas na Colômbia. A incidência desta guerra não comportou o 
caso do M-19, que nasceu na cidade de Cali dois anos depois da eleição presidencial de 1970, 
em que os contendentes foram Misael Pastrana Borrero e o General Gustavo Rojas Pinilla. 
A origem do ELN (Exército de Liberação Nacional) é urbana. Esta guerrilha 
compartilhava com o restante das resistências radicais da época “a desconfiança contra os 
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comunistas ortodoxos [...], que infiltravam os movimentos revolucionários, criando uma 
militância dupla que arruinava a unidade da esquerda.” (PALACIOS, 2012, p. 78, tradução 
nossa). Foi assim que surgiu na Colômbia em inícios da década de 1960 a urgência de 
construir aparelhos urbanos clandestinos, encaminhados a revelarem as fraquezas de todas as 
ordens, tanto oligárquicas e pró-imperialistas, quanto emancipatórias convencionais.  
A Revolução Cubana foi o modelo para a formação destes aparelhos cujos integrantes 
foram recrutados fundamentalmente nas universidades públicas. Desta sorte, esta guerrilha 
desenvolveu “focos” no campo, a partir de onde a mudança se aproximaria das cidades. Este 
modelo experimentou sucesso na Cuba, conferindo que não era indispensável o apoio 
exclusivo de trabalhadores, que unificados, decorreriam em uma força social arrasadora 
politicamente, pelo qual terminaria predominando e instaurando o comunismo. 
A guerrilha do ELN começou a partir da operação de grupos pequenos assentados em 
zonas isoladas, que evoluíram para colunas que começaram a operar perto de centros de poder 
e polos de desenvolvimento industrial. Esta etapa culminou em 1973, quando da derrota que 
esta guerrilha padeceu em Anorí, no nordeste da Antioquia por parte do exército nacional. Um 
decênio depois, o ELN se recompôs apelando para extorsões às empresas atreladas à 
construção e à condução do petróleo transportado ao longo do oleoduto de Cano Limão 
(ECHANDÍA, 1999, 2006), cuja estrutura se estende do Golfo de Morrosquillo, no Mar do 
Caribe, à bacia do rio Catatumbo, em limites com a Venezuela, concentrando-se na bacia 
média do rio Magdalena, à altura da cidade de Barrancabermeja. 
 A origem do EPL (Exército Popular de Liberação) tem a ver com uma divisão no seio 
do Partido Comunista da Colômbia (PCC). Esta divisão sobreveio como consequência de 
discussão interna sobre a preponderância da luta política-eleitoral no tocante à forma mais 
pertinente para a Revolução ter sucesso. Aqueles que apoiavam a preponderância da luta 
política-eleitoral eram afetos à União Soviética e explicitavam a importância da formação de 
focos de defesa e resistência, “inseridos em uma política de autodefesa de massas” (SUÁREZ, 
2007, p. 98, tradução nossa). Entretanto, aqueles que apoiavam a preponderância da luta 
armada eram afetos à China e a sua Revolução Cultural.  
Esta divisão refletia uma divisão internacional levantada nestes termos mesmos 
(FAJARDO, 2015). Na Colômbia, esta diferença fez com que do PCC se desprendesse o 
Partido Comunista Marxista-Leninista (PC-ML), as FARC representando o braço armado do 
PCC e o EPL representando o braço armado do PC-ML. Então, a diferença ideológica se 
manifestou em diferença militar.  
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O PC-ML se afastou do PCC em 1965, no Congresso X do PCC. Dois anos depois, o 
EPL despontou quanto seu braço armado. 
Esta divisão se aprofundou mais uma vez. Nas FARC nasceram células marxistas-
leninistas que precipitaram no Urabá, na Frente V, uma dissidência armada (SUÁREZ, 2007). 
Esta seria a origem das confrontações armadas, nesta região, entre estes grupos guerrilheiros. 
Esta campanha de eliminação dentro da esquerda atingiu um ponto tal que o EPL terminou 
aliando-se aos paramilitares, seus militantes comandando muitos dos blocos paramilitares que 
operaram no Urabá. 
 A origem do M-19 (Movimento Dezenove de Abril) esteve relacionado à Aliança 
Nacional Popular (ANAPO), que foi um grupo político fundado pelo General Gustavo Rojas 
Pinilla em face da eleição presidencial em 19 de abril de 1970, que perdeu de maneira 
fraudulenta, conforme versão dos alinhados à ANAPO (HENDERSON, 2006). O M-19 
entrou em cena porque os integrantes desta guerrilha populista estavam convencidos de que o 
governo central não podia ser ganho via voto popular. Mesmo assim, suas lideranças mais 
sobressalientes militaram nas FARC (PALACIOS, 2012).  
É de se ressaltar esta reciclagem: o alinhamento dos sujeitos envolvidos no conflito 
armado interno colombiano apela para uma materialidade que precede as suas existências e 
fornece as formas de suas expressões. As mudanças de bando são frequentes e a ideologia 
resulta secundária, se tomarmos na conta que a coletividade a que se pertencia pode ser 
adversária daquela que se entra a integrar. A constante desta dinâmica merece ser explicitada. 
Poderia ser a defesa dos interesses que precipitam as colisões. Porém, não se trata tanto de 
defesa porque a violência não é desencadeada pela proteção de uma posição determinada. 
Pelo contrário, há ocupação do outro, que é legitimado como mesmo. Não é equilíbrio. É 
expansão, e, portanto, despossessão. Seria revelador definir o que é que engendra o degrau 
deste movimento, quando não o crescimento que precipita o espalhamento. Sim, o capital está 
por trás, na qualidade de relação social. Mas a pergunta inquire sobre a maneira como este 
último se materializa, segundo uma concretude histórica inalienável e intransferível. 
No início, o M-19 operou no contexto urbano, tendo por base os estudantes 
universitários. No entanto, centrou posteriormente suas atuações no campo, precisando de 
recursos para a consecução do governo central mediante as armas (HENDERSON, 2012).  
Acima de tudo, o M-19 é célebre, infelizmente, pela tomada do Palácio Nacional de 
Justiça, em 1986. Neste evento, os militares ocuparam o prédio sequestrado “a sangue e 
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fogo”, concretizando um genocídio contra magistrados, pessoas comuns e guerrilheiros desta 
organização armada. O impacto deste evento na classe dirigente levou o país a uma série de 
diálogos com todas as resistências armadas existentes, tendentes à consecução de uma paz 
duradoura, baseada em desenhos institucionais os mais propícios em termos de equidade, e 
em armistícios. Daqui para frente, estes diálogos tornaram-se característica da política 
colombiana (GUTIÉRREZ, 2014a). 
Foi na Guerra Fria Internacional que o exército nacional colombiano foi destinado à 
ocupação interna, segundo os parâmetros de uma guerra denominada de “irregular”, ávida de 
inimigos interiores (VEGA, 2015). 
3.3. Acumulação originária 
Na Frente nacional, de 1958 a 1974, a Colômbia empreendeu uma modernização 
baseada no fomento à substituição de importações, concebida como parte do antídoto contra a 
violência cruenta que tinha ocorrido em período recente. Mas a Colômbia não atingiu o nível 
para o desenvolvimento de uma indústria pesada, como ocorrido na América Latina, caso do 
Brasil, do México e da Argentina (GWYNNE et al., 2003).  
Pior ainda, a política de substituição de importações foi possível por um protecionismo 
que se estendeu até o ano de 1990, quando o país retirou barreiras alfandegárias que 
impediam que participasse de maneira intensa na economia internacional. Sendo assim, na 
Frente nacional manifestou-se um “estancamento estrutural” pela ênfase da indústria 
colombiana na produção de bens de consumo protegidos estatalmente da concorrência 
procedente do exterior (ORTIZ, 2009). Uma história distinta seria contada se o mercado 
interno houvesse conseguido satisfazer uma demanda de bens industriais superior à 
produtividade das indústrias respectivas.  
Não obstante, o desenvolvimento esteve à altura das forças produtivas colombianas, 
mais afeitas à manutenção de um establishment fundamentado na propriedade da terra do que 
à procura de um espaço na economia internacional a partir da vantagem garantida pelo 
desdobramento de capacidades relacionadas à competitividade empresarial. No PIB, a 
participação da indústria colombiana equivalia em 1923 a 10.5% e cinquenta anos depois, em 
1973, a 23%, diminuindo continuamente a partir daí até 1999, quando permaneceu apenas em 
15% (Ibid., 2009). 
 A modernização é uma mudança estrutural que comporta industrialização, além de 
urbanização e globalização (GASPER, 2004 apud URIBE, 2013). 
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No caso da Colômbia, a industrialização foi pouco profunda, chegando rápido à 
estagnação. 
A urbanização atrelada a este processo contribuiu ao crescimento e espalhamento 
urbanos, embora precariamente. Este desenvolvimento aconteceu na década de 1950 nas 
cidades de Bogotá e de Medellín em menor proporção do que na cidade de Cali e em cidades 
secundárias como Bucaramanga, Pereira e Armenia, o que tornou a Colômbia o primeiro dos 
países na América Latina em termos de equilíbrio geoindustrial (THORP, 1984 apud 
HENDERSON, 2006).  
Entretanto, o vínculo colombiano com o comércio internacional teve a ver cada vez 
mais com bens primários, tipo cultivos agro exportáveis e recursos mineiros, como o petróleo 
e o carvão, que tendem a funcionar na qualidade de economias de enclave, engendrando 
dinâmicas de exclusão alimentadoras da guerra (CAICEDO, 2010 apud URIBE, 2013). Desta 
maneira, não faz sentido que a Colômbia mergulhe profundamente nas águas da globalização 
à espera de adquirir parte dos milhares de bilhões de dólares que administram o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário Internacional e poderiam ser investidos para o país ser um dos 
países desenvolvidos (GWYNNE et al., 2003), tornando-se uma democracia sólida que 
garantiria a igualdade social e, portanto, o sumiço das iniquidades. 
 A política de substituição de importações ensaiou-se na primeira e segunda guerras 
mundiais e na Frente nacional, sendo o novo na Frente nacional que os produtos nacionais 
iriam gozar de proteção estatal perante os produtos vindos do estrangeiro, apesar da livre-
troca que se incentivou em escala mundial do princípio do período de pós-guerra (EVANS, 
1985).  
Este privilégio da Colômbia remonta ao fato de que os Estados Unidos viram neste 
país um aliado regional na segunda metade do século XIX para frente. Esta proximidade 
propiciou que a Colômbia perdesse nos alvores do século XX o Panamá e que virasse um dos 
clientes prediletos do Banco Mundial em meados do século XX (HENDERSON, 2006), 
contraindo até a atualidade dívidas enormes cujos juros são pagos sempre pontualmente, uma 
exceção dentro do conjunto dos países da América Latina (COHEN, 2005). Aliás, esta 
proximidade precipitou que a Colômbia se tornasse, no contexto da Guerra Fria Internacional, 
um laboratório mundial no que diz respeito à luta contra insurgente, recebendo os recursos 
para estes efeitos da Aliança para o Progresso, um programa do governo estadunidense menos 
interessado no desenvolvimento social e econômico que apregoava e estimulava do que no 
freio ao comunismo globalmente (URIBE, 2013).  
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Tudo mudou quando a globalização despontou: a Colômbia desregulou seu mercado 
financeiro e retirou suas barreiras alfandegárias, além de vender muitos de seus ativos, que 
ficaram principalmente em mãos daquelas empresas nacionais as mais sólidas e experientes, 
donde uma concentração da propriedade decorreu (MISAS, 2002). A agroindústria foi 
favorecida, possibilitando a absorção de excedentes de capital provenientes do estrangeiro, 
encaminhados também à mineração. Esta reorientação estatal foi aperfeiçoada fragilizando 
uma força laboral cujos direitos e condições foram enfraquecidos com antecipação. 
 Os empréstimos do Banco Mundial destinados à Colômbia estiveram submetidos, na 
década de 1950, à execução de uma reforma tanto fiscal quanto agrária, assim como à 
construção de rodovias nacionais e departamentais. A Aliança para o Progresso comportava 
também a implementação de uma reforma agrária, de que dependia em parte considerável o 
crescimento econômico perseguido. Em ambos os casos, os recursos para a reforma da 
estrutura agrária nacional foram capturados por latifundiários que fizeram a conversão de 
lavouras e fazendas de gado nas zonas planas, para uma agricultura mecanizada em grau 
extremo (URIBE, 2013).  
Os latifundiários foram beneficiados de maneira dupla. De um lado, não sofreram 
restrições quanto aos produtos que requeriam importar, e de outro lado, apropriaram-se dos 
recursos que vieram do estrangeiro, quer na qualidade de empréstimos da banca internacional, 
quer na qualidade de assistência para a materialização do progresso que se pretendia 
concretizar. Porém, na década de 1970 o suporte que estava por trás desta dinâmica se 
desmantelou (Ibid., 2009), sucumbindo primeiro os mercados internos menos 
autossuficientes, isto é, aqueles em que a agricultura foi mecanizada intensamente. É nestes 
lugares que os narcotraficantes compraram a maioria das terras que adquiriram, com o 
propósito de legalizar os ativos resultantes de suas atividades ilícitas (DUNCAN, 2015). 
Portanto, convergiram o fracasso de uma modernização à colombiana e o surgimento de uma 
fracção de classe, atrelada a uma economia ilícita de cujos recursos se serviram tanto 
guerrilheiros quanto paramilitares. 
 Este raciocínio tem que ser matizado. O fracasso da modernização implementada não 
resultou em depreciação das terras. Estas voltaram a se destinar à lavoura e à criação 
extensiva de gado, assim que o subsídio que o Estado aportava para a agricultura mecanizada 
cessou. Foram as atuações da guerrilha, dentro do marco de sua passagem da defensiva à 
ofensiva, que depreciaram as terras que os narcotraficantes compraram. De maneira que a 
guerrilha foi neutralizada pelos exércitos que estes últimos trouxeram consigo, havendo uma 
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mistura entre o exército nacional, os grupos de autodefesa existentes e os exércitos que os 
narcotraficantes organizaram. O exército nacional se utilizou de uns e dos outros na superação 
de sua precariedade logística e tecnológica, em face de seus interesses contra insurgentes. 
 Os narcotraficantes compraram terras não apenas nas zonas planas, mas também nas 
zonas de expansão da fronteira de colonização (REYES, 1997, 2009). É a constante entre 
estas zonas que elas se consolidaram ou estão em processo de consolidação em virtude de 
uma usurpação sofrida por camponeses que são expropriados de sua força de trabalho e de 
seus meios de produção, sendo deslocados para as cidades ou para fronteiras de colonização 
novas. É assim que os narcotraficantes herdaram condições que renovaram, onde os 
latifúndios se recompuseram.  
Os narcotraficantes teriam investido entre 1980 e 1988 65% de seus recursos na 
compra de terras e na criação de gado; 15% em construção; 10% em serviços e 10% em 
turismo (RICHANI, 2012). 
3.4. Violência 
As estatísticas da Violência em que nos baseamos provêm do estudo levado a cabo por 
Paul Oquist (1978) sobre a violência na Colômbia em meados do século XX, de 1947 a 1966. 
Os dados que a polícia nacional vem reunindo a este respeito começaram a ser recompilados a 
partir de 1958 e vêm apresentando-se desde então na revista Criminalidad colombiana. As 
estatísticas deste pesquisador e as estatísticas da polícia nacional se sobrepõem entre os anos 
de 1958 e 1966, não diferindo os dados de ambas as fontes, de modo que neste período as 
estatísticas contidas em Violencia, conflicto y política en Colombia (OQUIST, 1978) são tão 
confiáveis quanto as estatísticas da polícia nacional13. 
 Na Violência, foram cometidos 200.000 (duzentos mil) homicídios, 80% ocorrendo 
entre os anos de 1947 e 1953, quer dizer, 158.516 (cento e cinquenta e oito mil e quinhentos e 
dezesseis) homicídios. 
 Estes homicídios provieram das atuações de grupos chamados de “comissões” 
(GUZMÁN et al., 2010), constituídos por chulavitas e presidiários cujas condenações foram 
perdoadas para participarem nos atos delitivos, uns e outros atribuídos à polícia nacional e 
                                                          
13 A Violência é dividida em “violência inicial” e em “violência tardia” –como veremos a seguir–, 
correspondendo os anos de 1958 a 1966 ao período em que a “violência tardia” se desenrolou. Entre 
estes anos teve lugar uma violência relacionada nem tanto às confrontações armadas entre 
conservadores e liberais quanto às atuações da delinquência comum de que os conservadores se 
utilizaram na sua retomada do governo central. 
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sendo organizados pelos conservadores na sua retomada do governo central depois das 
eleições em que saíram vitoriosos, em 1946. 
 De Chúlava vem o gentílico de chulavita. Em inícios da década de 1930, os 
conservadores perderam o governo central. A violência que foi exercida contra os 
conservadores pelos liberais, na retomada do aparelho burocrático, obtido eleitoralmente, 
gerou nos departamentos de Boyacá e Santander, no nordeste colombiano, deslocamentos que 
levaram muitos conservadores a morar forçosamente na localidade de Chúlava, no 
departamento de Boyacá, nas imediações do Nevado de Cocuy, em limites com a Venezuela. 
Em 1946 os conservadores voltaram ao governo central, sendo em Chúlava que recrutaram 
principalmente os efetivos que em nome da polícia nacional restabeleceram a ordem de modo 
cruento em nível nacional. Desta maneira, seria aproveitada em favor dos tempos que corriam 
uma história anterior de ódios e barbárie. 
A violência em meados do século XX é denominada acertadamente Violência 
partidária (CEV, 1987), dada a percentagem elevada de homicídios entre 1947 e 1953, 
segundo vimos atrás. Mas esta violência decorreu em vandalismo, de 1958 a 1966. Sendo 
assim, a Violência abrange tanto a guerra civil em que incorreram conservadores e liberais, 
quanto as atuações dos grupos criminosos em que os conservadores se apoiaram no seu 
propósito, o que ocasionou na maioria dos casos o advento de guerrilhas liberais. As 
comissões foram conhecidas igualmente como “guerrilhas de paz” (MISAS, 2002). 
Na análise da violência colombiana, a ênfase é maior na evolução da insurgência, cuja 
justificativa é a ocupação do governo central pela via das armas, do que na evolução dos 
grupos criminosos, que se somaram no campo e nas cidades à delinquência comum e 
tornaram-se crime organizado. 
Na Violência a taxa de homicídios é elevada entre 1947 e 1953 e se incrementa de 
novo entre 1955 e 1957, descendo progressivamente em fins da década de 1960, até o ponto 
que se passa a dizer que a Colômbia é um país “em paz” (Figura 4). Com efeito, “[a]s mortes 
devidas [neste momento] às causas relacionadas à violência [partidária] foram menos de mil, 
comparadas às mais de cinquenta mil em 1950, o pior dos anos da guerra civil.” 
(HENDERSON, 2012, p. 31, tradução nossa). 
O período da Violência em que a guerra civil se destaca é denominado de “violência 
inicial” (OQUIST, 1978). Esta violência é efetivada em duas fases. A primeira, entre 1946 e 







Figura 4. Taxas de homicídios na Violência (1947-1966) 
 
 
Fonte: Oquist, P. (1978) e Polícia Nacional da Colômbia.  




Na primeira destas fases, a violência foi concentrada nas cidades das zonas mais 
urbanizadas contra os movimentos sociais (GUILLÉN, 1996 apud DUNCAN, 2015; 
RAMSEY, 1981). Na segunda, os assassinatos seletivos e os massacres foram cometidos 
primeiro nas praças das cidades dos municípios parcialmente urbanizados, a saber, aqueles 
menos centrais do que periféricos (GUZMÁN et al., 2010; HENDERSON, 2006). Em ambos 
destes momentos, os indivíduos que conseguiram fugir da violência generalizada, 
desencadeada a principiar nos espaços onde a população se concentrava (GUZMÁN et al., 
2010), integraram e constituíram mesmo guerrilhas liberais (PÉCAUT, 2012; RAMSEY, 
1981). 
Cabe ressaltar que na “violência inicial” o exército nacional participou na segunda das 
fases, de 1949 a 1953, justo quando da expansão da violência partidária para o campo 
(RAMSEY, 1981). Desta sorte, as comissões atuaram sobretudo nas cidades e o exército 
nacional lutou contra as guerrilhas liberais no campo, empregando artilharia pesada comprada 
ao exército dos Estados Unidos (GUZMÁN et al., 2010). Em consequência, um dos 
compromissos entre conservadores e liberais na Frente nacional obedeceu à não inclusão do 
exército nacional nos assuntos de índole política. O outro dos principais, foi ficar em silêncio 
no que diz respeito a violência perpetrada (Ibid., 2010). 
 Na “violência inicial”, as guerrilhas liberais chegaram a mobilizar 26.0000 (vinte e 
seis mil) efetivos (OTERO, 2007), um número elevado se comparado aos 20.000 (vinte mil) 
combatentes das FARC para 2001 (RICHANI, 2003b), quando do apogeu deste grupo 
insurgente. A presença destes 26.000 efetivos é tanto maior se levarmos em consideração que 
a Colômbia contava com doze milhões de habitantes em meados do século XX, enquanto que 
esta cifra tinha se incrementado em quarenta milhões de habitantes para a década de 2000.  
A Violência abarcou um segundo período, uma “violência tardia”, de 1954 a 1966 
(OQUIST, 1978). Neste período, o General Gustavo Rojas Pinilla promoveu uma anistia para 
todos aqueles que, por causa das ações das comissões, integraram e constituíram guerrilhas 
liberais, com o intuito de protegerem suas integridades e seus círculos de reconhecimento. 
Doravante, os homicídios ocorreram menos pelas atuações dos chulavitas, do que 
pelas atuações de seus sucessores, os pájaros. Foi este General quem recrutou estes sicários, 
para conterem os distúrbios gerados pelos liberais em Cali, a capital do departamento, quando 
do assassinato de Jorge Eliécer Gaitán em 9 de abril de 1948 (HENDERSON, 2006).  
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Os pájaros provinham da delinquência comum do norte do departamento do Vale do 
Cauca, sendo eles que fizeram com que os municípios “vermelhos” se tornassem “azuis” nas 
eleições de 1954, vencidas pelos liberais no departamento do Vale do Cauca, em 32 dos 37 
municípios (ZAMBRANO, 1989). Na década de 1980, estes sicários foram recrutados pelos 
narcotraficantes e compuseram os grupos paramilitares que confrontaram a guerrilha das 
FARC no Magdalena Médio (AZZELLINI, 2005), o qualificativo de pájaros não reconhecido 
já. 
No restante da “violência tardia”, os homicídios decorreram do vandalismo efetivado 
pelos grupos criminosos de que os conservadores e o General Gustavo Rojas Pinilla se 
serviram na imposição da ordem, que ficaram livres e ativos. Estes grupos criminosos figuram 
na historiografia colombiana como os assaltantes das colheitas das fazendas cafeeiras 
(OQUIST, 1978). Eles ficaram engrenados aos poderes locais e agravaram as tensões 
regionais que tinham a ver com as disputas pela apropriação formal de “terras vazias” 
(GUILLÉN, 1996 apud DUNCAN, 2015). No entanto, estes grupos criminosos foram 
recrutados igualmente para neutralizar os assaltantes das colheitas das fazendas cafeeiras 
(OQUIST, 1978). 
Na verdade, o início deste período da Violência teria que ser fixado em 1958: na 
ditadura do General Gustavo Rojas Pinilla, de 1953 a 1957, persiste a violência entre 
conservadores e liberais, apesar de ser menos extensa, característica evidenciada pela atuação 
dos pájaros nas eleições de 1954 no departamento do Vale do Cauca. Este ajustamento foi 
efetivado por Mario Chacón e Fabio Sánchez em Violencia y polarización política durante la 
Violencia, 1948-1965 (2004) (SÁNCHEZ e CHACÓN, 2006).  
 É simbólico do final da “violência tardia”, estabelecido em 1966, o assassinato de 
Efraín González por parte do exército nacional em Bogotá, em casa localizada no sul da 
cidade (HENDERSON, 2012), pertencente a um militar colombiano (STEINER, 2006).  
Este personagem emigrou do departamento de Santander para o departamento de 
Quindío, no centro da Colômbia. Nesta região, cresceu no município de Pijao, uma localidade 
reconhecida na Violência pela intensidade dos conflitos atrelados, no fundamental, à falta de 
definição formal dos direitos de propriedade sobre terras vazias, no avanço de uma frente de 
colonização cafeeira (ZAMBRANO, 1989).  
Efraín González formou parte do exército nacional até 1958, ano em que desertou por 
disputas que envolveram seus superiores, passando a incorporar, no Caldas Velho, o corpo de 
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um grupo de paramilitares que operavam a serviço de latifundiários locais. Porém, é no 
departamento de Boyacá que logrou o renome pelo qual conseguiu tornar-se famoso. Neste 
departamento, burlou repetidamente e de maneira audaz, sempre, à força pública, ao passo 
que comandava seu grupo de paramilitares, de cujos serviços se utilizaram os latifundiários e 
os produtores de esmeraldas regionais (STEINER, 2006). 
 A violência produto das confrontações armadas partidárias não teve tanta importância 
na “violência tardia” quanto as causas sócio-econômicas, que incluíram a maioria das 
expropriações e das expulsões não explicitadas de posses e propriedades pertencentes aos 
camponeses, “elementos que existiram durante toda a Violência, ainda que se tornaram cada 
vez mais importantes à proporção do tempo avançar.” (OQUIST, 1978, p. 83, tradução nossa). 
A Violência teve lugar no centro da Colômbia. Esta região do país corresponde à bacia 
alta do rio da Magdalena, que atravessa o território colombiano de sul para norte e desemboca 
no litoral do Mar do Caribe, à altura das cidades de Cartagena e Barranquilla, construídas nos 
extremos dos dois braços em que se divide na sua desembocadura. Este rio corre ao longo do 
vale entre as cordilheiras central e oriental, última das quais avança até a Venezuela. O rio da 
Magdalena recebe na sua bacia baixa o rio Cauca, que corre também de sul para norte, ao 
longo do vale entre as cordilheiras ocidental e central. 
 É no centro da Colômbia que sobreveio a colonização associada ao cultivo de café. A 
região se caracteriza por ser montanhosa e apresentar vales estreitos entre suas altitudes. O 
relevo atinge, por exemplo, 5.220 (cinco mil e duzentos e vinte) metros, no caso do Nevado 
de Tolima, na cordilheira central. Nesta região, os imigrantes, procedentes das partes altas 
(LEGRAND, 2016), povoaram as partes médias da vertente oriental da cordilheira ocidental, 
ambas as vertentes da cordilheira central e a vertente ocidental da cordilheira oriental. Nesta 
área, localizam-se os departamentos de Vale do Cauca, Caldas, Risaralda, Quindio e Tolima e 
os departamentos da Antioquia, de Huila e de Cundinarmarca, parcialmente. 
 Na “violência inicial”, Tolima, Caldas Velho e a Antioquia foram os departamentos 
em que os homicídios predominaram, espalhando-se a violência no departamento de Tolima 
em 40 dos 42 municípios que havia na época (GUZMÁN et al., 2010).  
 A “violência tardia” vai primar em Tolima, Caldas Velho e a Antioquia, além do 

















































































3.5. Violência contemporânea 
As estatísticas da Violência contemporânea em que nos baseamos provêm de duas 
fontes. A primeira, o estudo elaborado por Juan Carlos Echeverry, Natalia Salazar e Verónica 
Navas, denominado de El conflicto colombiano en el contexto internacional (2001). A 
segunda, o livro de James Henderson, Víctima de la globalización. La historia de cómo el 
narcotráfico destruyó la paz en Colombia (2012). Estes autores apoiam-se nas estatísticas da 
Polícia Nacional da Colômbia, os primeiros disponibilizando informação sobre homicídios de 
1966 a 2000, e o segundo, de 2000 a 2010. 
 Na Violência contemporânea ocorreram 199.519 (cento e noventa e nove mil e 
quinhentos e dezenove) homicídios, dois terços ocorrendo entre os anos de 1984 e 2005 
(68.47%). A cifra destes homicídios foi obtida da subtração a 218.094 (duzentos e dezoito mil 
e noventa e quatro) dos 18.575 (dezoito mil e quinhentos e setenta e cinco) homicídios que 
tiveram lugar entre 1958 e 1966. A cifra de 218.094 homicídios foi fornecida pelo Centro 
Nacional de Memória Histórica (2013), abrangendo de 1958 a 2012. Os 18.575 homicídios 
entre 1958 e 1966 procederam da pesquisa de Paul Oquist (1978).  
Estes homicídios obedecem basicamente aos assassinatos seletivos e aos massacres 
que guerrilheiros e paramilitares levaram a efeito contra a população civil na sua disputa pelo 
controle territorial (RESTREPO et al., 2006), visto o contexto de uma “guerra irregular”. Do 
total de todos estes homicídios, 19% equivaleram a combatentes e 81% a civis, sendo a 
composição dos combatentes 28.4% força pública, quer dizer, militares e policiais, 56% 
guerrilheiros e 15.6% paramilitares e delinquentes comuns (CNMH, 2013). 
Na Violência contemporânea os homicídios apontam para três períodos, a julgar pelo 
comportamento de suas intensidades. 
O primeiro, entre fins da década de 1970 e inícios da década de 1980, sendo neste 
período o maior número de ocorrências em 1981. 
O segundo, entre meados da década de 1980 e fins da década de 1990, acontecendo 
aqui o maior número de ocorrências em 1991. 
O terceiro, entre fins da década de 1990 e meados da década de 2000, o maior número 
de ocorrências apresentando-se em 2002 (Figura 6)14. 
                                                          
14 Este gráfico contém os homicídios de 1967 a 2010. Os anos entre 1967 e 1981 não fazem parte do 
lapso que definimos na análise de nosso objeto de estudo. Porém, a sua consideração permite uma 
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 No primeiro destes períodos, o interesse da força pública se centrava mais na proteção 
da infraestrutura estratégica do país do que na redução e na submissão de guerrilhas e 
paramilitares (RICHANI, 2003a). As guerrilhas não representavam uma ameaça, na medida 
em que estavam engrenadas funcionalmente à sociedade nas localidades em que se 
encaixavam, controlando o roubo de gado e aniquilando àqueles que atentavam contra os bens 
móveis e imóveis dos latifundiários, um trabalho em troca de que recebiam os recursos para 
doutrinar suas bases sociais (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006). 
Todavia, em inícios da década de 1980 a força pública começou a combater as 
guerrilhas das FARC e do ELN tanto de maneira direta quanto de maneira indireta. Foram nos 
anos de 1982 e 1983, respectivamente, que estes grupos guerrilheiros decidiram desdobrar 
suas frentes de batalha (LAIR, 2004). Este desdobramento exerceu sobre os latifundiários 
uma pressão que se manifestou na entrega de maiores rendas para estas guerrilhas e no 
assassinato crescente daqueles que resistiam contribuir à revolução em andamento, uma 
conduta a que os latifundiários responderam estabelecendo grupos de autodefesa camponesa 
que a força pública treinou e apoiou indiretamente, dada sua precariedade logística e 
tecnológica, destinada a prioridades precisas e distantes de problemas de ordem pública, nem 
urgentes nem importantes (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006).  
O desdobramento das frentes de batalha das FARC e do ELN atingiu as empresas 
multinacionais, que reagiram organizando grupos de autodefesa, caso da Texas Petroleum no 
Magdalena Médio, no município de Porto Boyacá (AZZELLINI, 2005). Esta reação 
comportou o contrato eventual de militares estrangeiros, que ajudaram a aperfeiçoar o 
desempenho destes grupos, integrados tanto por camponeses quanto por militares em 
exercício e militares retirados, conforme aconteceu no caso da União de Bananeiros do Urabá 
(UNIBAN) (Ibid., 2005). 
 
                                                                                                                                                                                     
apreciação melhor da magnitude e do comportamento dos homicídios entre 1982 e 2010. Entre 1967 e 
1981 os homicídios apresentaram um crescimento leve e constante que estourou em 1982 e é 
constatado ainda em 2010. Esta comparativa explicita uma evolução quanto a homicídios pela qual o 
lapso que nos ocupa fica mais claro, o volume e os sobressaltos dos eventos sendo maior entre 1982 e 
2010. Esta evolução pode ser vislumbrada assim mesmo na Figura 12, em que a clareza aumenta dada 
a inclusão de todos os homicídios entre 1947 e 2010. A propósito, na análise da Violência 
contemporânea na Colômbia o lapso apropriado deveria abarcar entre a “violência tardia” e 2010, haja 
vista a consolidação do regime de poder que tem lugar a partir da Frente nacional e se caracteriza pelo 

























Estes grupos de autodefesa camponesa acometeram muitas vezes contra políticos ora 
conservadores, ora liberais, por motivo de sua atitude conciliatória relacionada à incorporação 
à vida civil da insurgência (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006), uma atitude que mudaria uma 
década depois, com a autonomia política e fiscal propiciada pela Constituição de 1991, que 
aos municípios facultou a investir diretamente os recursos que o governo central executava até 
então no seu nome. Era de se esperar que este privilégio estimulasse uma participação ampla 
da cidadania colombiana, mas pelo contrário, agudizou a violência porque as verbas das 
administrações públicas locais tornaram-se alvo das forças armadas ilegais, quer subversivas, 
quer retardatárias. 
A estratégia de desdobramento das frentes de batalha das FARC e do ELN suscitou 
nestes grupos guerrilheiros um crescimento exponencial e uma expansão vasta, favorecida 
pelo relevo acidentado da cordilheira dos Andes, que se transformou em sua retaguarda 
(LAIR, 2004). Foi assim que as FARC passaram em 1986 de 32 frentes de batalha e 3.500 
(três mil e quinhentos) combatentes, para, em 1995, 60 frentes de batalha e 8.500 (oito mil e 
quinhentos) combatentes, ao passo que o ELN de 32 frentes de batalha e 800 (oitocentos) 
combatentes incrementou a 3.500 (três mil e quinhentos) o número destes últimos (Ibid., 
2004). Os municípios que apresentaram atividade guerrilheira passaram de 8% na década de 
1970, para, no caso das FARC, 33.6% na década de 2000, e no caso do ELN, 11% 
(SÁNCHEZ e CHACÓN, 2006). 
No que tange às FARC, o crescimento se deu nos municípios do norte do país, onde 
predominavam as fazendas de criação de gado produzido de maneira extensiva, e nos 
municípios onde a agroindústria se estabeleceu com sucesso. Em ambos os cenários, este 
grupo guerrilheiro aproveitou a tensão entre capital e trabalho vivo, para se posicionar política 
e socialmente (RICHANI, 2003a).  
No que tange ao ELN, o crescimento se efetivou nos municípios do nordeste da 
Colômbia, onde a exploração petroleira é mais importante.  
A estratégia do desdobramento das frentes de batalha foi garantida pelos recursos que 
estes grupos guerrilheiros obtiveram das economias nas zonas em que se encaixaram, 
utilizando-se de assassinatos seletivos, sequestros, extorsões e ameaças. O montante destes 
recursos aumentaria quando da participação destes grupos guerrilheiros no narcotráfico, onde 
suas rendas se diversificaram. 
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Os paramilitares ampliaram-se e consolidaram-se no Magdalena Médio, tanto quanto, 
logo depois, no Urabá da Antioquia (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006).  
No Magdalena Médio, formaram, em 1982, a ACDEGAM (Associação Camponesa de 
Agricultores e Pecuários do Magdalena Médio), no município de Porto Boyacá, no 
departamento de Boyacá, na bacia média do rio Magdalena pertencente ao departamento de 
Boyacá. À ACDEGAM são imputados os primeiros dos massacres que aconteceram no Urabá 
da Antioquia na década de 1980 (Ibid., 2006), motivados menos pela pressão sobre os 
latifundiários por parte das FARC e do ELN do que pela atuação conjunta das FARC e do 
EPL (Exército Popular de Libertação), que dominavam na região e no departamento de 
Córdoba, o vizinho imediato para o leste (Figura 7)15. 
No Urabá da Antioquia, a pressão sobre os latifundiários e os proprietários dos 
cultivos industriais de banana aumentou quando as FARC e o EPL incrementaram sua 
presença armada, crescendo as ações que estes grupos guerrilheiros praticavam sob a forma 
de assassinatos seletivos, sequestros, extorsões e ameaças. Esta pressão foi maior para os 
proprietários dos cultivos industriais de banana, uma vez estes grupos guerrilheiros se 
apropriaram dos sindicatos de suas empresas agrícolas, incrementando-se as demandas por 
condições laborais melhores (BOTERO, 1990) (Figura 8). 
O poder de fogo de todas as partes envolvidas nesta guerra e o número dos homicídios 
e dos atos delituosos se avolumaram logo que os narcotraficantes entraram em cena. Na 
Colômbia, os ativos obtidos pelo tráfico de cocaína foram realizados sobretudo na compra de 
terras e na construção de obras civis de caráter privado. 
No Magdalena Médio, na década de 1980 os narcotraficantes adquiriram muitas 
fazendas pecuárias e terras que transformaram de agrícolas para pecuárias (REYES, 1997, 
2009; RICHANI, 2012). Eles trouxeram consigo os recursos e o conhecimento que 
permitiram que a ACDEGAM atingisse o tamanho ótimo na luta contra a insurgência: a 
experiência bélica necessária à sua submissão. Sendo assim, a ACDEGAM principiou seu  
 
                                                          
15 Esta figura ficaria completa se representada não só a faixa ampla que se estende do Mar do Caribe à 
bacia do rio Catatumbo, em limites com a Venezuela, mas também aquele território no sul do país 
afetado na abertura de corredores de mobilidade que permitiram às FARC uma rota de saída ao 
Oceano Pacífico desde a Amazônia colombiana, quer dizer, os departamentos de Tolima, Chocó, Vale 
do Cauca, Cauca e Nariño. Não obstante, preferimos relevar a faixa mencionada, na medida em que 
corresponde à origem dos homicídios, os deslocamentos internos e as expropriações e expulsões não 
explicitadas que as FARC concretizaram na sua concentração na fronteira meridional do país, entre 






















































































desenvolvimento na qualidade de organização paraestatal de envergadura nacional, um 
objetivo conseguido só pouco mais de uma década depois quando do aparecimento das AUC 
(Autodefesas Unidas da Colômbia), comandadas por Carlos Castaño (GUTIÉRREZ e 
BARÓN, 2006).  
Mesmo assim, o relacionamento entre narcotraficantes e paramilitares remonta à época 
em que os narcotraficantes constituíram o MAS (Morte a Sequestradores), em 1981, um 
agrupamento que nasceu com o objetivo de libertar a irmã de três dos narcotraficantes mais 
poderosos do Cartel de Medellín, Jorge Luis, Juan David e Fabio Ochoa (HENDERSON, 
2012). Entre os membros do MAS figuravam militares, narcotraficantes do Cartel de Cali e 
paramilitares do nordeste da Antioquia e do Magdalena Médio (HENDERSON, 2012; 
RICHANI, 2003a). O MAS representou o precedente da ACDEGAM, “tendo expressões 
regionais que atuaram como uma franquia.” (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006, p. 280, tradução 
nossa). 
Na presidência de Belisario Betancur (1982-1986), as FARC fundaram um partido 
político, a UP (União Patriótica). A criação deste partido realizava parcialmente o acordo de 
paz assinado entre o governo liderado por este presidente e as FARC, em março de 1984. Este 
partido político começou a funcionar no ano seguinte, disputando o poder pela via da eleição 
popular, as FARC retendo ainda suas armas. No entanto, FARC e narcotraficantes entraram 
em confrontações armadas pelas quais as FARC foram expulsas do Magdalena Médio e do 
Urabá da Antioquia, graças ao apoio que os narcotraficantes proporcionaram aos paramilitares 
que financiavam. Nestas confrontações, as vítimas foram os militantes deste partido político 
guerrilheiro, que desapareceram no Magdalena Médio e foram reduzidos no Urabá da 
Antioquia, até o ponto em que as FARC declararam que seu partido político abandonava a 
região, visto a falta de garantias por parte do Estado na disputa do poder pela via da eleição 
popular (SUÁREZ, 2007). Estes assassinatos seletivos foram perpetrados igualmente no 
restante do território colombiano (HENDERSON, 2012), sendo menos frequentes e intensos 
naqueles lugares onde as FARC predominavam. Estas confrontações armadas se originaram 
uma vez as FARC roubaram do Cartel de Medellín os laboratórios de cristalização de cocaína 
que protegiam das incursões da força pública no pie monte da Amazônia colombiana, no 
departamento de Caquetá. Estes laboratórios foram batizados com o nome de “tranquilandia” 
(Ibid., 2012). 
A aliança entre narcotraficantes e paramilitares culminou na primazia dos primeiros 
sobre os segundos. Esta primazia levou os narcotraficantes a se servirem dos paramilitares na 
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sua confrontação armada contra o Estado colombiano na década de 1980 e precipitou uma 
divisão nas fileiras deles, uma parte investindo em finais desta década contra o Cartel de 
Medellín, financiados pelo Cartel de Cali. De fato, a guerra privada que o Cartel de Medellín 
empreendeu contra o establishment como reação à extradição de seus membros aos Estados 
Unidos foi ganha pelo establishment em virtude da aliança que estabeleceram a força pública, 
o Cartel de Cali e uma seção dos paramilitares encabeçada por Fidel Castaño, o irmão mais 
velho de Carlos Castaño (Ibid., 2012). 
Estes irmãos iniciaram suas carreiras no crime organizado no nordeste da Antioquia. 
Fidel Castaño estava ligado à chefia máxima das ACCU (Autodefesas Camponesas de 
Córdoba e Urabá), a organização paramilitar de que derivaram às AUC, comandadas por 
Carlos Castaño, de envergadura nacional (RICHANI, 2003a). 
Fidel Castaño criou parte do MAS, o grupo de justiceiros que se formou para liberar a 
Martha Ochoa, sequestrada pelo grupo guerrilheiro M-19 (HENDERSON, 2012), mas 
constituiu, assim mesmo, parte dos PEPES (Perseguidos por Pablo Escobar), uma força 
armada urbana ilegal e provisional entre cujos integrantes estavam militares, narcotraficantes 
pertencentes ao Cartel de Cali e paramilitares do Magdalena Médio (Ibid., 2012).  
Fidel Castaño se deslocou do Nordeste para o Urabá da Antioquia depois de se 
consolidar paramilitarmente no Magdalena Médio. No Urabá, estabeleceu-se nos limites entre 
os departamentos da Antioquia e de Córdoba, convertendo o município de São Pedro de 
Urabá, no departamento da Antioquia, no seu quartel-general de operações. O contato entre 
Fidel Castaño e os paramilitares do Magdalena Médio foi precipitado pelos militares que 
atuavam nesta região (RICHANI, 2003a). 
A força pública combateu o desdobramento das frentes de batalha das FARC e do 
ELN apoiada na parceria entre narcotraficantes e paramilitares, que desempenhou um papel 
fundamental.  
 No segundo dos períodos da Violência contemporânea foi onde, a partir desta aliança, 
ocorreram as taxas mais altas de homicídios, com ponto máximo no ano de 1991 (Figura 6). A 
confrontação armada que adveio entre grupos armados ilegais foi alavancada na proteção e no 
estímulo do negócio do narcotráfico e na expropriação de terras relacionadas a corredores de 
mobilidade ao longo dos quais circulavam cocaína e armamentos ou por cujas condições era 
viável à consolidação de empresas agrícolas e pecuárias, que terminaram pertencendo tanto 
aos expropriadores quanto aos políticos e às elites regionais que participaram desta cruzada 
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em nome da submissão da insurgência e em detrimento da dignidade e da integridade de 
multidão de camponeses. 
 Nesta confrontação armada a disputa pela cidade foi cruenta, em razão da autonomia 
política e fiscal promovida pela Constituição promulgada em 1991. 
Esta parceria se consumou no Urabá da Antioquia, não sendo por acaso que esta 
região reportou no momento as taxas mais elevadas em nível nacional no que diz respeito a 
homicídios e deslocamentos internos (CNMH, 2015). 
O desdobramento das frentes de batalha das FARC e do ELN foi neutralizado pela 
aliança entre narcotraficantes e paramilitares, mas a estratégia implementada não evitou que o 
poder de fogo destes grupos guerrilheiros continuasse crescendo durante os anos noventa, 
destinado desta vez a um controle nem tanto territorial quanto estratégico, não fundamentado 
nas frentes de batalha que haviam de se aproximar cada vez mais dos maiores centros urbanos 
do país senão em colunas móveis que haviam de proteger as vizinhanças das zonas em que 
estes grupos guerrilheiros gozavam de uma presença mais afiançada e volumosa 
(ECHANDÍA, 1999, 2006). Desta maneira, FARC e ELN privilegiaram ataques e emboscadas 
por sobre combates, assediaram localidades nas quais atacaram especialmente quarteis 
policiais, destruíram infraestrutura, de pontes até torres de energia e oleodutos, e 
incrementaram o número de seus sequestros, cuja prática se industrializou (ECHANDÍA e 
BECHARA, 2006).  
 No terceiro dos períodos da Violência contemporânea a força pública respondeu à 
frequência e à magnitude das atuações destas guerrilhas comunistas incrementando a 
quantidade dos efetivos e renovando-se tecnologicamente, no contexto do Plano Colômbia, de 
1998 a 2013 (VEGA, 2015). Para este momento, a primazia dos narcotraficantes sobre os 
paramilitares tinha sumido, por causa da queda dos Carteis de Medellín e de Cali, que deixou 
aos paramilitares na predominância do crime organizado, decorrendo em donos do negócio do 
narcotráfico. Daqui para frente, exército nacional e paramilitares renovaram suas núpcias, 
somando forças de maneira a atingir propósitos que diferiam, embora confluíam no que 
concerne a justificativa: a luta contra insurgente. 
 Esta parceria se consolidou e expandiu a partir do Urabá da Antioquia (LÓPEZ, 2010), 
as AUC adquirindo estrutura militar clara e perseguindo abrangência nacional, uma evolução 
fruto de orientação que o exército dos Estados Unidos vinha ministrando da década de 1980 
(CASTRO, 2014). Desta maneira, as taxas de homicídios e deslocamentos internos foram 
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aumentando em outras regiões do país, à proporção que o paramilitarismo se afirmava na 
faixa ampla que abarca do Urabá da Antioquia e o Golfo de Morrosquillo, no litoral do Mar 
do Caribe, até o rio Catatumbo, em limites com a Venezuela, passando pela bacia média do 
rio Magdalena (ECHANDÍA e BECHARA, 2006), à altura da cidade de Barrancabermeja, 
sede da indústria petroleira colombiana. 
 Nesta retomada do território nacional foi que ocorreu a maior parte dos homicídios, 
com ponto máximo no ano de 2002 (Figura 6). Acrescentamos que esta é uma consequência 
menos das atuações do exército nacional dito propriamente do que da ocupação da retaguarda 
do exército nacional por parte dos paramilitares (SÁNCHEZ e CHACÓN, 2006). 
No entanto, uma violência semelhante foi desencadeada pelas FARC quando da 
abertura dos corredores de mobilidade que permitiram que saíssem ao Oceano Pacífico do pie 
monte da Amazônia colombiana, nos departamentos de Caquetá e Putumayo, por intermédio 
dos departamentos de Tolima, Chocó, Vale do Cauca, Cauca e Nariño (Ibid., 2006) (Figura 
9). Estes corredores foram abandonados depois do acordo de paz assinado entre o governo 
central de Juan Manuel Santos (2010-2018) e as FARC, em Cuba, na cidade de Havana, em 
novembro de 2016, mas atualmente vêm constituindo objeto de disputa entre grupos 
insurgentes e grupos delinquenciais, segundo informações de instituições oficiais e 
Organizações Não Governamentais (ONG’s). 
O livro Nuestra guerra ajena, de Germán Castro (2014), data da década de 2000. O 
documento original foi entregue à editora por seu autor, como acordado contratualmente, 
sendo rejeitado “por seu conteúdo quanto à posição que apresentava do Estado colombiano no 
que diz respeito ao conflito interno entre 2002 e 2010” (Ibid., 2014, p. 7). Nesta editora, o 
livro teve de aguardar o advento de uma direção nova, para ser publicado. 
Na década de 2000 se deu a presidência de Álvaro Uribe Vélez (2002-2010). Neste 
período houve a desmobilização dos paramilitares, o que motivou a promulgação em 2005 da 
Lei de Justiça e Paz. Esta presidência testemunhou igualmente o desenvolvimento e a 
construção de legislações e desenhos institucionais que aprimoraram o clientelismo e 
facilitaram a mineração em nível nacional. A definição de zonas objeto de exploração mineira 
significou a compartimentalização do país inteiro, expedindo-se títulos de propriedade de 
zonas de exploração mineira que passaram por cima de posses e títulos de propriedade prévios 
e diversos. Nesta presidência, os deslocamentos internos foram os maiores, dentro do período 
que analisamos nesta pesquisa. Ao que parece, tivemos aqui mais uma atualização do regime 
de poder colombiano, coadjuvada por paramilitares, uma fracção de classe potenciada pelo 
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narcotráfico e pela indústria militar, cuja existência é legitimada a partir da redução de uma 
insurgência de que muitos de seus integrantes fizeram parte e em nome da qual a vítima 
principal foi a população civil. Não admira que a publicação do livro que mencionamos fosse 
adiada. 
Este período comportaria duas fases. A primeira, teria a ver com a consolidação da 
faixa ampla que abarca do Urabá da Antioquia e o Golfo de Morrosquillo, no litoral do Mar 
do Caribe, até o rio Catatumbo, em limites com a Venezuela, passando pela Bacia Média do 
rio da Magdalena (ECHANDÍA e BECHARA, 2006) (Figura 7). A segunda, estaria 
relacionada à consolidação das FARC no sul do país, quando da abertura dos corredores de 
mobilidade que permitiram uma rota de saída ao Oceano Pacífico desde a Amazônia 
colombiana, por intermédio dos departamentos de Tolima, Chocó, Vale do Cauca, Cauca e 
Nariño (Ibid., 2006) (Figura 9) (Tabela 2). 
3.6. Padrão sócio-espacial 
A Violência começou a aumentar no urbano no segundo de seus períodos, na 
“violência tardia”, de 1958 a 1966. Neste momento, as confrontações armadas entre 
conservadores e liberais tinham deixado de acontecer. Sendo assim, a violência ficou nas 
mãos dos integrantes dos grupos criminosos que consumaram a Violência partidária na 
qualidade de apêndice da polícia nacional. Desta vez, estes grupos se encaminharam ao furto 
das colheitas das fazendas cafeeiras, protegidas também por outros integrantes deles mesmos. 
Estas atuações agudizaram as tensões regionais que tinham a ver com as disputas pela 
apropriação formal das “terras vazias” (GUILLÉN, 1996 apud DUNCAN, 2015).  
Neste período, este vandalismo ocorreu muito mais nos municípios em que a 
população urbana predominava, havendo neles a proporção de um camponês por 5 habitantes 
urbanos e de um camponês por 10 habitantes urbanos (OQUIST, 1978) (Figura 10) 16. 
Na Violência contemporânea, a violência foi predominante nas cidades (Figura 11)17. 
Os homicídios imputados aos ataques da alguma das partes envolvidas no conflito armado 
                                                          
16 Na “violência inicial”, 12.5% foi a porcentagem dos homicídios nas cidades dos municípios mais 
urbanizados. Na “violência tardia”, esta porcentagem mudou para 33.3% (OQUIST, 1978). A 
“violência inicial” aconteceu entre 1947 e 1957 e a “violência tardia” entre 1958 e 1966. Na 
construção deste gráfico, os homicídios equivalentes àquelas porcentagens foram subtraídos, conforme 
“violência inicial” ou “violência tardia”, do total dos homicídios correspondentes a cada um dos anos 
comportados dentro destes períodos. 
17 Na Violência contemporânea, os homicídios predominam menos no campo do que nas cidades. 
Neste gráfico, os homicídios entre 1967 e 1981 não foram incluídos por causa de carecer de fonte que 
nos possibilitasse uma discriminação dos homicídios segundo campo e cidade. Na construção deste 
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interno colombiano e às confrontações armadas entre força pública e forças ilegais e entre 
forças ilegais entre si foram no campo 5.87%, na década de 1980 (CEV, 1987), 20% na 
década de 1990 (ECHANDÍA, 1999, 2006)18, e entre 15% e 25% na década de 2000 
(GUTIÉRREZ, 2006). 
A distribuição espacial destes homicídios sugere que estamos perante a ocorrência 
territorial da violência e não perante violências distintas, como pretendido pela Comissão de 
Estudo sobre a Violência (1987). É a partir das cidades que a guerrilha foi combatida pelos 
paramilitares, a expansão e consolidação destes últimos estando subordinada ao crescimento 
social e econômico do país. 
Aliás, é onde se localizam as cidades que a guerrilha e os paramilitares transformaram 
em seus quartéis-generais, onde as taxas de homicídios comuns e de homicídios políticos 
tendem a ser as mais elevadas, segundo as estatísticas dos municípios mais violentos da 
Colômbia entre as décadas de 1980 e 1990 (ECHANDÍA, 1999, 2006)19.  
Na Violência, no período da “violência tardia”, de 1958 a 1966, o aumento dos 
homicídios nos municípios em que a população urbana predominava revela o princípio da 
ocorrência territorial que na Violência contemporânea consolidar-se-á. Pela sua vez, esta 
dinâmica evidenciaria o modelo de desenvolvimento colombiano e, nele, a importância da 
violência armada, perpetrada por grupos criminosos diversos, tanto legais quanto ilegais. Daí 
a economia política da violência corresponder à racionalidade da economia política do capital.  
A violência é que, sob condições de fragmentação territorial extrema, viabiliza o 
capital. Ela constitui a ponte entre fragmentação semelhante e o mercado mundial, em que o 
Estado se insere. O Estado é capitalista. O desenvolvimento não seria possível nestes 
cenários, como prometido se a indústria pesada se desdobrar, não pela precariedade das forças 
produtivas senão por causa da fragmentação territorial que mencionamos, na que cada uma 
das partes procura incrementar a sua autonomia parasitando o público. Não admira que nestas 
formações sociais e econômicas o Estado apresente uma institucionalidade fraca. Esta seria a 
 
                                                                                                                                                                                     
gráfico os homicídios equivalentes às porcentagens que apresentaremos a seguir são subtraídos do 
total dos homicídios correspondentes a cada um dos anos entre 1982 e 2010.  
18 Para 1998, 10% dos homicídios na Colômbia aconteceram por confrontações entre militares e 
guerrilheiros. Entretanto, 8% foram por causa dos assassinatos seletivos e massacres perpetrados por 
paramilitares (GÓMEZ, 2001). 
19 Esta particularidade, que nem parece tanto uma tendência quanto uma constante, é ressaltada assim 
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Figura 11. Taxas de homicídios: campo e cidade (1982-2010) 
 




característica daquelas sociedades dominadas por latifundiários, onde os impostos pesam 
menos sobre as propriedades do que sobre o consumo (CENTENO, 2014). Temos aqui uma 
burguesia nem tanto industrial quanto oligárquica, em que o Estado precisa de dívidas 
contraídas interna ou externamente, que terminam retroalimentando a violência pela via de 
uma fragmentação territorial que procura seu robustecimento e por intermédio de um Estado 
que facilita este robustecimento, a maneira de permanecer. Clientelismo e corrupção são 
estruturais, dadas estas circunstâncias. Nestas concretudes históricas, não é acertado nos 
utilizar do conceito de “bloco no poder” (POULANTZAS, 1970). Caberia dizer melhor 
“bloco de autoridade”. Estamos perante sociedades frias, de conformidade com Claude Lévi-
Strauss (1984). Nestas sociedades a concorrência não é estimulada. De modo que o 
monopólio é substituído pelo oligopólio. O comércio liberado de entraves burocráticos não 
predomina aqui, que é condição da luta política de classes. A acumulação da terra neste 
contexto é fundamental para o funcionamento do sistema. Esta apropriação do território 
pressupõe ela própria uma economia de guerra. A geografia da Colômbia está marcada por 
uma crise de hegemonia. Desprendamos um corolário de tudo o anterior: é da democracia que 
depende o desenvolvimento, que é equidade e nem tanto crescimento econômico. 
A Violência contemporânea se concretizou nas zonas situadas entre cidades 
intermédias e frentes de colonização. Nestes lugares os narcotraficantes confrontaram as 
FARC, cooptando grupos de autodefesa camponesa organizados como forças armadas 
alternativas desde a década de 1970 (SÁNCHEZ e CHACÓN, 2006) e recrutando 
delinquentes comuns urbanos, descendentes de deslocados de tempos anteriores que, ao invés 
de frentes de colonização novas, emigraram para as cidades, onde construíram moradias em 
espaços precários quanto a vias de acesso e serviços domiciliários e onde engrossaram 
exércitos de reserva laboral, incorporando-se ativamente à informalidade. 
 Em geral, a violência é reduzida à “guerra”, em termos restritos. A este respeito, na 
historiografia colombiana se destacam as confrontações entre forças armadas legais e ilegais, 
a ênfase pairando sobre a descontinuidade que representa a “insurgência”, dada a disputa que 
representa em termos de soberania. De maneira que a violência é justificada pelo Estado por 
esta concorrência pelo poder. Mas na Colômbia a violência vai para além da guerra enquanto 
colisão entre adversários com poder de fogo: ela é que possibilita o regime de poder se 
atualizar, haja vista a pressão externa que o Estado experimenta, proveniente da sua inserção 
no concerto econômico internacional. 
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Dos 218.094 (duzentos e dezoito mil e noventa e quatro) homicídios que ocorreram na 
Colômbia entre 1958 e 2012, como consequência do conflito armado interno, 150.000 (cento 
e cinquenta mil) corresponderam a assassinatos seletivos (68.77%) (CNMH, 2013). 
Os assassinatos seletivos se concentraram no terceiro dos períodos da Violência 
contemporânea, entre fins da década de 1990 e meados da década de 2000. Eles tendiam a se 
perpetrar antes da ocupação militar das zonas que se colonizavam (Ibid., 2013).  
Destes assassinatos, 23.161 (vinte e três mil e cento e sessenta e um) foram 
documentados entre os anos de 1981 e 2012 pelo Centro Nacional de Memória Histórica. 
Nesta amostra, força pública, paramilitares e grupos armados não identificados praticaram 
83.1% dos homicídios.  
Deste universo, uma amostra de 4768 casos revelou que os alvos coincidiram 
principalmente com militantes políticos (31.35%), autoridades e funcionários públicos 
(26.99%), líderes comunitários (25.73%), sindicalistas (14.36%) e defensores de direitos 
humanos (1.55%) (Ibid., 2013). 
Este tipo de vitimização aconteceu antes da guerra se exacerbar, como apontamos no 
parágrafo anterior, sendo seu contexto as cidades e seu objetivo o enfraquecimento do inimigo 
a derrotar. Este raciocínio se fundamenta também no fato de que, na Violência e na Violência 
contemporânea, não temos coincidência cronológica entre as séries dos homicídios e as séries 
dos deslocamentos internos e das expropriações e as expulsões não explicitadas, a violência 
propagou-se das cidades, conforme vimos no caso da Violência partidária e conforme 
veremos no caso da Violência contemporânea, no item pertinente. 
As questões que aparecem aqui são duas. A primeira tem a ver com a reprodução da 
sociedade colombiana, como explicitado por uma ocupação espacial onde a guerrilha se 
encontra no campo e os paramilitares predominam nas cidades, ambas as partes vinculadas 
pela manutenção das tensões que fazem com que se entreteçam conflituosamente segundo 
uma divisão territorial do trabalho, ou divisão territorial da guerra, se preferirmos, atravessada 
e sustentada pelo tráfico de armas e pela produção e comercialização de cocaína, além da 
criação de gado, a mineração legal e ilegal de ouro e o cultivo de palma africana e de árvores 
madeiráveis.  
A segunda das questões se refere à disputa de soberania por parte da insurgência. A 
reprodução da sociedade colombiana teria que constituir a questão em face de uma paz 
necessária ao país, possível se concretizada uma democracia verídica. Neste sentido, é 
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necessário que a ênfase da memória histórica na Colômbia tenha como referência a formação 
do Estado na Colômbia e sua consolidação subsequente, que desencadeou o padrão sócio-
espacial que evidenciamos comparativamente. 
A violência de que tratamos no trabalho transborda a guerra e o chamado de conflito 
armado interno. De fato, aquela obedece menos a uma confrontação armada entre as forças da 
ordem e a insurgência do que a uma dominação de classe cuja reprodução depende tanto de 
uma Diferença determinada quanto de uma coerção física extrema, exercida em e desde as 
cidades, sob condições de fragmentação territorial e mercado mundial. A violência não é um 
efeito da dominação de classe. Ao contrário, é pela violência que a dominação de classe pode 
se materializar. É assim que não estamos perante uma guerra contra a sociedade, senão 
perante uma forma de funcionamento da sociedade, neste caso a colombiana, que é 
asseveração em que concordamos com Daniel Pécaut (2013). 
O Estado é que realiza a violência na medida em que ele é que concretiza a inserção no 
concerto econômico internacional. O fato de ele não assumir a violência de maneira direta não 
significa que ele não detenha o monopólio da mesma: o desenrolar dos acontecimentos na 
Colômbia deixa claro que a violência pode se terceirizar. 
 Na Violência, os deslocamentos internos resultaram em 2.000.000 (dois milhões) de 
pessoas, distribuindo-se principalmente entre 1958 e 1966 e relacionando-se menos aos 
homicídios do que às expropriações e expulsões não explicitadas que aconteceram neste lapso 
de 8 anos (OQUIST, 1978). 
Na Violência contemporânea, os deslocamentos internos resultaram em 6.044.200 
(seis milhões e quarenta e quatro mil e duzentos) de pessoas (IDMC, 2015), concentrando-se 
63% entre os anos de 1995 e 2006 (PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA, 2015). 
Na Violência, as expropriações e expulsões não explicitadas resultaram em 2.361.888 
(dois milhões e trezentos e sessenta e um mil e oitocentos e oitenta e oito) hectares, 
concentradas em sua maioria entre 1958 e 1966, o período da “violência tardia” (OQUIST, 
1978), ao passo que na Violência contemporânea resultaram em 6.638.195 (seis milhões e 
seiscentos e trinta e oito mil e cento e noventa e cinco) hectares, concentradas 80% entre 1998 
e 2008 (GARAY, 2011). Na “violência tardia”, é que foi efetivada a afirmação hegemônica 
no campo pela qual as FARC decorrem em FARC, passando de resistência civil armada a 









Tabela 3. Território e Violência (1947-1966) 
































Tabela 4. Território e Violência contemporânea (1982-2010) 
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Explicitemos melhor. A cifra de 2.361.888 hectares deriva de uma regra de três 
dependente da meta que a Unidade de Restituição de Terras Expropriadas e Abandonadas pela 
Força (URT) está obrigada a atingir para 2021, que é a recepção de 360.000 (trezentos e 
sessenta mil) declarações, equiparáveis a 360.000 terrenos, as vítimas podendo declarar a 
perda de um ou mais terrenos. Estes 360.000 terrenos correspondem a 2.100.000 (dois 
milhões e cem mil) hectares.  
Na Violência, a terra seja expropriada, seja abandonada por causa de expulsões não 
explicitadas, alcançou o número de 393.648 (trezentos e noventa e três mil e seiscentos e 
quarenta e oito) terrenos (OQUIST, 1978). Desta maneira, nesta violência as expropriações e 
expulsões não explicitadas resultaram em 2.361.888 hectares.  
Explicitemos igualmente que a URT teria que restituir um montante em hectares três 
vezes maior. Com efeito, na sua constituição foram alegadas razões fiscais que fixaram sua 
meta em 360.000 terrenos e 2.100.000 hectares, determinando, em adição, que a restituição 
havia de ser somente jurídica, porque o Estado não dispunha de recursos suficientes para uma 
restituição justa e efetiva. A restituição de terras a todas as vítimas do conflito armado interno 
colombiano de 1 de janeiro de 1980 a 31 de dezembro de 2010 equivaleria a 15.9% do PIB de 
2009 (GARAY, 2011). 
Na Violência, estas expropriações e expulsões não explicitadas foram efetivadas pelos 
integrantes das comissões, que se dedicaram a assaltar as colheitas das fazendas cafeeiras, e a 
defendê-las, assim que a confrontação armada entre partidos políticos cessou (OQUIST, 
1978), representando este aspecto, na Violência, a peculiaridade da “violência tardia”, uma 
violência menos subversiva do que criminosa, parafraseando Mauricio Rubio (1998). 
 Na Violência contemporânea, estas expropriações e expulsões não explicitadas 
equivalem 33% a expropriações e 66% a expulsões não explicitadas (RESTREPO e 
BERNAL, 2014; CNMH, 2016), correspondendo quanto aos perpetradores 33% a 
guerrilheiros, 33% a paramilitares e 33% a delinquentes comuns (RESTREPO e BERNAL, 
2014). 
A Violência e a Violência contemporânea são diferentes em termos das intensidades 
dos homicídios, dos deslocamentos internos e das expropriações e expulsões não explicitadas. 
A Violência se destaca pela intensidade dos homicídios, comparada à Violência 
contemporânea (Figura 12). Entretanto, a Violência contemporânea se destaca pela 




















Fonte: Oquist, P. (1978) e Polícia Nacional de Colômbia 
Elaboração própria  
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além da multiplicação dos envolvidos nas realizações delituosas, a Violência contemporânea 
sobressaindo-se assim mesmo por sua persistência. 
 Na Violência, os homicídios aceleraram menos os deslocamentos internos do que as 
expropriações e expulsões não explicitadas que ocorreram no segundo de seus períodos, a 
“violência tardia”; o que confirma que, na Violência, a violência foi no começo efetivamente 
partidária, tornando-se logo depois em uma violência de natureza socioeconômica.  
Na Violência contemporânea, este é também o padrão, a julgar pela convergência no 
tempo das intensidades das séries dos deslocamentos internos e das expropriações e expulsões 
não explicitadas. Nesta violência, os deslocamentos internos se concentraram 66% entre os 
anos de 1995 e 2006 (PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA, 2015), enquanto que as 
expropriações e as expulsões não explicitadas se concentraram 80% entre 1998 e 2008 
(GARAY, 2011). 
Mesmo assim, os deslocamentos internos foram gerados não poucas vezes por notícias 
segundo as quais guerrilheiros e paramilitares iriam entrar em confrontação armada, nas zonas 
em que uns e outros se interessavam (CNMH, 2016). Aliás, foram gerados muitas vezes pelos 
assassinatos seletivos e os massacres que guerrilha e paramilitares cometeram, recorrendo ao 
terror como recurso de guerra (CNMH, 2015; PÉCAUT, 2013). Era após estes deslocamentos 
internos que sobrevinham na sua maioria as titulações favoráveis a narcotraficantes, 
paramilitares, empresários e políticos, facilitada pelos funcionários públicos dos municípios 
afetados por expulsões justificadas a partir da luta contra uma insurgência, existente ou não. 
 Esta dinâmica se iniciou no Urabá da Antioquia e daí se espalhou pelo restante da 
Colômbia, quando da consolidação das AUC, graças à conjunção das ACCU, as ACMM 
(Autodefesas Camponesas do Magdalena Médio) e as Autodefesas dos Lhanos Orientais 
(LÓPEZ, 2010; CNMH, 2015).  
Foi deste momento em diante que deslocamentos internos e expropriações e expulsões 
não explicitadas se incrementaram em nível nacional, apresentando duas fases. A primeira, de 
1997 a 2004, relacionada geograficamente à faixa ampla que os paramilitares consolidaram 
desde o Urabá da Antioquia e o Golfo de Morrosquillo, no litoral do Mar do Caribe, até o rio 
Catatumbo, em limites com a Venezuela, passando pela bacia média do rio da Magdalena 
(ECHANDÍA e BECHARA, 2006). Entretanto, na segunda destas fases, de 2005 a 2008, 
deslocamentos internos e expropriações e expulsões não explicitadas aconteceram 
predominantemente no sul do país, uma violência desencadeada pelas FARC quando da 
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abertura dos corredores de mobilidade que permitiram uma rota de saída ao Oceano Pacífico 
desde a Amazônia colombiana, por intermédio dos departamentos de Tolima, Chocó, Vale do 
Cauca, Cauca e Nariño (Ibid., 2006). Expropriações e expulsões não explicitadas aconteceram 
em momentos diferentes 50% no norte e 50% no sul da Colômbia (RESTREPO e BERNAL, 
2014). 
3.7. Guerra irregular e consolidação territorial 
Na Violência, estamos perante os integrantes de comissões que, assim que a Violência 
partidária terminou (OQUIST, 1978), derivaram em assaltantes das colheitas das fazendas 
cafeeiras. Na Violência contemporânea, estamos perante uma aliança entre força pública e 
paramilitares cuja função consistiu em ocupar a retaguarda do exército nacional, onde este 
combateu à guerrilha e conseguiu sua expulsão, desempenhando desta maneira uma força 
policial (GUTIÉRREZ e BARÓN, 2006).  
 A consolidação do Estado na Colômbia, que principia após a Frente nacional, se 
realizou a partir da aliança entre narcotraficantes e paramilitares no Magdalena Médio, na 
década de 1980, haja vista a precariedade logística e tecnológica do exército nacional, 
ultrapassada no marco do Plano Colômbia. Mas se aperfeiçoou no Urabá da Antioquia uma 
década depois, quando Carlos Castaño destinou seu exército privado à expulsão da guerrilha 
das FARC, liberando uma terra da qual foram expulsos camponeses, indígenas e 
afrodescendentes em nome de um a democracia concretizada somente por fazendeiros e 
empresários agrícolas atrelados ao cultivo industrial de banana para exportação, que 
expandiram suas propriedades em benefício de um comércio local e exterior de que este 
narco-paramilitar e sua organização se aproveitaram regional e nacionalmente. 
O benefício que Carlos Castaño e sua organização paramilitar receberam pela sua 
participação nesta guerra irregular foi duplo: receberam dos latifundiários da região os 
recursos que permitiram a sustentação da máquina de guerra que ocupava as zonas que o 
exército nacional esvaziava de guerrilheiros das FARC no seu avanço estratégico, e, em 
adição, lavaram os ativos provenientes do negócio do narcotráfico em que se encontravam 
envolvidos, efetivando empreendimentos relacionados ao tráfico de armas, à produção e 
comercialização de cocaína, à criação de gado, à mineração de ouro legal e ilegal e aos 
cultivos de palma africana e de árvores madeiráveis, sem falar em captura dos recursos dos 
municípios em que se manifestaram, uma cooptação facilitada pela autonomia política e fiscal 
que a Constituição de 1991 promulgou, na promoção de um ordenamento democrático que se 
pretendia menos representativo do que participativo, necessário para a paz advir. 
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 Agora bem, o paramilitarismo engrenou funcionalmente no regime de poder 
colombiano, como conferido pelo fato de que narcotraficantes e paramilitares renovaram os 
latifundiários nas regiões em que operaram conjuntamente. Para tanto, a condição foi comprar 
terras (GUTIÉRREZ, 2014b), caracterizadas por terem sido depreciadas pelas atuações das 
guerrilhas das FARC e do ELN (REYES, 1997, 2009; RICHANI, 2012).  
A este respeito, é revelador que os recursos do exército nacional colombiano sejam 
destinados 70% à manutenção administrativa da instituição. Em 1997, o exército nacional 
somava 131.000 soldados, dos quais perto de 22.000 eram soldados combatentes (16.79%). 
Esta proporção desvenda uma primazia do administrativo por cima da razão de ser desta 
instituição: o combate. Esta primazia envolve uma hierarquia a cujo topo aspiram os 
comandantes militares distinguidos em combate. De modo que nos encontramos diante da 
reprodução de uma institucionalidade, depurada a partir do acordo da Frente nacional, dada a 
escolha de uma posição defensiva, “o que significou que algumas áreas estratégicas foram 
mantidas sob [a sua] proteção [...], dedicando-se pouca atenção e recursos à modernização de 
[sua] capacidade ofensiva.” (RICHANI, 2003a, p. 84, tradução nossa). 
Esta proporção foi conservada nas décadas de 1980 e de 1990, a julgar pelo número de 
baixas que o exército nacional propiciou à guerrilha. A porção do PIB reservado a esta 
instituição em 1986 foi de 1.2%, incrementando-se em 1999 a 3.5%. Em 1986, as 
confrontações armadas entre exército nacional e guerrilha chegaram a número de 85, 
enquanto na década de 1990 a média correspondeu a 550, embora a proporção de baixas que o 
exército nacional propiciou à guerrilha permaneceu constante, entre 1:1.52 e 1:1.54 (Ibid., 
2003a).  
É questionável que a precariedade logística e tecnológica do exército nacional da 
Colômbia fosse considerada a causa pela qual esta instituição não apresentava resultados 
melhores no que concerne a seu desempenho na guerra irregular contra a insurgência, 
segundo a vulgata que apregoa que a superação desta limitação foi possível somente quando 
da renovação tecnológica facilitada pelos Estados Unidos no marco do Plano Colômbia.  
Neste ponto, uma questão merece ser sublinhada. Cerca de 90% dos recursos 
executados no marco do Plano Colômbia foram aportados pela Colômbia (CASTRO, 2014). 
Esta porcentagem é tanto mais escandalosa se atentarmos para sua distribuição: a maior parte 
foi destinada à aquisição de armamento e a compra de aviões e helicópteros cuja propriedade 
ficou nas mãos das empresas de segurança que assumiram a renovação tecnológica, 
orientaram a luta contra insurgente e se encarregaram da fumigação de cultivos de coca no pie 
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monte da Amazônia colombiana. Por certo, muitas destas empresas pertencem a militares 
estadunidenses aposentados, que incorporam mercenários nas suas fileiras e estão atreladas ao 
Pentágono por intermédio de contratos volumosos. Por último, daquele montante saíram os 
recursos para a instalação dos radares e a construção das bases militares de propriedade dos 
Estados Unidos, localizadas em território colombiano, em limites com a Venezuela, o Brasil, 
o Equador e o Perú (Ibid., 2014). Ao que tudo indica, a Colômbia se tornou cabeça de praia na 
ocupação da América do Sul por parte dos Estados Unidos, haja vista uma luta contra a 
insurgência e o narcotráfico. Esta ocupação procuraria o controle da Amazônia, de 
conformidade com James Petras (Ibid., 2014). 
Após a Frente nacional, não houve divisão de poderes, de uma parte conservadores e 
liberais ficando encarregados da condução formal do país, e da outra, os militares ficando 
encarregados dos assuntos sociais, que assumiram quanto questões de ordem pública. Na 
verdade, houve uma distribuição de funções, os militares ficando encarregados da definição 
da política militar estatal, se utilizando para tanto da Doutrina da Segurança Nacional (LEAL, 
1992). Daí a guerra irregular que alimentaram e as coalizões que concretizaram, que 
decorreram na paramilitarização do país. Do regime de poder colombiano a força pública faz 
parte igualmente. 
Os militares detêm um leque amplo de prerrogativas (PIZARRO 
LEONGOMEZ, 2002, p. 88) e constituem [grupos fechados]. Fazem parte 
integral e orgânica da elite do poder, em termos de missão e mentalidade. A 
ordem social que defendem não se refere a um sistema decorrente do direito, 
que possa se transformar legalmente conforme a evolução da sociedade. Na 
verdade, pertencem a um todo hierárquico e estruturado, mais básico, 
relacionado à nacionalidade ou à pátria. Ser guardião da ordem não precisa 
de perguntas acerca da equidade e da moralidade, que tornam-se questões 
subentendidas.” (PALACIOS, 2012, p. 140; tradução nossa). 
Todavia, a questão a relevar aqui é a redução de uma questão social aos termos de uma 
questão policial. Neste sentido, é de se ressaltar que houve um tratamento explicito por parte 
do regime de poder colombiano das forças sociais que qualquer processo de desenvolvimento 
desencadeia, estas últimas sendo incorporadas pela via de uma despossessão generalizada e 
uma repressão realizada militarmente. 
Este estado de coisas seria garantido por uma acumulação originária permanente, em 
que basta uma usurpação do trabalho social e dos meios de produção facilitada por uma 
legalidade tendenciosa, não afeita à concorrência política e econômica, na que caberia uma 
luta política de classes (POULANTZAS, 1970).  
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O Estado é capitalista, mas o motor da reprodução de uma sociedade corresponde a 
uma máquina precisada de iniquidades. A democracia é impossível, a não ser que uma 
distribuição dos benefícios da livre-troca aconteça. Até então, a divisão dos poderes 
executivo, judiciário e legislativo, além da legislação que assegura aos cidadãos direitos de 
todos os tipos, constituirá um corpo presente possuído pelo espirito do nada. 
 A Violência e a Violência contemporânea são diferentes, mas, acima de tudo, 
convergem. A Violência se destaca pela intensidade dos homicídios, comparada à Violência 
contemporânea (Figura 12). Entretanto, a Violência contemporânea se destaca pela 
intensidade dos deslocamentos internos e das expropriações e expulsões não explicitadas, 
além da multiplicação dos envolvidos nas realizações delituosas, a Violência contemporânea 
sobressaindo-se igualmente por sua persistência.  
Não obstante, Violência e Violência contemporânea convergem em termos de 
violência sistêmica (ŽIŽEK, 2014), apresentando homicídios, deslocamentos internos e 
expropriações e expulsões não explicitadas padrões sócio-espaciais comuns: na Violência e na 
Violência contemporânea não há coincidência temporal nas séries dos homicídios e dos 
deslocamentos internos e das expropriações e expulsões não explicitadas. Além do mais, 
ambas as violências principiaram nas cidades, a partir de uma afirmação hegemônica, logo 
depois da qual se sucederam as expropriações e expulsões não explicitadas características, 
seja da “violência tardia”, seja da ocupação das zonas que o exército nacional esvaziava de 
insurgência e os paramilitares ocupavam, uma dinâmica esta última que, na Violência 
contemporânea, foi responsável da maioria dos assassinatos seletivos e dos massacres 
perpetrados, no contexto de uma consolidação territorial materializada sob a justificativa da 
submissão de guerrilhas comunistas. A violência na Colômbia é o meio e o âmbito em que a 
reprodução da sociedade sobrevém, que começa na realização de homicídios perpetrados em 
sua maioria nas cidades, o que constitui uma expurgação política coadjuvada por uma 
consolidação econômica engendrada pelos deslocamentos internos que acontecem no campo e 
que constituiriam o motor de crescimento das cidades do país20.  
Cabe salientar que nesta formação social e econômica o poder é substituído pela 
violência, de acordo com a discriminação estabelecida por Hannah Arendt (1985), onde o 
                                                          
20 É depois dos deslocamentos internos que sobrevém as expropriações, vale dizer, a expedição dos 




poder equivale à força do social e a Violência à truculência que acontece caso esta força for 
precária ou inexistente. 
Os movimentos sociais colombianos rejeitaram com sucesso, quando estiveram fortes, 
as guerrilhas das FARC e do ELN (REYES e BEJARANO, 1989; PÉCAUT, 2013). O 
protesto popular foi frequente e intenso na Colômbia da década de 1970. No campo, as 
reivindicações se viram favorecidas por uma Lei de Reforma Agrária garantidora dos 
interesses dos camponeses, expedida em inícios da década de 1960. Mesmo assim, o 
establishment derrogou rapidamente a Lei 135 de 1961, precipitando o acordo de Chicoral, 
assinado no departamento de Tolima, em 9 de janeiro de 1972. Este acordo virou a Lei 4 de 
1973, representando a ferramenta que privou de suas funções principais o Instituto da 
Reforma Agrária (INCORA), a institucionalidade desenhada na presidência de Carlos Lleras 
Restrepo (1966-1970) para titular as terras que os camponeses ocupavam nas propriedades 
pertencentes aos latifundiários, quer de antes de suas mobilizações, apropriadas como posse, 
quer depois, apropriadas como invasão. A intensidade da ação coletiva e sua efetividade 
desencadearam uma reação onde o conflito foi resolvido por parte dos políticos locais, os 
fazendeiros e os empresários agrícolas mediante uma coerção física que a força pública e os 
grupos de autodefesa particulares exerceram. 
Doravante, a repressão foi incrementada e aprimorada no marco de estados de exceção 
recorrentes. A magnitude da violência aumentou até o ponto de ser expedido na presidência 
de Julio César Turbay (1978-1982) o Estatuto de Segurança, vigente durante todo este período 
presidencial, em que nas mãos dos Militares estiveram completamente as rédeas da ordem 
pública. Nas cidades, na década de 1970 o sindicalismo se organizou formando a CUT 
(Central Unitária dos Trabalhadores), em 1986, distante do sindicalismo dos partidos políticos 
conservador e liberal. A CUT conseguiu a congregação de 65% dos trabalhadores 
sindicalizados na Colômbia no momento (ROMERO, 2004). No entanto, os movimentos 
sociais no campo e nas cidades deste país terminaram por ser minados pela repressão que foi 
incrementada a partir da década de 1970. Este processo foi progressivo, as guerrilhas das 
FARC, do ELN e do EPL posicionando-se à proporção que a força da ação coletiva se 
debilitava. Foi quando do advento deste enfraquecimento que o protesto popular passou a se 
expressar por intermédio dos canais da luta armada dispostos pelas guerrilhas (REYES, 
1994). Na Violência contemporânea, a nação ficou mais uma vez excluída, apresada, seja por 
um autoritarismo de direita, seja por um autoritarismo de esquerda. A paz não é possível onde 




Dois são os aportes de nossa pesquisa. O primeiro tem a ver com o modo como o 
regime de poder se configura. O segundo diz respeito à maneira em que a dominação de 
classe se concretiza.  
No que tange ao regime de poder, nos remontamos ao sistema de privilégios que a 
República herdou da Colônia. Ao longo do texto, descrevemos a estrutura de poder que fez 
com que as províncias resultassem em entidades hierárquicas, excludentes, isoladas e 
dispersas. Neste sentido, foi importante ressaltar a fragmentação territorial desde que o Estado 
ficou incorporado ao concerto econômico internacional, assente no latifúndio.  
A Independência (1810-1819) conseguiu que nas províncias os poderes regionais se 
consolidassem e multiplicassem, o que se exacerbou na segunda parte do século XIX, quando 
do aparecimento do liberalismo radical, cujos membros apregoavam que a autonomia pela 
qual os próceres lutaram foi obtida, mas a liberdade não foi conquistada apesar dos Espanhóis 
serem expulsos do país, como apontado no capítulo primeiro, item 2.3. Desta sorte, uma 
liberalização generalizada tinha que se concretizar, a começar pela emancipação das 
províncias, nos âmbitos político e financeiro. 
Esta fragmentação territorial foi o obstáculo maior que o governo central enfrentou na 
procura de sua consolidação. Para tanto, foram indispensáveis a guerra, o clientelismo e a 
centralização do sistema financeiro nacional. A guerra se explicitou na estreiteza da 
representação política, daí, na segunda metade do século XIX, as dez confrontações armadas e 
44 insurreições que tiveram lugar (CABALLERO, 1981), junto com as 40 constituições 
políticas redigidas (BUSTAMANTE, 1980), provinciais antes que nacionais.  
A guerra contribuiu também para a definição de conservadores e liberais, que passou 
de política a ideológica, uma vez acabada a Guerra dos Mil Dias, de 1899 a 1902 (DEAS, 
1983). Nesta guerra, os conservadores adquiriram a predominância, mas os liberais não 
sumiram. De fato, uma terceira parte do gabinete ministerial, restaurada a ordem, foi atribuída 
aos liberais (KALMANOVITZ, 2003). Este equilíbrio instável levou à Violência, que foi uma 
Violência partidária no seu primeiro período, decorrendo depois em vandalismo por parte 
daqueles de que os conservadores se utilizaram na sua submissão de liberais. 
Na afirmação constante da fragmentação territorial e na conjunção que o Estado 
provoca desta dispersão é que encontramos a fonte do paradoxo a partir de que nossa 
investigação foi motivada: todas as partes são amigas na absorção de excedentes de capital, se 
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bem que inimigas no respeitante aos territórios que mantém, independendo de seus 
alinhamentos no político, quer conservadores, quer liberais, quer militares, quer guerrilheiros, 
quer paramilitares, quer delinquência comum.  
Não faz sentido apontar que na Colômbia o monopólio da violência não existe e, 
portanto, que o país não exerce soberania na totalidade de sua extensão nacional. A bem da 
verdade, o Estado se apresenta neste território à guisa de um polvo sem cabeça, dotado de 
tentáculos que superam bem para além o número de oito braços. Esta presença é garantida por 
uma formalização jurídica protuberante e pela terceirização da coerção física, recorrente e 
inquestionável, junto com a declaratória de anistias destinadas à incorporação das 
insurgências e das delinquências comuns que vierem à tona, mascaradas quanto acordos de 
paz extensíveis à sociedade na sua completude. O Estado submete, mas está submisso, daí o 
corporativismo liberal que sobreveio em meados do século XX e se aperfeiçoa cada vez mais, 
e daí, igualmente, a lógica de suas atuações, fracas no concernente a democracia e fortes no 
correspondente a viabilização de capitais. Não por acaso, a formação do Estado na Colômbia 
adotou o caminho denominado por Charles Tilly de “modo intensivo de capital” (RICHANI, 
2007). O Estado colombiano não se desenvolveu territorialmente, donde a fraqueza da ação 
coletiva (GUTIÉRREZ et al., 2007). 
O segundo aporte de nossa pesquisa tem a ver com a forma em que a dominação de 
classe se efetiva, o que ocorre por intermédio de uma violência realizada por “sociedades 
democráticas”, conforme acontecido na segunda parte do século XIX (HENAO e ARRUBLA, 
1987; ZAMBRANO, 1989), além de grupos cívico-policiais, característicos da Hegemonia 
Liberal, de 1930 a 1946 (GUERRERO, 1991), sem falar em chulavitas e pájaros e dos 
paramilitares que se destacaram de 1980 em diante, pelos quais nas décadas de 1990 e 2000 a 
Colômbia experimentou na sua história recente as ocorrências mais altas quanto a homicídios, 
deslocamentos internos e expropriações e expulsões não explicitadas. Logo, não faz sentido 
falar em conflito armado interno colombiano: a Diferença que a República herdou da Colônia 
foi acirrada pelos liberalismos político e econômico. A tensão entre crioulos foi aliviada 
mediante a despossessão dos mestiços, outrora e na atualidade. A República que adveio em 
fins do século XIX trouxe consigo a diferenciação marcada entre conservadores e liberais, 
mas estes partidos políticos falharam na construção de uma nação. A Frente nacional 
representa este fracasso, porquanto os militares foram encarregados do tratamento dos 
assuntos sociais, que foram assumidos quanto questões de ordem pública. A violência é a 
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máquina de iniquidades que está por trás e exclui de conformidade com a materialidade do 
presente que for. Esta dinâmica é obliterada pela expressão “conflito armado interno”. 
 Esta dominação de classe se realiza hoje mediante uma coerção física terceirizada e a 
partir das cidades, constituindo o motor a partir de que estas últimas se espalham. Neste 
aspecto, a comparativa entre Violência e Violência contemporânea de que nos servimos na 
tentativa de demarcar os contornos da violência colombiana na contemporaneidade revelou 
um padrão sócio-espacial que é constante da “violência tardia” para frente, segundo o qual os 
homicídios acontecem primeiro nas cidades, sendo sucedidos por deslocamentos internos e 
expropriações e expulsões não explicitadas predominantes no campo.  
A este respeito, é instigante a Figura 12, no capítulo segundo, item 3.7: os sobressaltos 
próprios da Violência partidária não se apresentam na Violência contemporânea, cujos 
homicídios descrevem uma uniformidade crescente, relacionada mais aos assassinatos 
seletivos perpetrados nas cidades do que aos massacres e às confrontações armadas no campo. 
Esta violência se legitimou sob condições de Doutrina de Segurança Nacional, o que fez com 
que o establishment ampliasse o escopo de suas exclusões, dada a explicitação de “inimigos 
interiores” que doutrina semelhante precisava. 
A origem da Violência contemporânea na Colômbia é complexa. Sua análise exige a 
definição do país enquanto formação social e econômica, e o afastamento da violência 
subjetiva, a saber, na sua explicação temos que considerar a maneira como o regime de poder 
se atualiza, o que evidencia a violência sistêmica que sustenta a arquitetura que precisamos 
desvendar, no político e em face da transformação social que haveria de se efetivar. A 
violência não é um efeito da dominação de classe. Não. É pela violência que a dominação de 
classe pode se materializar. 
 Esta pesquisa leva a uma análise da urbanização na Colômbia, na medida em que é nas 
cidades onde a Violência contemporânea predomina. Neste sentido, o primeiro a fazer é 
definir se a urbanização colombiana em meados do século XX e a “violência tardia” 
convergiram. Ao que tudo indica, trata-se de processos simultâneos, que se interpenetram e 
complementam: lembremos que é desde as cidades que os paramilitares se manifestam.  
Agora bem, esta dinâmica data da Colônia, caso centrarmos na tensão entre crioulos e 
mestiços, o novo sendo na contemporaneidade a sua recriação sob condições de Doutrina de 
Segurança Nacional e globalização. Desta maneira, estaríamos perante uma urbanização 
menos marcada por uma industrialização bem-sucedida, que provocaria os camponeses 
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migrarem atraídos por oportunidades de emprego garantidoras de uma vida melhor, do que 
por uma economia de guerra, encoberta convenientemente por uma propaganda militar 
(PALACIOS, 2012), na que à guerrilha são atribuídos os males da nação, a violência que 
desencadeia a subversão obliterando-se e, portanto, a reprodução da sociedade ficando fora de 
toda problematização.  
Na análise da urbanização na Colômbia, o segundo a fazer consistiria na definição dos 
homicídios em função de sua ocorrência territorial, entre fins da década de 1960 e o ano de 
1980, que é período considerado pacífico (HENDERSON, 2012), para o qual as fontes em 
que nos baseamos não contribuem. Neste período, veríamos dos movimentos sociais seus ires 
e vires nas cidades, haja vista a repressão institucionalizada que conservadores e liberais 
encomendaram aos militares, que foi fundamental no advento do protesto popular que se 
radicalizou, tornando-se as resistências armadas que legitimaram a paramilitarização do país. 
Como consequência, a cidade corresponderia nem tanto a ambiente construído quanto a 
materialização de iniquidades.  
Nesta tentativa, duas seriam as fontes principais em que nos apoiaríamos. A primeira, 
os arquivos do exército nacional das décadas de 1960 e 1970, que foram abertos a consulta 
recentemente e se encontram na Universidade da Antioquia, no Instituto de Estudos Políticos. 
A segunda, as estatísticas apresentadas em Criminalidad colombiana, revista publicada pela 
polícia nacional. 
Na análise da Violência contemporânea, a temporalidade do objeto de estudo teria que 
corresponder aos anos entre 1958 e 2010. 1958 marca o começo da “violência tardia”, 
caracterizada pelo aumento dos deslocamentos internos e das expropriações e expulsões não 
explicitadas, cujo cume foi atingido quando da irrupção da Colômbia na globalização e na 
consolidação dos paramilitares em nível nacional. 
A democracia e o desenvolvimento são questões importantes a serem analisadas. 
Ambas estão atravessadas e sustentadas por um processo decisório que aloca os frutos do 
trabalho social nas mãos de uns poucos, ou almeja uma distribuição ampla da renda e da 
riqueza. A balança se encontra sempre recarregada, de modo que o equilíbrio existe somente 
enquanto utopia. A mão invisível do mercado é que inclina o peso, segundo uma concorrência 
perfeita provocada pela taxa de 3% que o capital precisa para se reproduzir devidamente 
(HARVEY, 2011). Não obstante, a mão nem é invisível nem age unicamente em benefício do 
capital: a mão equivale à sociedade e está orientada à manutenção desta última. A sociedade 
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se utiliza da economia na conservação de sua constante (K), que são os privilégios que 
estruturam a sua realidade, pelos quais uns expulsam e outrem procuram não serem rejeitados.  
Nesta dinâmica, a ordem, que é “espaço abstrato” (RAFFESTIN, 1993), é assegurada 
pela coerção física. A magnitude desta última é proporcional à estreiteza das inclusões ou à 
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